


Vichy produtos· de beleza 
Criados por dermatologistas 

Produzidos por farmacêuticos 
Vendidos exclusivamente nas farmácias 

Haverá alguém que trate a sua pele 
tão seriamente? 
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Em vez de fazer experiências sobre a 
sua pele, aproveite das experiências que 
Vichy faz nqs seus laboratórios. 

De facto, Vichy estuda, nos seus 
laboratórios de pesquisa, segundo os 
métodos mais modernos, as imperfeições e 
os desiquilíbrios da pele e as causas 
que os provocam. 

Só depois de estar d~ posse destes 
conhecimentos é que estuda o novo 
produto, pois só assim é possível que ele 
actue de maneira incisiva e sem qualquer 
perigo para a pele. 

Longas e numerosas experiências 
são em seguida feitas, antes da sua 
comercialização. 

Foi assim que Vichy criou os seus 
Leites desmaquilhantes, as suas Loções 
tónicas, as suas Emulsões Essenciais ... 
enfim, uma gama completa, cientificamente · 
estudada para tratar e proteger a sua pele 
de uma forma séria. 

Peça conselho na sua Farmácia, onde 
os produtos·vichy são vendidos em 
exclusivo, porque lá, a beleza não é vista 
como magia, mistério ou segredo. 

r 

Vichy, um pouco de ilusão a menos, a experiência dum grande Laboratório a mais. 
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C OM este número entra a ''Flama .. no seu XXXI ano de publicação. No 
decorrer deita sua jâ longa ex1stincia. mas especialmente no último 

d~nio, foi a nossa revista sempre aberta aos problemas e anseios do 
povo partuguis. Mais nio foi parque uma rlgtda censura do regime fa5Cista. 
agora derrubado pelo Movimento das Forças Armadas. nos calou 
ditatorialmente a voz. ~ pois com g.r1nde entusiasmo. em união com o povo 
livre. que comemoramos o nosso aniverdrio. O primeiro aniversArio livre. A 
partir de agora. a amordaçada profissão. de jornalista no antigo regime passou 
a ser uma nobre profissão que deveri ter sempre presente o "servir em 
liberdade a verdade". E é isso que prometemos neste nosso aniversário. a todos 
os leitores. 

Continua a grande viragem do 25 de Abril a dominar a vida nacional. 
Continuam todas as atenç3es requisitadas por esta coisa desconhecida dos 
portugueses que so chama Liberdade. Desconhecida, sim, mas apesar d isso 
vivida com a noção da verdadeira responsabilidade. Isso a que ficou provado na 
grande festa do traba lhor que o 1 de Maio f inalmente pôde constituir entre 

nós. Os portugueses que vieram para a rua foram às centenas de milhar. 
Empunhando cartazes, entoando cânticos, gritando o slogan que é de todos 

n()s desde a jornada vitoriosa do Movimento das Forças Armadas: "O povo 
unido jamais ser à vencido." E embora do asfal to negro das ruas praticamente 
não sobrasse uma sombra, distúrbios não os houve. Tão pouco acidentes se 
registaram, como o comprova o quase nulo movimento do hospital de S . José . 
Esta é uma razão que nos faz meditar : a Liberdade era realmente desconhecida 
do Povo. Mas a resp0nsab1hd&de de a viver estava dentro dele, latente. 
acorrentada pelas forças da repressão. 

As imagens que hoje publocamos dessa data - o 1 de Maio de 1974 - são 
um marco na Histbria de um Povo. 

Noção da verdadeira responsabilidade declaram-na os "leaders" portugueses 
regressados que são do seu exlho, empenhados que estão em lutar pela 
resolução dos múltiplos problemas que assoberbam o país. 

Noção da verdadeira responsabthdade denotam os actos assumidos por 

Palma lnkio, um "leader" que pela liberdade do povo, sentiu na carne os 
crimes da P. 1. D . E.·D . G. S. 

Responsabilidades devem ser pedidas àqueles que foram responsãveis pela 
morte do general Humberto Delgado, outro "leader" a quem não foi 
consentido o regresso do exi110 porque a garra do fascismo eo fez cair antes e 
para sempre. 

Uma surpresa: a separata dos acontecimentos do 25 de Abril que procura 
satisfazer os milhares e milhares de pedidos que nos chegaram. 
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O multi·programa de lavagem de loiça 
para todas as máquinas automáticas 
incluindo as de programa biológico 

SOMAT Rem1ger com 
• desincrustante• 

Lav~~~~!~à;t~~~~~~~od~ª~:~s pd~f.~: 
Não fez espuma 

E eficiente. mesmo com âgua calcérea 
Protege o vidrado e os desenhos 

Cuida tanto da sua loiça 
quanto da sua maquina 

SOMAT Klarspuler para secar 
e dar brilho. 
Deoca a loiça seca e brilhante 
Evita os deposotos de ~gua calcárea 
Produz hgeira espuma 
Protege o vidrado e os desenhos 
Eficiente com qualquer tipo de água 

Sornai: um multi·programa de lavagem da !JÇ,! 

112 Litro. 1.200 Gramas 
Também em balde de 5 Kgs Também em embalagem de 1 L 

Representante exclusivo 
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Texto e depoimentos recolhidos por ALEXANDRE MANUEL 

Na altura em que a Assembleia (princípios de 1972) concluía pela aprovação 
do famigerado Decreto-Lei 52on1 - ratificado após votacão nominal dos 
deputados então presentes (73 contra 13) - quis a FLAM.Â inserir nas suas 
pá?i~as um inquérito sobre as razões por que, num país cujo cooperativismo 
e_x1st1a desde 1867, se consentira que a ditadura se instalasse nos espaços de 
liberdade que ainda nos restavam. Cumprindo a sua missão de bem informar a 
FLAMA ouviu alguns dos deputados da chamada "ala liberal" e personalidades 
ligadas ao assunto. Entenderam, entretanto, os Serviços de Censura - a quem no 
Julgamento de responsabilidades virão a caber enormes culpas - que o público 
não devia ser esclarecido. E o t raço azul anulou (como em tant as outras vezes) as 
oito páginas que hoje, fina lmente, podemos dar na íntegra. 

Após um dos mais acalorados debates da história dos últimos anos da 
Assembleia Nacional, o cooperativismo português vê-se obrigado, na 
hipótese de pretender uma forma de sobrevivência, a enveredar pelos 
caminhos do puramente comercial. 

Deputados como Magalhães Mota, José da Silva, l\1iller Guerra, Sá 
Carneiro e Mota Amaral subiram à tribuna do Parlamento e denun
ciaram a ameaça de morte que o novo decreto-lei representa para a 
actividade das cooperativas. 

Raramente uma discussão parlamentar assumiu tamanho interesse e 
as divergências entre as várias corren tes foram tão denunciadas. É que, 
como afirmou o deputado José da Silva, tratava-se de pôr em causa uma 
decisão ministerial e consentir (ou não) "que a ditadura se instale nos 
espaços de liberdade que ainda nos resta m". 

liº COOPERATIVISMO destina·se a desen
volver a cooperação e o acordo entre os 
homens, orientando·se por normas de 

carácter democrático, respeitando as crenças 
religiosas e as ideologias políticas, e dedican
do-se também, como é óbvio, ao ensino e 
propagação da doutrina, no intuito de formar 
dirigentes, ilustrar os seus membros e· con
quistar associados" - recordou o deputado 
Miller Guerra na tribuna de S. Bento. "O 
cooperativismo existe no nosso País desde 
1867. Portugal faz parte da Aliança Coopera
tiva Internacional, aderindo às resoluções 
tomadas em 1966. Estas dizem respeito aos 
princípios reguladores do movimento, à liber
dade de constituição e escolha do objecto 
quer civil quer comercial, e à não ingerência 
das entidades governamenta is na consti tu ição, 
organização e funcionamento das coopera· 
tivas. Estes princípios, pacíficos e morais, 
foram recon hec idos pela Organização 1 nterna· 
ciona l do Trabalho." Ratificado, após votação 
nominal dos deputados presentes (73 votos 
contra 13). o Decreto- Lei 520/7 1 abre "um 
campo eivado de incertezas que vai dar azo a 
interpretações divergentes e, quem sabe, a 
arbitrariedades", representa "a paralisia par
cial ou completa do movimento cooperativo" 
e suscita "o abaixamento do gosto pelas coisas 
do espírito, acentuando a incultura". 

Com efeito, como recordou o dr. José da 
Silva, o citado decreto vem renovar em bases 
seguras, porque legislativas, a tentativa feita 
em 1968 através do parecer da Procuradoria 
Geral da República de 27 de Maio desse ano, à 
sombra do qual a P.1.D.E. chegou a notificar 
muitas cooperativas a sul do Tejo para, no 
prazo de trinta dias, submeterem os estatutos 
à aprovação da autoridade administrativa, sob 
pena de serem consideradas associações secre
tas. A tentativa falhou porque, entretanto, o 
Supremo Tribunal Administrativo "veio a de· 
cid ir que as sociedades constituídas ao abrigo 
da lei comerc ial não podem ser dissolvidas por 
acto de admin istração". 

"Será arriscado formular prognósticos defi· 
nitivos", comentava, alguns d ias depois. o 
assistente da Faculdade de Direito Sérvulo 
Correia, que ao estudo do cooperativismo por· 
tuguês tem dedicado grande atenção. "Claro 
que muita coisa vai depender das ati tudes que 
vierem a ser assumidas pela admin istração e 
pelas cooperativas. Presumi~elmente, iremos 
entrar num período algo confuso em que a 
lenta formação de praxes administrativas e. 
quiçá, de uma jurisprudência dos tribunais, 
irão definir os exactos contornos do diploma 
legal, a cuja letra não falta ambiguidade pro
pícia a interpretações divergentes. Por fim, 
penso que este novo episódio da história das 
cooperativas em Portugal veio acentuar a 
medida em que a legislação vigente se encon· 

tra desadaptada à essência e função deste tipo 
de sociedades. Se poss ivel, maior é pois a 
urgência de rever de uma ponta à outra o seu 
estatuto legal, estabelecendo um novo regime 
assente na compreensão da especificidade de 
estrutura das cooperativas." E o dr. Sérvulo 
Correia sugeria : "Que tal se cada uma das 

• 
pessoas que se interessam pelo debate sobre o 
decreto·lei e que se sentem inconformadas 
com o seu resultado se fizesse sócia da coope· 
rativa mais próxima e pas.sasse a recorrer com 
persistência aos seus serviços e a acompanhar 
com atenção a forma como é gerida? Mais do 
que sonoras afirmações. é da soma de muitos 
pequenos gestos de inconformismo constru
tivo que poderá verdadeiramente resultar o 
progresso socia l. Os verdadeiros coopera· 
tivistas já o compreenderam há muito tempo." 

ASSIM COMEÇOU 
A HISTÓR IA 

Tudo começou no dia 24 de Novembro do 
ano findo, com a publicação no " Diário do 
Governo" do contestado decreto ·lei. Nele se 
dispõe (artigo primeiro) que "sempre que as 
sociedades cooperativas se proponham exer· 
cer, ou efectivamente exerçam, actividade que 
não seja exclusivamente económica, de inte· 
resse para os seus associados, ficam sujeitas ao 
regime legal que regula o exercício do direito 
de associação" . Por outro lado, o diploma 
governamental promulga ainda que "os notá· 
rios não poderão lavrar escrituras de constitui· 
ção de sociedades cooperativas em cujo 
objecto se compreenda o exercício de activi· 
dades não económicas sem prévia aprovação 
dos respectivos estatutos pela autoridade 
admi n istrativa competente" (governadores 
civis). E, em artigo transitório, estipula·se "o 
prazo de sessenta dias" para as sociedades 
cooperativas, já existentes, submeterem "os 
respectivos estatutos à aprovação da autori· 
dade competente". Com este decreto -
comentaria na tribuna parlamentar o depu· 
tado Magalhães Mota - o cooperativismo por· 
tuguês entrou num "regime de flagrante desi
gualdade em relação às sociedades comerc iais, 
em relação às quais não existem as limitações 
que agora se pretendem impor às coopera· 
tivas''. 

1 mediatamente o consultor jurídico do 
movimento cooperativo português, dr. Roque 
La ia, d ivulgou um parecer acerca do diploma, 
no qual recordava casos anteriores de perse· 
guição governamental e pedia a substituição 
do decreto por outro "em que em vez de 
perseguir as cooperativas e tentar matar o 
movimento cooperativo nacional se protejam 
as cooperativas, como meio de defesa da socie
dade mais débil, livrando-a e defendendo-a da 
especulação em todos os ramos de satisfação 
das necessidades humanas - económica, cul· 

tural, habitacional, etc." 
Recorde-se, entretanto, que apesar de pro· 

mulgado em 19 do mês de Novembro, o decre· 
to-lei só foi publicado em 24 do mesmo, após 
a aprovação unânime, pela Assembleia Nacio· 
nal. do estado de subversão que permite "a 
restrição de liberdades e garantias indivi
duais". "Evidente é que - escreve o jurista 
Roque Laia - a publicação do decreto·lei em 
análise, no momento em que foi feita, de· 
monstra a intenção deliberada de atingir o 
movimento cooperativista naciona l, através 
dos poderes resultantes dessa autorização, 
apesar de ser do conhecimento público que ele 
não pratica qua lquer acto de subversão. Antes, 
pelo contrário, todas as cooperativas inserem a 
sua actividade na exclusiva defesa económica 
dos seus associados e na promoção cu ltural 
deles." 

"Quem e porquê tem medo das coopera
tivas?". perguntou o deputado Magalhães 
Mota. A resposta pertenceu a deputados da 
chamada "ala conservadora". "Porque -
comentou Moura Ramos - através da cha
mada acção cultura l das cooperativas terlamos 
faci litada, a breve trecho, pela sua doutrina e 
conteúdo, a ressurreição dos panidos politi· 
cos, pústulas que desfeiam e consomem a 
unidade nacional." 
MAS QUEM 
TEM MEDO? 

Logo após a publicação do diploma, várias 
cooperativas, sentindo-se lesadas no mais inti 
mo da sua existência, protestaram publica· 
mente contra a determinação oficial. "Numa 
sociedade como a portuguesa, extremamente 
pobre de quadros de participação, no mo· 
mento que se quer seja de arranque e onde a 
cooperação poderia, como se verificou na 
generalidade dos países, ser um elemento 
extremamente dinâmico do processo do 
desenvolvimento, a S.E.D.E.S. vê com extre· 
ma apreensão a publicação do Decreto·Lei 
520/7 1. que reduz gravosamente a possibi· 
lidade de os cidadãos se constitui'rem em 
cooperativas para partic iparem colectivamente 
no progresso do País ." E o conselho coorde· 
nador da S.E.D.E .S .. face ã publicação do 
decreto "que impõe âs cooperativas, que não 
exerçam exclusivamente actividade econó· 
01ica, a sujeição ao regime lega l que regu la o 
exercício do direito de associação, regime a 
que nos encontramos já submetidos", prosse· 
guia mais adiante: 

"Se é essencial ao movimento cooperati· 
vista o elemento cultural, significa que todas 
as cooperativas dignas desse nome ficam su· 
jeitas ao novo regime legal o que implica fica· 
rem sujeitas a um regime jurídico que as põe 
em situação de desigualdade com as outras 
sociedades. Face a um desenvolvimento dos 
monopólios haveria que fomentar ou estimu· 

lar as organizações empresariais de tipo coope· 
rativo e não entorpecê-las, sujeitando-as a um 
quadro jurídico incompatível. Particularmente 
no que se refere às cooperativas de consumo, 
cuja acção importa assinalar, o novo regime 
jurídico virá enfraquecer um dos principais 
meios do processo de contracção da subida de 
preços e em geral da defesa do consumidor." 

O comunicado referia ainda a inconstitu· 
cionalidade do decreto e recordava a impor
tância do "princípio educativo", condição 
aprovada no último congresso da Aliança 
Cooperativa 1 nternacional (onde Portugal fo i 
recentemente admitido) para que uma pessoa 
colectiva possa ser reconhecida como verda· 
deira coopera t iva. Formulava fina lmente o 
voto de rev isão do regime jurídico d as coope· 
rat ivas e da revogação do d ip loma. 

Entretanto, algumas cooperativas lança
ram·se ao estudo das impl icações do decreto
·lei e difundiram vár ios comunicados, onde se 
sa lientava o "carácter injusto" do diploma e as 
suas características contrárias "à liberdade de 
associação, de expressão e pensamento e à 
liberdade de cultura". E após uma reu nião de 
muitas horas, em Alverca, 26 cooperativas tor
naram público que o diploma surgia "no pre· 
ciso momento em que o cooperativismo por· 
tuguês enfrenta graves dificuldades derivadas 
da crescente intervenção, em campos paralelos 
à actividade de muitas cooperativas, de gran
des grupos monopolistas, particularmente no 
sector alimentar". Nesse documento, enviado 
ao presidente da Assembleia Nacional e distri· 
buido à Imprensa, as cooperativas signatárias 
"não hesitam em afirmar" que o decreto "é 
inaceitável, pelo que, a ser aplicado, sê·lo-á 
i nd i seu t ivelmente contra a vontade das 
cooperativas e dos cooperativistas portu· 
gueses". Dessa reunião saiu, ainda, a decisão 
de se realizar, em Coimbra, o Encontro Nacio
nal de Cooperativistas. 

Ao mesmo tempo, a direcção central da 
Un icoope ("organismo que agrupa 85 coope· 
rat ivas com mais de setenta m il famílias, do 
Norte ao Sul do Pais") resolveu enviar "às 
entidades competentes" yma exposição em 
que se assinalam os inconvenientes graves do 
decreto-lei. "O Cooperativismo para ser fiel 
aos seus princ ípios não pode deixar de se 
preocupar com a formação e promoção hum a·· 
na dos seus membros". escreve-se no " Boletim 
Cooperativista" daquela união, que prossegue, 
mais adiante: "O decreto agora saído coloca 
todas as cooperat ivas - mas todas! - em 
dificuldade pois lhes é posta uma alternativa: 
considerarem-se associações se pretenderem 
fins que a autoridade considera não econó· 
micos, mas são complementares da sua activi· 
dade económica, ou no caso de não terem já 
qualquer actividade desse tipo renunciarem a 
tê·la definitivamente." 

5 
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POR QUE SÃO 
NECESSARIAS 

AS COOPERATIVAS 

E A HISTÓRIA 
CONTINUA 

Entretanto, a luz da esperança acendeu-se 
em S. Bento. Um grupo de deputados (Sá Car· 
ne iro. José da Silva, Magalhães Mota, Correia 
da Cunha, Max Fernandes, Pinto Machado, 
Prabacor Rau, J oaquim Macedo, Ferreira 
Forte e Mota Amaral) requereu, ao abrigo da 
Constituição, que o decreto-lei fosse subme· 
tido ao Parlamento. para ratificação ou revo· 
gação. Com efeito, o artigo 109 da Consti· 
tuição estabelece, no parágrafo 3, que "se o 
Governo durante o funcionamento da Assem· 
bleia Naciona l publicar decretos-leis fora dos 
casos da autorização legis lativa serão aqueles 
sujeitos a ratificação. que será concedida 
qua ndo, nas primeiras dez sessões posteriores 
a publicação, dez deputados, pelo menos, 
requeiram que tais decretos sejam submetidos 
à apreciação da Assembleia." Recorde-se, 
ent retanto, que, nos últimos vin te anos. ape
nas por quatro vezes grupos de deputados 
fizeram apreciar no Parlamento as disposições 
of icia is. E na primeira reunião do segundo 
período de trabalhos da terceira sessão legisla· 
tiva da X Legislatura, o Decreto-Lei 520/71 
foi colocado na Ordem do Dia, ultrapassando 
a .apreciação das Contas Públicas, alguns pro · 
jecfos de propostas de lei, a votação da futura 
Lei Orgânica do Ultramar e vários avisos pré · 
vios. . 

"Estamos, poiS, a examinar um acto solene 
do Governo, promulgado pelo Presidente da 
República, e a decidir se o mesmo acto deve 
ser pura e simplesmente sanc ionado, rejeitado 
ou convertido em proposta; nesse caso. depois 
de est udado pela Câmara Corporat iva, virá 
aqu i para ser discutido e votado, artigo por 
art igo". 

O deputado portuense Sá Carne iro comen
taria na tribuna parlamentar: "Aqueles. e são 
mu itos, que sacrificam no a ltar da 
omnipotência do Governo e são fervorosos e 

nédios prosélitos da sua omnisciência, escan· 
da lizar·se·ão por certo com tão "desrespei· 
tosa" pretensão. Mas com o discutir os actos 
do Governo lucramos todos: a Nação que 
assim pode tomar consciência dos problemas 
que lhe dizem respeito e formar a sua opinião 
sobre as pessoas e as institu ições. Nós, que nos 
debruçamos sobre as questões . as qua is sem 
isso talvez escapassem à nossa atenção, procu· 
rando dar-lhes remédio. O Governo que gos· 
tará certamente de sentir-se fiscalizado, criti· 
cado e emendado se necessário, pois toda a 
gente sabe que ninguém é infallvel e são até 
muito conhecidos os inconvenientes da legisla· 
ção burocrática ou de gabinete, como é a 
presente." 

E outro deputado nor tenho perguntava o 
que seria um fim exclusivamente económico. 
"Se esta Câmara", comentou o dr. José da 
Silva, "não se opuser, veremos, dentro de 
pouco tempo, as anómalas e injustas d isposi· 
ções deste decreto-le i apl icadas aos outros 
tipos de sociedades." E a terminar: "Demons· 
tremos que esta assembleia não é partidár ia, 
negando a ratificação ao Decreto-Lei 520/71. 
Esse será o meu voto porque eu, sempre dis· 
posto a colaborar com o Governo, em matéria 
de dire itos fundamenta is, só prometi dar e só 
posso dar votos na renovação." 

Mas. a lguns dias depois, tudo voltou ao 
passado. Setenta e três votos contra t reze (Sá 
Carneiro. Magalhães Mota . Mota Amaral, 
f' into Machado. Deodato Maga lhães, Francisco 
B a 1 semão, Joaquim Macedo, Correia da 
Cunha, Oliveira Ramos, Martins da Cruz, Ra· 
quel Ribeiro, Sousa Pedro e Oliveira Dias) foi 
a votação final, que não deve ter desi lud ido 
ninguém. nem, talvez, os próprios deputados 
requerentes. 

"Porquê então ins ist ir, se , po r experiência 
própria, sei que aqu i não é possível ver acolhi· 
das posições que não sejam aceites pelo Gover· 
no? " · interrogou o dr. Sá Carne iro. "Porque 
- prosseguiu - q uem é e leito não pode pensar 
em desistir, não tem o direito de aba ndonar : 
assumiu o compromisso de lutar durante qua· 
t ro anos como representante da Nação neste 
órgão de soberania, e há·de perante ela p'rocu· 
rar desempenhar-se o melhor possível do cargo 
que lhe confiaram . Eis porque entendo que 
embora não va lha a pena continuo a trabalhar 
o melhor que posso e sei, até ao fim do 
mandato." 

E quando, ma is ta rde, perguntámos ao 
deputado J osé da Si lva o que pensava sobre o 
futuro do cooperativismo português ele res· 
pondeu·nos: "Não sei dizer com precisão. 
T udo depende da maneira como o decreto 
venha a ser executado. Os termos desse decre· 
to deixam nas mãos do mi nistro do Interior 
todo o poder. Depende inte iramente dele exe· 
cutar ou não a lei. Se a não uti lizar, nada d e 
mal virá ao cooperativismo. Porém, a simp les 
ex istência desse decreto representa uma amea· 
ça que considero perturbadora. Quanto às 
med idas que vão ser tomadas, não sei, não 
faço qualquer ideia, não tenho o poder de 
adiv inhar. O que posso dizer é que se as 

cooperativas se divorciarem da actividade 
não económica ficam impossibilitadas de satis· 
fazerem o cooperat ivismo tal como ele é inter· 
pretado pela Comunidade Europeia." 

Entretanto, o problema das cooperativas 
apenas começou. Voltaremos oportunamente 
ao assunto. Contudo, publicamos a seguir 
cinco depo imentos de individual idades ligadas 
ao cooperati vismo. 

1 

2 

Qual é, na sua opinião, 
o principal ot>jectivo 
do cooperativismo e o 
papel da actividade 
cultural na realização 
desse mesmo objecti· 
vo? 

Quais as repercussões, 
para o cooperat ivismo 
português, do Decre· 
to· Lei 520/71, recente
mente ratificado pela 
Assembleia Nacional? 

Qual pensa seja agora a 
atitude da sua coopera
t iva? 

EMl.DIO SANTANA 

- NÃO HA ACTIVIDADES 
ESPECIFICAMENTE 
ECONÓMICAS 

1 - Associar os homens para 
a rea lização, pela ajuda mútua, 
dos meios que possam elevar a 
sua cond ição sócio-económica, 
suprimindo intermediários, sim· 
plificando mecanismos de 
comer c ia 1 ização, obtendo o 
maior benefício com o menor 
dispêndio. E para que os home ns 
pratiquem a solidariedade entre 
si necessitam de se cultivarem, 
de desempenharem acções de 
civismo, de convívio comuni
tário e têm de se capacitar da 
complexidade dos problemas a 
que hoje são chamados a respon · 
der. Assim como a Nação neces· 
sita da valorização dos cidadãos 
para o exercício duma c idadania 
que não seja apenas acatamento, 
também as cooperativas necessi · 
tam do desenvolvimento cu ltural 
dos seus membros para que se 
elevem à altura das suas fu nções 
e da sua administração. 

Como não há actividades 
especificamente económicas, a 
cul tura te m expressão ao mesmo 
tempo social e económica. Acaso 

• 



a valorização cul tural dos indiví
duos não se traduz em riqueza 
económica? E a cultura não é 
uma aqu isição em conjunto, 
cooperativamente? 

Se o cooperativismo é associa
ção de indivíduos não há-de 
carecer de elevá-los e educá-los 
para uma categoria superior à do 
súbdito que cumpre actos impos· 
tos? 

2 - A ambiguidade do de· 
creto e a dificuldade dialéctica 
de separar b económico· do cul· 
tural tornam dramática a vida e a 
administração das cooperativas, 
qualquer que seja a sua act ivi· 
dade. Qualquer autor idade pode 
d iscr icionariamente considerar 
uma cooperativa incursa em 
"acção não económica", nem 
precisa de demonstrá-lo como o 
faz o próprio decreto, e logo 
haveres dos sócios, compro
missos assumidos, contratos le· 
galmente realizados, mercadorias 
ou iniciativas de recreio e cultura 
desaparecem sob o simples des
pacho dum funcionár io político. 
Afirmar-se que o decreto ainda 
acautela o movimento coopera· 
tivo é ironia que esconde outros 
propósitos. 

Como se quer que um povo se 
apetreche para as funções da 
produção, do civismo, da partici· 
pação, das responsabi lidades 
duma vida colectiva cada vez 
mais complexa e exigente do 
valor individual se o solet rar um 
livro em conjunto pode desde 
logo ser considerado um acto cri 
minoso~ 

i: de sal ientar que a própria 
ratificação do decreto, obt ida 
apenas por maioria de votos, 
prova que, ferido pela dúvida da 
própria Assembleia Nacional, 
constitui uma situação jurídica 
de grande gravidade, e que os 
comunicados oficiais com propô· 
sitos tranquil izadores de modo, 
algum remedeiam os prejuízos 
psicológicos e económicos, além 
dos de direito, que vêm a apare· 
cer. 

3 - A minha cooperativa, a 
Associação dos 1 nquilinos Lisbo· 
nenses, de mais de vinte e seis 
mil associados, constituindo a 
garant ia dos seus lares, de 
48 anos de existência e consti· 
tuindo na sociedade portuguesa 
um facto r de equilíbrio e ·de con
tribuição para a solução de um 
dos mais graves problemas da 
actual idade, considera que não é 
abrangida por qualquer discrimi-

nação nem pelas obrigações que 
- sempre a ambiguidade do 
decreto - se podem retirar das 
muitas e desvairadas interpreta· 
ções que qualquer ent idade pode 
querer atr ibuir. Julga não dever 
alterar nenhumas das suas activi
dades; todavia entendo que o 
perigo existe e que esta situação 
antijur íd ica tem de ser reme
diada com urgência antes que 
casos t ristes se possam registar 
por zelo formal de qualquer ent i· 
dade. 

Em cem anos de existência, o 
movimento cooperativo em Por
tugal nunca foi tão afectado 
como por este decreto e, parado
xalmente, quando mais é chama-. 
d o a desempenhar re levante 
acção na reestruturação da eco
nomia do País, de antídoto con
tra a ameaça de monopol ização. 

Ficam à prova a vitalidade do 
movimento cooperativo, asinsti· 
tuições jurídicas e as declarações 
of iciais de o decreto não ter 
"quaisquer" intenções restriti· 
vas. Mas o machado está na ga
veta ... 

RUI VILAR - IMPOSSfVEL 
COOPERAÇÃO 
SEM EDUCAÇÃO 

1. Gostaria de restringir o 
âmbito da minha resposta ao que 
julgo podem ser os objectivos do 
cooperativ ismo no concreto con· 
dicional ismo sócio-económico e 
poli'tico-cultural do nosso país. 

Perante o bloqueamento e a 
comparticipação das forças so· 
cia is susceptíveis de operarem as 
transformações - necessárias e 
urgentes - na sociedade portu
guesa, o movimento cooperativo 
é um importante veículo de pro
moção moral e socia l, pela sol i
dariedade que gera e pela ajuda 
no abater de barreiras sócio-pro
f issionais. Por outro lado, é um 
modo de defesa contra a injus· 
tiça e a rapacidade do sistema 
instalado. 

Parece-me extremamente difí· 
cil, se não impossível, como al iás 
ressalta dos princípios definidos 
pelo movimento cooperativo 
internacional, que exista coope
ração sem educação. 

Acresce que hoje sendo a cul
tura também, e cada vez mais, 
domínio dos esquemas e inten
ções do sistema produtivo da 
sociedade de consumo, o coope
rat ivismo é um dos caminhos 
para subtrair a cultura à massifi- Rui Vilar, presidente do conselho coordenador da S .E.D.E.S. 
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cação e à alienação. Sobretudo 
se qu isermos que o homem con· 
serve a sua qualidade de pessoa e 
não s~ja mero factor de produ· 
ção e de expansão do consumo ... 

2. Se o movimento coopera· 
tivo português não era já foi· 
gado, ficou pobríssimo. 

Todavia, as repercussões da 
ratificação de Decreto·Lei 
520/71 são, quanto a mim, 
muito mais amplas e devasta· 
doras pelo que revelam de ati· 
tude contra tentativas de via 
s6cio·económoca solidária e plu· 
ra 1 e pela perda de uma oportu· 
nidade política para se rever -
tal como propugnaram os depu· 
tados que requereram que o 
decreto baixasse ao Parlamento 
- o regime do direito de associa· 
ção. 

3 . A S.E.D.E.S .. não sendo 
uma cooperativa, porquanto é 
uma associação cívica com os 
estatutos aprovados nos termos 
do Decreto-Lei 39 660. ag iu, ao 
tomar posição pública no pro
blema, com inteira liberdade. 
Mas também com todo o empe
nha mente. Recordo um dos 
domínios que, ao lançarmos a 
Associação, considerámos priori· 
tário: 

"Fomento de todas as formas 
de associação que contribuam 
para o dinamismo e equilo'brio 
das estruturas sociais, com espe
cial relevo para os movimentos 
sindicais e cooperativos, criando 
assim processos de participação 
assentes em novas relações pro· 
dutivas e de consumo." 

Que eu saiba, fomos a pri· 
meira entidade a tomar posição 
no problema, levando o nosso 
comunicado, em que pedíamos a 
revogação do diploma, até à 
Assemble ia Naciona l e à Presi· 
d ência do Governo e divul
gando-o através dos órgãos de 
informação e di rectamente junto 
das cooperativas. Ter-se-á per· 
dido com a votação de 19 de 
Janeiro uma possibilidade de 
abr ir novos caminhos, optando· 
·se pela regressão. Pela nossa 
parte não desistiremos e vamos 
continuar a lutar por um associa
tivismo são, 1 ivre e responsável. 

EDUARDO DO LAGO 
- SEM DEMOCRACIA 
NÃOHA 
COOPERATIVISMO 

1 - Quanto a nós, o principal 
objectivo do cooperativismo é a 
distribuição de bens e serviços 
entre os membros das coopera· 

8 tivas de forma a prescindirem do 

intermediário que ocupa uma 
posição parasitária e explora o 
consumidor em benefício pró
prio. 

Para atingir esse fim as coope
rativas existem como um tipo de 
"sociedade" especial e devida· 
mente regulamentada pelo Códi· 
go Civil. Estas sociedades são 
caracterizadas pelo facto de cada 
associado, e independentemente 
do número de acções que 
possua, ter direito a um só voto, 
o que assegura o seu funciona
mento democrático e impede 
que um indivíduo, ou um grupo 
minoritário de indivíduos, se 
apodere dos destinos da coopera
tiva contra a vontade e mesmo 
os interesses dos restantes 
accionistas. 

Paralelamente a esta premissa 
ina lienável de democracia, no 
seu funcionamento ex iste todo 
um problema de dou t rinação 
cooperat ivista, de educação 
cooperativista, sem as qua is não 
é possível que os membros da 
cooperativa se sa ibam autogerir . 
Esta educação e este esclareci
mento dos indivíduos é, por· 
tanto, imprescindível ao coope
rativismo e sem ele as coopera
tivas não poderão sobreviver por 
muito tempo. 

Sem pessoas preparadas para 
assumir responsabilidade e para 
tomar decisões dentro de um sis· 
tema de respeito pela opinião e 
dignidade dos seus interlocu· · 
tores, o cooperativismo não é 
possível. 

Fazemos nossas as palavras do 
dr. Roque Laia, consultor jurí
dico do movimento cooperativo 
português, quando afirma no 
parecer sobre o Decreto-Lei 
52CV71 que "a cooperativa não 
se pode permit ir o luxo de ser 
um ag lomerado de analfabetos e 
de ignorantes; na sua organi
zação, fundamen talmente demo
crát ica, a cooperativa sente que 
o não pode ser, se os seus mem· 
bros não souberem o que d izem, 
nem pensar no que lhes inte · 
ressa. 

De resto. os indivíduos não 
são, hoje, consumidores do 
feijão e de batatas, de sapatos e 
de camisas; eles consomem, tam
bém, programas de televisão, de 
cinema, leitura de jornais e de 
livros; consomem serviços médi· 
cos, de cultura intelectual e 
física. 

Ora não só a cooperativa deve 
fornecer todos os artigos e ser· 
viços conducentes à satisfação 
das necessidades do sócio coope-
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rativista, mas, também, apetre
char este com os necessários 
conhecimentos de análise, de 
cr ítica e de escolha do que mais 
lhe convém, apetrechamento 
tanto mais necessário e impres
cindível quando o certo é que o 
consumidor se encontra rodeado 
de perigos reais, provocados por 
uma incontrolada publicidade 
através da rádio, do jornal, da 
televisão, arrastando-o a consu
mos supérfluos, quantas vezes 
prejudiciais e de artigos de baixa 
e falsificada qualidade. 

2 - Pensamos que este de· 
ereto afecta gravemente o coope
rativismo português na medida 
em que atinge toda e qualquer 
cooperativa, seja qual for a acti· 
vidade a que se dedica. 

Isto porque o decreto, ao 
limitar e condicionar toda a 
"actividade que não seja exclusi· 
vamente económica" (texto do 
Decreto 520/7 1), poderá even
tualmente ser interpretado como 
impeditivo da simples propa· 
ga nda do cooperativismo e à 
aplicação, entre outras, do prin· 
cípio aprovado no XV Congresso 
da Aliança Cooperativa 1 nterna · 
e io na 1 (entidade que reúne 
cooperativas de todo o Mundo e 
de que o movimento cooperativo 
português faz parte) que estipu la 
que "as sociedades cooperativas 
deverão promover a educação 
dos seus membros, dos seus 
empregados, dos seus dirigentes" 
(resolução de 1966). Ora já 
esclarecemos a importância que 
atribuímos ao factor educação e 
cultura na resposta à primeira 
pergunta. 

3 - Para responder a esta per · 

gunta talvez seja melhor começar 
por transcrever os fins da nossa 
cooperativa, tal como são defi ni· 
dos no nosso pacto soci~ I. 

Art. 3. - A Sociedade tem 
por fins: a) Fornecer aos seus 
associados e a todos os consumi
dores em geral, nas melhores 
condições, quer de preço, quer 
de qualidade, e dispensando 
tanto quanto possível a inter
venção de intermediários, qua is
quer bens de consumo, podendo, 
para o efeito, criar e manter os 
serviços convenientes, bem como 
tomar todas as iniciativas úteis 
para a sua expansão ou a propa
ganda dos seus artigos, podendo 
ainda dedicar-se a outras activi
dades comerciais lucrativas caso 
assim o decida. 

Acontece que os "bens de 
consurno" aos quais o trecho 
citado se refere são, no caso da 
Unicepe, livros, discos, revistas, 
"posters" e publ icações afins, ou 
seja, veículos de cultura por 
excelência. Temos portanto que 
quando a cooperativa desenvo lve 
a sua actividade no campo eco
nómico está forçosamente a 
desempenhar um papel na d ifu· 
são da cu ltura. a distribuir e fac i· 
litar o acesso a instrumentos de 
cultura. 

Evidentemente que, uma vez 
que nos dedicamos à distribuição 
de veículos de cultura, e que 
para sobrevivermos dentro de 
um mercado que intensifica 
todos os dias a concorrência pre· 
cisamos de fazer a promoção dos 
nossos artigos, recorremos a 
colóquios, mesas-redondas ou 
conferências sobre um livro ou 
sobre um autor, por exemplo. 



Isto, a liás, à semelhança do que 
faz qualquer livraria da nossa 
praça e de acordo com o esplrito 
e a letra do pacto social acima 
refer ido. 

Julga mo-nos também no 
dever de fazer a propaganda do 
cooperativismo e de desenvolver 
esforços no sentido da educação 
dos associados dentro do espi· 
rito cooperativista, de modo a 
que a gestão de coopera tiva con· 
1inue a processar-se dentro de 
pr 1nc1p 1os de independência 
económica e de democrac ia 
interna. 

Entretanto as possíveis inter
pretações do decreto colocam a 
Cooperativa numa posição de 
insegurança no exercício da sua 
legitima actividade. 

-FAUSTINO CORDEIRO 
O FUTURO DEPENDE 
DO CRITtRIO 
DAS AUTORIDADES 

1. A pr imeira parte da per
gunta parece-me vaga e inconsis-
1en1e pois quando se fala de 
cooperativi smo tem de ter-se 
presente os tipos mais diversos 
de cooperativas: de consumo, de 
crédito, de produtores, de pesca· 
dores, de habitação, de artesa· 
nato, etc .. com objectivos dife· 
rentes e algumas vezes a ntagó· 
nicos, como já foi assinalado na 
teoria e na prática. Assim, a 
cooperativa de consumo, consti· 
tuida por pessoas que se junta· 
ram com o fim princ ipal de 
adqu irir artigos por preço mais 
baixo, quer es te se traduza num 
desconto imediato em relação ao 
preço normal do mercado quer 
sob forma de retorno proporcio· 

nal ao consumo no fim do ano 
tem objectivo diferente da· 
cooperativa de comercialização 
de frutas, que procurará vender 
ao me lhor preço para obter o 
melhor benefício para os seus 
associados. No entan to, qualquer 
que seja o seu objectivo prin
cipal, é da natureza intr ínseca 
das sociedades cooperativas de· 
senvolverem. para os seus associa· 
dos, actividades complementares 
cujo papel é fundamentalmente 
destinado ã consciencialização 
daqueles dos princípios e méto· 
dos cooperativos e dos objecti· 
vos da cooperativa. Não se trata, 
portanto, de a cooperativa de 
consumo. de produção ou de 
habitação fazer cultura como seu 
object ivo, mas antes de, utili
zando os meios e processos mais 
diversos, contribuir para a for
mação cooperativista dos seus 

Eduardo do Lago, presi· 
donto da direcção da 
Uni cepe !Cooperativa 
Livreira de Estudantes}, 
do Porto. EM BAIXO -
Faustino Cordeiro, se· 
etetllrio geral da Unico
pe. 

associados, dos seus dirigentes e 
do seu pessoal. Entendemos por
tanto neste sentido a actividade 
cultural que se refere na per
gunta e é assim que ela fo i enten
dida desde sempre no movi
mento cooperativo. Evidente· 
mente que pode haver coopera
tivas de consumo com o objecti· 
vo de fornecer aos seus associa
dos meios de cultura e aqui resi 
dem as maiores confusões: um 
agrupamento de pessoas que se 
constitua em sociedade para 
adquirir, ao mais baixo preço, 
livros ou outros meios áudio-vi· 
suais a fim de se cultivar, conti· 
nua a ser uma cooperativa de 
consumo como qua lquer outra. 
A mecânica do seu funciona· 
mento é idêntica; e não vejo que 
semelhança possa haver nelas 
com quaisquer associações de 
carácter cultural. 

2 . Tudo depende da sua ap li· 
cação prática e, principalmente, 
da sua interpretação. por parte 
das autoridades que tiverem de 
intervir nessa aplicação. Se se 
mantiver sempre o critério, que 
foi oficiosamente assegurado na 
nota do Ministério do Interior e 
continua pela boca do "leader" 
do Governo na Assembleia Na
cional, as repercussões podem 
ser mínimas, pois entender
·se-iam como activ idades com
p lementares e dentro da função 
económica da cooperativa as 
actividades que acima referi, e 
que estão previstas no âmbito 
dos princípios de Rochdale e dos 
princípios que segue a Aliança 
Cooperativa 1 nternacional. 

Portanto, repito, o futuro 
depende inteiramente do critério 
das autoridades encarregadas da 
sua regu lamentação prática. 

3. Só posso responder com 
uma opinião pessoal. Penso que 
manterá a mesma 1 inha de actua
ção que tem mantido até agora e 
prevista nos seus esta tutos . Co
mo união cooperat iva que é, e as 
suas filiadas orientam-se pelos 
princípios de Rochdale. Desen
volvem a sua actividade funda· 
mental - a defesa da economia 
das classes mais débeis - desde a 
época em que foram fundadas (e 
algumas foram-no já no século 
passado), atravessando os regi· 
mes mais diversos. sem quaisquer 
problemas, exactamente porque 
respei iaram sempre aqueles prin
cípios, na letra e no espírito. 

BORGES COUTINHO 
- A COOPERAÇÃO EXIGE 
CERTO GRAU DE CIVISMO 

1 - O que é comum às 
cooperativas Iodas, e à coope· 
ração em geral, é o facto de os 
cooperadores (nas empresas 
coopera t ivas, os sócios) obterem 
os bens e os serviços de que se 
querem utili zar através da ajuda 
mútua organizada, em vez de 
dependerem de outros grupos, 
cujas final idades são a produção 
desses bens e serviços com in· 
tuitos lucrativos. 

A natureza dos bens e servi· 
ços assim obtidos pelos coopera· 
dores obedece, como é lógico, só 
ao interesse desses cooperadores; 
por isso não há desvios na sua 
qual idade, e o seu preço é o mais 
baixo que seja possi'vel (até atin 
gir o preço do custo) . E como se 
insere a cultura num programa 
destes' De duas formas: em pri
meiro lugar, a cooperação exige 
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um certo grau de civ ismo e de 
conhecimento acerca dos fins do 
cooperativismo e é preciso 
criá-lo no espfrito dos coopera
dores; isso é tão importante que 
um representante do movimento 
cooperativista sueco disse um dia 
que "se tivéssemos necessidade 
de empreender de novo o nosso 
movimento, e nos oferecessem a 
escolha entre duas possibilidades 
- as de recomeçar sem capital, 
mas com membros e pessoal es· 
clarecido ou, pelo contrário, 
com grandes capitais e membros 
não informados -, a nossa expe· 
riência dava-nos de conselho a 
escolha decidida da primeira fór· 
mula". 

Em segundo lugar, a cultura é 
também um bem de consumo 
em si e portanto como qualquer 
outro bem, procurado pelos 
cooperadores. O que sucede 
neste caso é que como essa cul· 
tura não está ao serviço de quem 
a produz e oferece - que nor
malmente são os grupos dos 
poderosos os seus representantes 
- · não consiste numa educação 
toda orientada no sentido da 
integração do homem na socie· 
dade estabelecida, antes, ao con
trário, é uma cultura livre e hu· 
manística. E isso, como bem se 
compreenderá, levanta proble· 
mas e pode incomodar. 

2 - O Decreto-Lei 520/71 
ataca todas as cooperativas, quer 
tenham ou não praticado até 
aqui actividades culturais. Por 
outro lado, vai tornar receosos 
os dirigentes de todas elas, o 
que, por sua vez, vai fazer dimi· 
nuir a intensidade da educação 
cooperativística, orientada no 

sentido de obter mais quadros, e 
mais esc larecidos. Por outro 
lado, introduz o paternalismo na 
constitu ição e funcionamento 
das cooperativas, ou seja, intro
duz precisamente aque le elemen
to que com elas é absolutamente 
incompatível. Ora isto, que já 
seria muito grave em si, torna-se 
ainda pior pelo facto de as auto· 
rizações, os poderes de d issolu· 
ção e, consequentemente, todo o 
condicionalismo das coopera
tivas, ser, na maior parte dos 
casos, dependente do ministro 
do Interior. Sucede que, se o 
Presidente do Conselho é a auto· 
ridade política máxima o Minis· 
tério do Interior é o mais poli· 
tico dos Ministérios, con
cluindo-se, por isso, que o "con
trõle" das cooperativas visa fins 
políticos. 

Nem podia ser doutra forma. 
i; que, se se pretendesse apenas 
evitar que as cooperativas exor
bitassem das suas funções, há na 
lei portuguesa órgãos adequados 
para reprimir tais actividades, 
que são os tribunais comuns. 
Mas como os tribunais comuns 
não são políticos é claro que isso 
não bastava. 

São, em suma, inúteis, todas 
as garantias dadas pelas autor~ 
dades com poderes discricioná· 
rios sobre as cooperativas, mes
mo que sejam autoridades com 
critérios justos, perfeitos, impe
cáveis. As cooperativas, ou se 
formam, e funcionam POR 
DIREITO PRÓPRIO,ounãosão 
cooperativas verdadeiras. 

3 - Sextante é uma coopera
tiva cujo objecto está expresso 
deste modo: "A Sociedade tem 

por fim fornecer aos seus asso
ciados quaisquer bens de consu
mo, artigos ou serviços, para sa· 
tisfação das suas necessidades, e 
nas melhores condições, poden
do, para tanto, dedicar-se a todas 
as actividades cooperativas". 
Não estão mencionados, de mo
do expresso, como se vê, fins 

raüva de Consumo 
de Pon1a Delgada, 
Açores .• 

que recorra de urgência a um hospital 
pode não ter a reserva de sangue ne
cesúrio para tratamento.º A inter· 
vonçio do deputado portuense José 
da Silva. na Assembleia Nacional, 
constituiu verdadeira denúncia das 
finalidades do Decreto 520/71. Ã 
ESQUERDA - Assist ente da Facul
dade de Direito, de Lisboa, o dr. Sér
vulo Correi.a tem dedicado grande 
at enção ao estudo do problema 
cooperativo. 

cultura is. Mas podem estar su
bentendidos. 

De qualquer modo, Sextante 
continuará a prosseguir os seus 
fins, estando. particularmente 
interessada em saber como será 
encarada a promoção da venda 
dos seus livros: actividade cultu· 
ral? propaganda comercial? E 
não só os cooperativistas mas 
todos quantos seguem com aten
ção os actos da administração e 
do Governo estarão também in· 
teressados em saber qual vai ser a 
reacção do Poder, em face das 
actividades sociais, culturais e 
assistenciais, etc .. de algumas das 
grandes empresas (não coopera
tivas) portuguesas. • 
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Ser actor em Portugal 
não tem sido fácil, 
sobretudo quando se pretende 
fazer um teatro político. 
i: essa a aspiração 
de Rogério Paulo . 
Mas como conseguir isso, 
se o teatro e a arte em geral 
são condicionados por factores 
sócio-económicos? 
Ele preferiu trabalhar 
em teat ros, ainda que comerciais, 
cujas peças se aproximem 
dos seus desejos. 

Texto de DIONISIO DOMINGOS/Fotos d~ CARLOS GIL 

Não te sentes frustrado? Falhado' 
Sim, embora não tenha mentalidade para 

isso. Vivo aqui porque quero. Sou, talvez, o 
único profissional português de teatro que 
pode emigrar. Podia viver tranquilamente, mas 
não aceitei fazê-lo. O meu vinho lf amargo, 
mas lf o meu vinho. Aqui luto e lutarei, com 
os meus irmãos, no nosso tempo histórico. 
Frustrado? Tens razão! Quem o não é? ... Só 
os medlocres. 

Rogério Paulo, um dos melhores actores 
portugueses. Ele acompanhou e contribuiu 
para uma evolução do teatro em Portugal, nos 
anos 1950 a 1970. t portador de uma expe
riência internacional invulgar entre os actores 

. . 
nacionais. . 

Qual é a tua opinião sobre "A Morte de 
Um Caixeiro Viajante", em cena no Teatro 
Maria Matos? 

É a melhor peça da dramaturgia de Arthur 
Miller e, fundamentalmente, um dos textos 
mais importantes da dramaturgia mundial do 
após-guerra. Foi representada ern Portugal 
em 1954, com uma encenação de António 
Pedro. A sua temática ainda não perdeu a 
actualidade entre nós. É a tragédia do homem 
comum ... 

E a encenação? 
O Artur Ramos buscou uma encenação de 

acordo com a lfpoca da sua criação, em Nova 
Iorque, ainda que não seja uma cópia. Pelo 
contrário, tem inovações próprias. 

Mas tu encenava-la assim? 
Não, como lf lógico. Somos encenadores 

diferentes ... 

TROCAR MEDICINA PELO T EATRO 

Rogério Paulo veio para o teatro em 1951. 
Ainda como estudante do terceiro ano da F a
cuidade de Medicina, tentou, aliás ingloria
mente, organizar um grupo de teatro. A sua 
vivência artística começou no Teatro Estúdio 
do Sal itre, isto é, no Instituto de Cultura 
Italiana, dirigido pelo dr. Gino Saviotti, a 
quem, na sua opinião, o teatro português 
muito deve. Ele foi um grande impulsionador 
de um teatro antinaturalista, contribuindo 
para a procura do teatro essencial is ta. Este 
estúdio teve uma enorme importância, entre 
os anos 40 ou 50, para o aparecimento de 
todo um movimento de teatro dessa época. 

Rogério Paulo foi um dos produtos do es-

Dois aspectos de ''Morte de Um Caixeiro Viajante''. em exibição no Maria Matos. 
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túdio do Salitre, assim como Luís Francisco 
Rebel lo, Lu Is Horta, Couto Viana, Canto e 
Castro. At' se representaram autores muito im· 
portantes, tais como Alves Redol, João Pedro 
de Andrade, Luls Francisco Rebello, David 
Mourão-Ferreira e outros. 

Qual foi a primeira peça que representaste? 
t .rreei·me com a peça de Cario Gozzi "O 

Rei Veado". Depois representei o "Casamento 
das Musas", do dr. Fernando Amado, e "Tera· 
koia" (A Escola de Campo}, do dramaturgo 
clássico japonês Takeda Yzumo. 

E depois? 
Conheci, por intermédio de Gino Saviotti, 

Alves da Cunha, um grande mestre de actores, 
que me convidou para uma tournée. Embora 
Saviotti me achasse com qualidades, eu re· 
coova abraçar o profissionalismo. / 

Sim? 
Sim, mas quando vi que podi,1, abandonei 

os estudos e tornei-me profissional. Além 
disso, eu era já uma pessoa bastante politi· 
zada, e achei que através do teatro podia ser 
útil. 

Em 1951, Rogério Paulo muda-se para o 
Ginásio onde actuavam alguns dos melhores 
actores da época: Eunice Muiioz, Lucília SI· 
mões, Alves da Cunha, Assis Pacheco, etc. 
Passou depois para o Teatro da Trindade, 
onde fez "João da Lua" de Marcel Achard, 
peça em que deu nas vistas. Em 1952, entrou 
para o Teatro Nacional. Nove anos mais tarde, 
é fundado o Teatro Moderno de Lisboa, uma 
cooperativa de actores, Fernando Gusmão, 
Rui de Carvalho, Armando Cortês, Costa Fer· 
reira, Tomás de Macedo, Morais e Castro, aos 
quais Rogério Paulo se associa. Nesta coope· 

retiva, encena "O Tinteiro", de Carlos Muiioz, 
peça que foi representada em Paris. 

UMA CARREIRA BIFACIAL 

Em Paris, fui convidado pelo Teatro das 
Nações para frequentar um Ciclo Superior de 
Teatro. 

Aceitaste? 
Claro, porque entendi que era altura de 

obter uma preparação teórica. Nesse curso, ao 
qual concorreram cerca de 58 alunos de vinte 
e poucos patses, fui o primeiro classificado. 
Acabado o curso, fiquei como assistente do 
director da Universidade Internacional de Tea· 
tro. Ourante esse pen'odo, de sete meses, vi 
representar mais de 40 pafses, e montei a peça 
"Juiz da Beira" de Gil Vicente, em francês, 



.... 

no teatro Plaisance. 
Creio que a tua act ividade internacional 

tem sido mais intensa, isto é, mais qual i· 
tativa ... ? 

t natural. A realidade dos países em que 
tenho trabalhado é diferente ... Todavia, a mi· 
nha carreira tem·se processado fundamenta/
mente aqui. Foi em Portugal que me fiz actor, 
aprendendo com actores portugueses. 

Rogério Paulo esteve três vezes na Bélgica, 
onde encenou o "Gebo e a Sombra", de Raul 
Brandão, representou o personagem de Marco 
António da peça "Júlio César",de Shakes
peare, no Teatro Royal Parque, e montou 
para a televisão belga uma condensação da 
Triologia das Barcas de Gil Vicente. Em 1968, 
e 1969, deslocou·se à Rússia, a convite da 
União de Amizade com os Povos e, na segunda 
vez, pela Associação de Actores. 
> A tua ida à Rússia foi apenas uma visita? 

Sim. Vi teatro e outros espectáculos. Por 
exemplo. fiquei verdadeiramente espantado, 
quando assisti a uma peça extra/da da famosa 
novela, "Os Dez Dias que Abalaram o Mundo" 
de John Read. 

E que ta l? 
Olha, eu nunca pensei que isso fosse possl· 

ve/. Mas os dramaturgos e actores soviéticos 
são muito bons. Encontrei lá o teatro de 
vanguarda mais importante do mundo, sobre· 
tudo no Teatro Taganka, dirigido por Yuri 
Liubimov. Eles representam Shakespeare, 
Maximo Gorki, Berto/d Brecht, etc 

Os autores portugueses são conhecidos? 
Nessa altura, não, com excepção de Gil 

Vicente, claro. 
De 1970 a 1973, Rogério Paulo repartiu a 

sua actividade entre Portugal e Cuba, onde já 
esteve três vezes. Ai', encenou "A Traição do 
Padre Martinho" de Bernardo Santareno, 
numa adaptação de José Triano, Teresa Paulo 
e sua, apresentada no Teatro EI Sótano de 
Havana e transmitida pela televisão. Fez parte 
do naipe de actores que representou a peça 
"Come Back Little Sheeba" de William lnge, e 
deu numerosas conferências sobre teatro por
tuguês. 

Em 1972, voltou àquele pais, na compa· 
nhia d e Alfonso Sastre, como membro do júri 
de teatro do prémio literário da Casa das Amé· 
ricas. tendo sido ainda contratado pela te le· 
visão para representar a peça "Otelo" . 

Finalmente, deslocou·se, por 16 meses, a 
fim de dirigir três cursos na Universidade de 
Havana, para operários e estudantes, actores 
profissionais, encenadores e instru tores de arte 
e, por último, um na escola Secundária 
Comandante Ernesto Che Guevara. Montou 
um espectáculo, escrito por dois dramaturgos 
cubanos, sobre o perlodo em ·que Fulgêncio 
Baptista governava. 

O dinamismo cultural a que tu usististe, lá, 
é comparável ao dos pai ses ocidentais? 

Tás doido? ... Lá a cultura é um direito 
inalienável da população, toda a gente, na 
cidade ou no campo, tem acesso a ela. t 
,evidente que há falhas, desnfveis em algumas 
zonas, mas isso é absolutamente natural ... a 

l
modificação da sociedade cubana tem apenas 
15 anos. 

" ESTOU COM JEAN V ILAR ... " 

O facto de trabalhares para o Maria Matos, 
não significa que estás a colaborar num teatro 
comercial? 

Eu não tenho medo da palavra comercial, 
quando ligada ao teatro numa sociedade como 
a nossa. Estou com Jean Vilar quando dizia 
que a nossa obrigação era tornar comercial o 
bom teatro. pois que teatro sem público, por 
muito boas intenções que tenha, não cumpre a 
sua função. 

Quer dizer que te serves dos teatros comer· 
ciais e outros meios de comunicação, sem te 

deixares servir por eles? 
É isso. Eu estou no Maria Matos porque 

estamos a fazer boas peças para o grande pú· 
blico alienado por um teatro de baixo nível. 

i: de certo modo difícil <!Ompreender, 
como será possi'vel ser servido sem servir. To· 
davia, não podemos rotular Rogério Paulo 
com este ou aquele adjectivo. Ele, como ou
tros actores e não só, é vítima de uma activi· 
dade artística determinada pelo sistema. 

Mas ele explica: 
Não esqueças que grande parte da popula· 

ção, do Minho ao Algarve, poderá ver Arthur 
Miller, Tchekov e outros, pois que estas peças 
são gravadas para a TV. Alicia·me a ideia de 
roubar com a "Morte de Um Caixeiro Via· 
jante" transmissões das séries americanas. 

"O MEU LUGAR É CA" 

Segundo dizes, podias ficar num país onde 
viverias tranqui lamente. Se assim é, que fa· 
zes aqui? 

Ah, pois. d que o meu lugar é cá. Sou 
português e esta d a minha realidade. 

!Ô? 
Sim, porque os cubanos estão a construir a 

sua nova sociedade e nós ainda nos encon· 
tramos longe desse período. 

Porque não formas um grupo ou diriges 
cursos de teatro? 

É uma hipótese que estou a eswdar. Dirigir 
cursos? É verdade que há um conservatório, 
mas para isso teria de ser funcionário pú· 
blico ... ! 

Tu és um actor com uma experiência ri· 
quíssima. Não encontras possibilidades de a 
oferecer eficazmente ao teatro português? 

t diflcil. A realidade social é diferente, o 
que nos condiciona muito. 

Isso é verdade, mas não podes parar ... ? 
Acho que sim. Aliás, ocupo todos os meus 

dias de folga fazendo colóquios em socie· 
dades de recreio e cu/rurais, na cidade e no 
campo. Procuro assim levar o meu contributo 
e a minha solidariedade á sua luta. 

A Detividade teatral no nosso país apre
senta duas faces relativamente distintas. Por 
um lado, grupos como os Bonecreiros, Co· 
mima, Campo/ide, Cornucópia; por outro, 
Teatro Villaret, Maria Matos, teatro de re
vista. 

Quis ouvir a opinião de Rogério Paulo 
sobre aqueles grupos. E pergunte i-lhe: 

Que pensas deles? 
Neste momento não, mas amanhã ou de· 

pois poderei trabalhar com esses grupos. Para 
já, estou inteiramente com eles, com o seu 
esforço, com a sua coragem. 

Depois desta resposta, despedimo-nos com 
um abraço. Rogério Paulo, um homem que se 
sente cercado, rosto, voz e gestos muito do· 
ridos, como muita gente. A culpa é da socie· 
dade... • 

E T Esta entrevista foi.nos concedida antes do 
Oia 25 de Abril Porque emendemos o esclareci· 
mento necessáno, ele aí fica. 
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Dois grandes bancos de ferro ali
nham-se na longa varanda de ped ra. Al i, 
sentou-se, vezes sem conta, o poeta das 
sombras, o fundador do movimento 
saudosist a, Teixeira de Pascoais. Ali , 
defronte do Marão, Pascoais imaginou 
muitas das suas poesias. Como a de "A 
Sombra do Passado": ... " Silêncio das 
alturas/ ó silêncio / Divino do Marão, 
que vais crescendo / E enches léguas e 
léguas de paisagem / E sobes no 1 nfi
nito, - como eu sinto / Estes campos e 
outeiros oprimidos / Sob o teu brônzeo 
peso que me envolve / E envolve a 
minha casa solitária, / De espantadas 
janelas, sempre abertas ... " 

Texto de PINTO GARCIA/ Fotos d e Josi: RUIZ 

Foi em S. João de 
Gatão. no lugarejo d e 
Pascoais, a três quiló

metros de Amarante, na 
estrada de Celo rico, que 
o poeta cresceu. viveu, 
escreveu grande parte 
d a sua obra e morreu, 
em 1952. À DIREITA 
- Foi nesta secretãria 

que o poeta passou 
muitas horas a escrever, 

criando obras que são 

a po ntadat como d as 
mais o rig inais e pro~ 

fundas do lirismo por· 
tuguês. 

• ----

A casa onde viveu e morreu Pascoais fica 
em S. João de Gatão. Lá no alto. A mais 
de três quilómetros de Amarante. na 

estrada para Celorico. i: uma moradia so la· 
renga, desviada umas cente nas de metros da 
estrada, do111inc1n•Jo o v<Jle do Tâtnega. Para 
além do por tão aber to de pa r em pa r, um 
grande terreiro d ominado por uma escadaria 
que conduz ao principa l piso da enorme casa. 
Uma vez lá dentro, um lo ngo corredor. o nde 
se multiplicam as portas, leva-nos, lá ao fu ndo, 
à zona favorita d o poeta, onde ele se isolava 
para traba lhar. onde recebia os amigos, como 
Augusto Casimiro, António Carneiro, Al fredo 
Brochado, Jaime Cortesão, Mário Beirão, 
Leonardo Coimbra, Rau l Brandão, Una
muno ... 

Quatro salas formam esse mundo especial 
onde trabalhou exaustivamente Teixeira de 
Pascoais. 

Era aqui que ele se fechava para traba
lhar tranquilamente, afirma-nos a esposa do 
sobrinho do poeta, do seu herdeiro, João 
Teixeira de Vasconcelos. E acrescenta: 

Guardo dele a melhor impressão. Era um 
homem muito sensfvel, muito nervoso, mas 
extremamente simpático, fora de vulgar_ Gos
tava muito de conviver, embora tivesse os seus 
momentos especiais, em que se isolava para 
trabalhar. Tomava as refeicões com a familia, 
pois vivi,1 nessa altura com a mãe, duas i rmãs e 
um irmão, 1nas buscava nestes quatro compar
timentos independentes do resto da casa um 
retiro que lhe facilitava o trabalho. E traba
lhava imenso durante a noi te. 

O ambiente é austero, como tão bem o 
sentiu Joaqu im Saltar numa recente vis ita ã 
casa de Gatão: " O que mais me comoveu, 
naquele ambiente aus tero de franciscano 
pobre, foi a hum il dade do conjunto e a hum il· 
dade que ressumava ai nda das paredes cober
tas por mil e um objectos. Um ca tre quase de 
pedinte, mesas toscas e mal sustentadas. 
móveis sem graça e sem esti lo ... Por ali pas
seou o poeta as suas quimeras, os seus sonhos, 
as suas angústias de homem que se debatia 
entre o sol e a luz: A 111i11hC1 so111brC1 me 
p<>rlurba. / Penl.'tra-me na C1llllC1, / Esmorecen
do·"· Que C1 111i11/w C1/1110 if paisagem / E é noite 
n m111hC1 sombra... Ali habitou um homem 
simples, que fez da sua simplicidade um teste· 
munho de verdade e de humanismo. Pascoais 
vive ainda entre aquelas paredes que assisti-

, 

• • 

As paredes estão 
cobertas de traba· 
thos com assinaturas 
de artistas eonhe
cidos. mas muitos 
deles da própria 

auto ria do poeta 
que tam b é m foi 

pi ntor. 

As cadeiras de ferro 
na varanda voltada 
para o M arão e o 

Tâmega. o nde o 
poeta se costumava 
sentar e pensar os 
seus trabalhos. 
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lEIXEIRA DE PASCOAIS 
AQUl,CONTINUA VIVO 

ram, mudas, numa cumplicidade calorosa e 
amiga, aos supremos sobressaltos da criação, 
às angústias divinatórias do verbo escuro, aos 
sobressa ltos demoníacos do génio. O pobre 
Joaquim não está, afinal, enterrado no cerni· 
tério de S. João de Gatão. Está ali, vivo e 
presente, com a sua mensagem de graça, de 
beleza e de intranquila claridade. O cantor 
prodigioso e dantesco do "Regresso ao Pa· 
raíso" não desapareceu totalmente daquelas 
salas, povoadas de milhentas recordações. des· 
de o frágil e escuro seixo apanhado nas suas 
andanças pela serra-mãe, aos livros que os seus 
dedos amorosa e febrilmente manuseavam nos 
partos sagrados do flu ir do verbo ardente e 
profundo. Pascoais tem a estatura, o corpo e a 
alma do Marão: rude, agreste e inacessível. .. " 

Foi naque las sa las da casa d e Gatão que o 
poeta escreveu muitas das suas obras, como 
"S. Paulo", "Santo Agostinho", "Napoleão", 
"S. Jerónimo" e "Trovoada''. Dali, como nos 
disse a amável e esclarecida cicerone, o poeta 
apenas fugia , enquanto a saúde o permit iu, 
para lisboa, onde passava os 1 nvernos. O 
Verão, muitas vezes, era vivido na Foz do 
Douro. como nos recorda Sarmento de Beires: 
"Foi na Avenida de Carreiros, em meados de 
Agosto de 1914, frequentava eu a Universi · 
dade do Porto, que, certa tarde, para vaidade 
minha, andei a passear com Teixeira de Pas· 
coais. Era um dia de Verão sem calor exces· 
sivo, mar calmo a alongar-se até à linha do 
hor izonte, muito nítida, com a nódoa de 
Gilreu destacando no azul da água, céu onde 
raras nuvens navegavam para o sul. Havia ai· 
gum tempo fora eu apresentado ao grande 
poeta e, leitor da "águia" desde o primeiro 
número, habituara-me a admirá·lo e a respei· 
tá-lo ... Ao meu encontro casual com Teixeira 
de Pascoais, naquela tarde do primeiro mês da 
1 Grande Guerra, seguiu-se prolongada troca 
de impressões sobre o momento internacional 
e outros assuntos que hoje atribuo a uma certa 
curiosidade sua e ao impulso da sua simpatia." 

No quarto de dormir e também de tra· 
ba lho, tudo se conserva nos mesmos lugares, 
numa homenagem ao poeta. Em cima da 
pequena mesa, junto ao fogão em que se aque· 
eia no fim da vida, ainda estão alguns cigarros 
enrolados pelos seus dedos febris. 

Todos os móveis foram desenhados por 
ele e executados por um carpinteiro que traba· 
lhava cá para casa. Ele fez questão de mandar 
para outros slrios da casa os móveis de estilo 
que possuía, para ficar à vontade com aqueles 
que imaginou e mandou execurar. 

Há livros por todos os lados. E também 
manuscritos, empilhados. Joaquim Pereira 
Teixeira de Vasconcelos, como se chamava 
realmente Teixeira de Pascoais, tinha especia l 
predilecção, para escrever. pelos pequenos li · 
vros de contas, muito usados pelos merceeiros 
para registar as despesas dos clientes. Há 

r 
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desses livros em todas as salas da ala favorita 
do poeta que soube construir uma das obras 
mais originais e profundas do lirismo portu· 
guês. Como nas paredes estão pendurados 
muitos desenhos do poeta, e imensos traba· 
lhos dos seus amigos, alguns deles nomes céle· 
bres no mundo da pintura. 

Meu tio guardava tudo. Coleccionava 
todas as recordações. As estantes e as paredes 
estão repletas de tantas coisas que lhe foram 
queridas. Há, por exemplo, na sala da biblio· 
teca, onde ele trabalhava com mais assidui· 
dade antes de ter problemas de saúde, uma 
colecção de bengalas, simples, feitas de ramos 
de árvores, que ele utilizava quando ia dar 

Um aspecto da biblioteca de Teixeira de Pascoais, 
com livros e manuscritos amontoados por toda a 
parte. À ESQUERDA - Dominado pelos anos e pelo 
frio, Teixeira de Pascoais buscava refúgio, para o fim 
da vida, nesta recanto do seu quarto. sentado entre 
um armãrio, d uas mesas e o fogão de sa la. 

uma volta. 
Segundo nos confidencia a dona da casa, a 

grande maioria das coisas está ta l como o 
poeta as deixou. Na biblioteca. sem pressas, 
mas com o maior cuidado, o sobrinho procede 
ao inventário da obra de que ficou herdeiro. 
Teixeira de Pascoais morreu há pouco mais de 
21 anos, contava então 84 anos, no meio 
daquelas paredes em que criou quase toda a 
sua obra, tanto em verso como em prosa. 
Poeta pujante do seu tempo, tendo fundado 
uma corrente literária conhecida por Saudo· 
sismo. a sua poesia procura exprimir uma rea· 
!idade mais profunda do que aquela que os 
sentidos apreendem: f;i.1-111e 011/rn ve=. rta terra 
011de •lllsci: / Sagradfl r tosca terra primitiva, / 
Uoa terr" fc<:1111da. q111• l'u bem si1110 /Formar 
meu corpo, mi11llll 1'11me vit·a. / /~cobre. igual 
ao barro de 1111111 estátua, / ,\Jr11s ossos que siio 
feitos de saudades ... / 1': s<' 110 ('(1111po desabro
clw em flores. / J-:m mim .ie tilt1•rt1 em doidas 
a11siedades! / 8()(1 terra, sl'l1s(vcl. que à tllr· 
dinhll. / Como 116s. e11trístecr ... e fica a oul'ir / 
, 1 i:o= d" es<:tmdão... lfos "º tocar-lhe / L'm 
soluço de fonte. é /frio a abrir. / llãe de almas 
e fantasmas ... 1i>rra ·a11tu: / Terra de Ourono 
e mfsticas do11=elas. / 011d<' ""• árvo"! humo· 
11a, criei raf=es / e ramage11s qur abrm;am as 
estrelas ... 

Mas 21 anos volvidos sobre a sua morte, 
Teixeira de Pascoais é um esquecido. O autor 
de "Sempre", "Terra Proibida", de "Contos 
1 ndecisos" ou da "Arte de Ser Português" 
continua, no entanto, bem presente na quinta 
de Pascoais, em S. João de Gatão. Para quem 
o desejar encontrar. • 



.... 

Dez milhões • • 

.____.=..:.........-
1
_..;;_j; ~~US'7eme 

Será 
a Senhora 
a próxima? 

Pensamos que sim! 
Pois se a Siemens atingiu 
esta cifra de produção é 
porque ele chega, aspira e 
convence. 
E não apenas este, mas todos 
os modelos da nossa gama 
de aspiradores se encontram 

SIEMENS 

equipados com acessórios de 
utilização que a irão convencer 
também a si. 
Os revendedores autorizados 
e o pessoal das nossas exposições 
estão ao seu dispor para lhe 
apresentar o máximo a que pode 
aspirar : Um aspirador Siemens. 
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CONSOLIDADA A PRIMEIRA FASE DO DERRUBE DO FASCISMO, O 
QUE CONSIST IU NO GOLPE MILITAR LEVADO A CABO PELO MOVI 
MENTO DAS FORÇAS ARMADAS, A JUNTA DE SALVAÇÃO NACIONAL A 
QUEM AQUELE MOVIMENTO ENTREGOU O GOVERNO DA NAÇÃO, 
COMEÇOU A PROMULGAR A LEGISLAÇÃO QUE PORÃ EM PRATICA OS 
PRINCfPIOS DEFINIDOS NA PRIMEIRA DECLARAÇÃO FEITA AO POVO 
PORTUGUÊS. ALGUNS DOS DECRETOS-LEIS JÃ PUBLICADOS, TAIS COMO 
OS QUE EXONERAM O ALMIRANTE AMÉRICO THOMAZ, O PROF. MAR· 
CELLO CAETANO E O SEU GOVERNO E EXTINGUEM ORGANIZAÇÕES DO 
ANTERIOR REGIME, REPRESENTAM UM MARCO DECISIVO NA VIDA DE 
UM POVO QUE, FINALMENTE, PODE LUTAR PARA QUEBRAR AS AMAR· 
RAS DA OPRESSÃO. POR ISSO, OS REGISTAMOS NA INTEGRA, EN 
QUANTO DE OUTROS SE DÃ UM BREVE RESUMO. 

À porta da extinta P. l.D.E.-0.G.S. um cartaz que diz tudo. O povo, agora, não precisa de olhar para os lados, 
verificar os presentes, antes de proferir uma palavra ... 

D 
EPO IS de terem sido dados a conhecer sob a 
forma de comunicados ou como pontos do 
programa apresentado â Nação. começaram a 
ser publicados, na segurw;:la-feira da semana 

passada. os primeiros decretos-leis promulgados pela 
Junta de Salvação Nacional. Esta legislação engloba a 
exoneração do almirante Américo Thomat. do 
prof. Marcello Caetano e do seu Governo, a dissolu
ção da Assembleia Nacional e do Conselho de Estado 
(lei · constitucional}, a criação de delegados da Junta 
de Salvação Nacional nos Ministérios, a amnistia dos 

presos politicos, a nomeação dos novos chefes dos 
Estados-Maiores dos três ramos das Forças Ar· 
madas. a exoneração dos governadores-gerais de 
Angola e Moç.ambique, a ex'tinção de organizações 
do regime anterior, etc. Com data de 25 de Abril foi 
publicada a seguinte lei: 

"O programa do Movimento das Forças Armadas 
Portuguesas pievê a destituição imediata do Presi
dente da República e do actual Governo, a dissolu · 
ção da Assembleia Nacional e do Conselho de 
Estado. 

Nestes termos, a Junta de Salvação Nacional de· 
ereta, para valer como lei constitucional, o seguinte : 

Artigo 1 - Número um - Ê destitu ído das fun
ções de presidente da RepCJblica o a lmirante Américo 
Deus Rodrigues Thomaz. 

Número 2 - São exonerados das suas funções o 
presidente do Conselho, prof. Marcello José das 
Neves Alves Caetano. e os ministros, secretários e 
subsecretários de Estado do seu Gabinete. 

Número três - A Assembleia Naciona l e o Con
selho de Estado são dissolvidos. 

Art. 2 - Os poderes atribu idos aos órgãos refe· 
ridos no artigo anterior passam a ser exercidos pela 
Junta de Salvação Nacional. 

Art. 3 - Este diploma entra imediatamente em 
vigor. 

Visto e aprovado pela Junta de Sa lvação Naciona l, 
em 25 de Abril de 1974." 

Exoneração dos governadores de Angola e 
Moçambique 

DECRETO-LEI NÚMERO 169n4 

"Artigo 1 - 1. São exonerados das suas funções 
os governadores·gerais dos Estados de Angola e Mo
çambique. 

2. As atribuições próprias dos governadores-gerais 
passam a ser exercidas interinamente pelos secretá· 
rios-gerais dos respectivos Estados. 

Art. 2 Este diploma entra imediatamente em 
vigor. 

Visto e aprovado pela Junta de Salvação Nacional 
em 25 de Abril de 1974." 

Exoneração dos governadores civis do conti· 
nente e Ilhas Adjacentes 
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Reportagem de ANTÔNIO AMORIM, ALEXANDRE MANUEL, FERNANDO CASCAIS, DIONISIO 
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Aqui. no Forte de Caxias. se passaram os mais tenebrosos atentados à integridade e dignidade do individuo. 

DECRETO-LEI NÚMERO l70n4 

"Artigo 1 - 1. São exonerados das funções os 
governadores civis do continente e ilhas adjacentes, 
bem como os seus substitutos. 

2. Até serem efectuadas as novas nomeações, as 
atribuições dos governadores civis serão exercidas 
pelos secretários dos governos civis. 

Art. 2 - Fica suspensa a competência constante 

do artigo 99 .. números 4. e 10., do Estatuto dos 
Distritos Autónomos das Ilhas Adjacentes, aprovado 
pelo Decreto -Lei número 36 453, de 4 de Agosto de 
1947, enquanto não forem nomeados os governa· 
dores dos distritos. 

Art. 3 ' Este diploma 'entra imediatamente em 
vigor. 

Visto e aprovado pela Junta de Salvação Nacional 
em 25 de Abril de 1974." 

Extinção de organizações do regime anterior 

DECRETO-LEI NÚMERO 171/74 

"Artigo 1 - 1. É extinta a Direcção-Geral de 
Segurança, criada pelo Decreto-Lei, nOmero 49 401, 
de 24 de Novembro de 1969. 

2. No Ultramar, depois de saneada, reorganizar· 
-se-á em Poh.cia de Informação Militar, nas provtn
cias em que as operações militares o exigirem. 

Art. 2 !: extinta a Legião Portuguesa, criada pelo 
Decreto-Lei nOmero 27 058, de 30 de Setembro de 
1936. 

Art. 3 São extintas a Mocidade Portuguesa e a 
Mocidade Portuguesa Feminina, criadas pela Lei nú· 
mero 1941, de 11 de Abril de 1936, actualiiada pelo 
Decreto-Lei número 486/71, de 8 de Novembro. 

Art. 4 Ê extinto o Secretariado para a Juventude. 
criado pelo Decreto-Lei número 446/71, de 25 de 
Outubro. 

Art . 5 Ficarão na dependência das Forças Ar· 
madas e à sua custódia todo o material mecânico. 
veículos, armamento e munições, mobiliário, livros, 

papéis de escrituração, documentos e demais ele
mentos afectos à extinta Direcção-Geral de Segu · 
rança. 

Art. 6 Passam a ser atribuições da Polícia Jud i· 
c iâria as segu intes: 

a) Efectuar a investigação dos cr imes contra a 
segurança interior e exterior do Estado, procedendo 
à instrução preparatória dos respectivos processos; 

b) Realizar a instr':lçâo preparatória relativamente 
às informações do regime lega l de passagem das fron
teiras e de entrada e permanência de estrangeiros em 
território nacional. 

Art. 7 Enquanto não for criado serviço próprio, 
passa a ser atribuição da Guarda Fiscal vigiar e fisca· 
lizar as fronteiras terrestres. maritimas e aéreas. 

Art. 8 Este diploma entra imediatamente em 
vigor. 

Visto e aprovado pela Junta de Salvação Nacional 
em 25 de Abril de 1974." 

Dissolução da Acção Nacional Popular 

DECRETO-LEI NÚMERO 172/74 

"Art igo 1 - 1. E dissolvida a Acção Nacional 
Popular. 

2. Os haveres desta associação revertem a favor do 
Estado. 

Art. 2 Este d iploma entra imediatamente em 
vigor. 

Visto e aprovado pela Junta de Salvação Nacional 
em 25 de Abril de 1974." 

Amnistia de crimes políticos e reintegração de 
antigos servidores do Estado 

DECRETO-LEI NÚMERO 173n4 

"Ar1igo 1 - 1. São amnistiados os crimes polí· 
ticos e as infracções disciplinares da mesma naturez.a. 

2. Para o efeito do disposto neste decreto-lei, con
sideram-se crimes polfticos os definidos no artigo 39. 

Parágrafo CJnico, do Código de Processo Penal, 
com inclusão dos cometidos contra a segurança ex · 
terior e interior do Estado. 

Art . 2 - 1. Serão reintegrados nas suas funções. se 
o requerer.em, os servidores do Estado. militares e 
civis, que tenham sido demitidos. reformados. apo· 
sentados ou passados à reserva compulsivamente e 
separados do serviço por motivos de nature:za polí
tica. 

2. As expectativas leghimas de promoção que não 
se efectivaram por efeito da demissão. reforma. apo· 
sentação ou passagem à reserva compulsiva e separa· 
ção do serviço devem ser consideradas no acto da 
reintegração. 

Art . 3 Este diploma entra imediatamente em 
vigor. 

Visto e aprovado pela Junta de Salvação Nacional 
em 26 de Abril, de 1974. 

Delegados da Junta nos Ministérios 

DECRETO-LEI NÚMERO 174/74 

"Artigo 1 - 1. É criado iunto dos Ministérios civis 
o cargo de delegado da Junta de Salvação Nacional. 
enquanto não for nomeado o Governo Provisório 
Civil. 

2. A nomeação do delegado é de livre escolha da 
Junta de Salvação Nacional. 

Art. 2 Compete ao delegado da Junta de Salvação 
Nacional assegurar o regular andamento dos serviços 
e levar ao conhecimento da Junta qualquer assunto 
que exija resolução imediata. 

Art. 3 A competência legalmente atribuída aos 
titulares dos departamentos militares é exercida, até 
nomeação de novos titulares, pelos respectivos chefes 
do Estado-Maior. 

Art. 4 Este diploma entra imediatamente em 
vigor. 

Visto e aprovado pela Junta de Salvação Nacional 
em 27 de Abril de 1974. 

Todos os decretos-leis são assinados pelo general 
António de Spínola. 
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TORNA-SE NECESSÁRIO ATACAR, AliORA, 
AS BASES SOCIAIS 
DO FASCINO É DO COLONIALISMO 

• 

-

MÁRIO SOARES, SECRETARIO
-GERAL DO PARTIDO SOCIALISTA 
PORTUGUÊS. DOZE VEZES DETIDO 
PELA P. L D. E., ALGUNS MESES 
DEPORTADO EM S. TOM~ E QUA· 
TRO ANOS EXILADO EM FRANÇA. 
COMO IDEIA PRIMEIRA, A CONTRI 
BUIÇÃO PARA O DERRUBE DO 
FASCISMO, EM PORTUGAL. AGO· 
RA, DE NOVO, ENTRE NÓS. EM EN· 
TREVISTA CONCEDIDA À " FLA· 
MA", ELE RESPONDE A ALGUNS 
PROBLEMAS QUE AFLIGEM O 
ACTUAL MOMENTO HISTÓRICO. 

Q UATRO anos depois de um exflio força
do em terras de França, l\1ário Soares, 
secretário-geral do Partido Socialista, re· 

gressa apoteoticamente a Portugal. Detido 
doze vezes pela P.1.0.E. e deportado para 
S. Tomé (Março de 1968), às ordens do Côn
sul de Santa Comba, regressou a Lisboa em 
Novembro desse mesmo ano, depois de Mar· 
cello Caetano, então primeiro-ministro, haver 
anunciado uma abertura que se ficou apenas 
pelas palavras. Entretanto, declarações proferi
das em Nova Iorque (Abril de 1970), obriga· 
ram-no a retomar o caminho do ex ílio. 

Considera-se um socialista humanista, ainda 
que a sua formação filosófica de base seja de 
raiz marxista. Para ele, no entanto, o marxis· 
mo é sobretudo um método de investigação da 
realidade, incompatível com formulações de 
tipo dogmático. Em entrevista concedida ao 
vespertino "Reptíblica", em 1972 (só agora de 
possível publicação), afirmava: "Nesse sen· 
tido, Marx disse de si próprio que não era 
marxista . A meu ver o marxismo trai a sua 
própria e íntima natureza quando se enquista 
numa ortodoxia ou num catecismo e pretende 
impor um sistema de explicações acabadas de 
valor absoluto e universal." 

Nos primeiros anos de universidade (1942) 
aderiu ao Partido Comunista, "a tínica organi· 
zação progressista capaz de dinamizar os esfor· 
ços da juventude, na sua recusa frontal do 

" 

Mário Soares, numa varanda do ed if ício da Estação 
de Santa Apolónia, agradece à multidão que o acla· 
ma delirantem ente. EM BAIXO : No momento em 
que o secretár1o·ger1I do Partido Socialista Portugués 
falava para a ''F l3ma''. Ao centro, uma ;ornalísta 
francesa espera pela vez .. . 

fascismo." Mas, afirma ainda na citada entre
vista, nunca foi stalinista, pelo me nos no sen· 
tido que a palavra hoje reveste. "Não precisei 
sequer de conhecer o relatório Krutschev -
adverte - para compreender que o socialismo 
sem liberdade é uma triste caricatura. E que os 
desvios ã legalidade socialista' hão-de explicar· 
-se por razões estruturais profundas, que têm a 
ver com as instituições e com a ideologia e não 
apenas superficialmente com os malefícios do 
culto da personalidade". 

A política constitui, para ele, uma grande e 
exaltante satisfação de consciência. Como 
advogado, recorde-se, foi nomeado por Palma 
Inácio para o defender no caso do assalto ao 
Banco de Portugal na Figue ira da Foz. 

A entrevista que adiante se publica foi con· 
cedida poucas horas depois do seu regresso a 
Portugal. Os poucos minutos de que, agora, 
dispõe e a presença de numerosos jornalistas 
nacionais e estrangeiros, também à espera de 
vez, fizeram com que muitas das várias e ur· 
gentes questões aguardem melhor oportu
nidade. 

Que significa, para si, este momento? 
Como sabe, d a fesra popular, é a alegria, d 

o ambiente da confrarernização entre o Povo e 
as Forças Armadas, como só se presenciou, em 
1910, depois da proclamação da República. t , 
pois, a sai'da de uma longa noite e o começo 
de uma nova vida, com rodos os problemas 
dai' resultantes. Temos, agora, de reconstruir 
urgentemente o Pa is. 

E para o Par t ido So cial ista? 
Para o Partido Socialisep, é a passagem da 

clandestinidade à legalidade, do desejo que 
rodos temos em fazer um partido socialista 
que seja, senão o mais forte, pelo 1nenos um 
dos mais fortes partidos do nosso Pais. Pensa· 
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MARIO SOARES: 
11 TEMOS OUE TER UM DIALOGO ~ 
COM OS NOSSOS CAMARADAS 
DA EXTREMA-ESOUERDA 'I 

.. _ . - ----
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Mário Soares: uma vida 
inteirame"nte dedicada â 
queda do fascismo. À 
DIRE ITA: Todos o 
queriam abraçar. O seu 
regresso, para além do 
mais. significava o co· 
meço de uma nova era 
pol itica: a existência de 
partidos. EM BA IXO: 
Uma multidão incontâ· 
vel aclamou delirante· 
mente o ''leader'' do 

P artido Soc ia l ista, 
quando ele assomou a 
uma varanda da Estação 
de Santa Apolónia . 

mos, no entanto, que devemos cooperar co1n 
todos os outros partidos, particularmente co1n 
aqueles que, como nós, se reclamam da classe 
operária, em especial o Partido Comunista 
Português. Independentemente disso, quere· 
mos cooperar - sem nenhuma discri111inação 
nem à direita nem à esquerda - com todos os 
partidos e forças pollticas (constituldas ou 
que se venham a constituir) que se inspire1n 
nos mesmos ideais do socialismo, da democra
cia e do progresso. Pensemos que a hora não é 
de actividades partidárias, mas, sobretudo, de 
coordenação de esforços com toda a gente. 
Essa coordenação deve, pois, ser feita com 
todas as orga11izações mesmo com as da extre· 
ma.-esquerda. Te1nos que ter um diálogo com 
os nossos camaradas da extre1na·esquerda e 
co11vencê·los de que é no diálogo e na troca de 
impressões que poderen1os encontrar os pon
tos de união. Há ai11da muito a fazer para 
assegurar a democracia que, aliás, ai11da não 
está constitulda. Demos apenas os primeiros 
passos, em orde1n a uma reconstrução. 

J ulga, pois, possível esse diá logo? 
Penso que sim. Pe11so que vai haver uma 

larga coorde11ação de todas as forças democrá
ticas e 11ão ape11as e11tre as da esquerda. Co1n 
efeito, 11ão vejo razões para que os liberais e os 
católicos progressistas 11ão façam parte dessa 
gra11de união de coorde11acão de todas as for· 
ças democráticas, em ordem a apoiar o esforço 
das Forças Armadas e do Movimento Militar. 
Torna-se, pois necessário termi11ar com todas 
as sequelas do fascismo. A Ce11sura e a 
P. 1. D. E. já acabaram, o que é qualquer coisa 
de extraordi11ário. Mas isto é ape11as um come· 
ço. Torna-se necessário atacar agora. as bases 

sociais do fascismo e do colonialis1no e àssegu
rar uma autêntica descolo11ização. 

Terão conseguido os mi litares portugueses 
limpar-se, assim, dum passado pouco ou nada 
br ilhante? 

Esse passado triste é apenas verdadeiro em 
relação aos últimos a11os. Agora, os militares 
portugueses dera1n um extraordinário exem
plo. "A priori", 11ão se podia excluir esta 
possibilidade, até porque as Forcas Arn1adas 
são o reflexo do Povo. 

Na sua opinião, como deveria ser constituí· 
do o Governo Provisório? 

Penso que o próximo gover110 deve ser um 
governo que a taque os grandes proble1nas 
11acionais e os resolva com a 1naior rapidez. 
Acresce11to, ainda (aliás, esse é o pensan1ento 
expresso pela Junta), que ele deve ser repre
sentativo de todas as correntes vivas do Pals. 

Se fosse convidado para taier parte desse 
governo, aceitaria? 

l11dividualmente, naõ posso tomar qualquer 
decisão. Tudo terá que ser decidido em estrita 
ligação com o meu partido. De qualquer 
modo, ainda não se me pós esse problerna, 
porque, de facto, até agora ainda 11ão fui con
vidado. 

Será possível um contra-golpe, orientado 
pelos ultras e pela P. 1. D. E.? 

Pela P. !. D. E.? 
Não se pode esquecer que ainda anétam 

muitos dos seus elementos ã solta ... 
Não vejo qualquer possibilidade de um con

tra-golpe e por várias razões. Primeiro, porque 
as Forças Armadas detêm o poder. Segundo, 
porque, comç se provou, o Povo está com as 
Forças Armadas. Por outro lado, as forças 
poJiciais estão todas a fazer o seu acto de 
contrição e a aderir ao Movimento. Neste 
mome11to, assiste-se, de facto, àquilo a que 
nós podere1nos chamar, em linguagem popu
lar, de contra-relógio : os eleme11tos mais com
prometidos com o fascismo estão a virar a 
casaca. No entanto, se dentro de três ou qua
tro meses não conseguirrnos resolver proble· 
mas sérios que, neste 1nomenro, se levantam; 
se a vida económica se deteriorar (corno sabe, 
a herança do caeranismo é terrlvel); se a 
máquina económica não funcionar e1n pleno; 
se houver fugas de capitais, então eles terão 
u1na base para tentar um contra-ataque. Al, 
começará então o perigo. É por isso que, em 
verdadeira unidade, devemos ser responsáveis 
pela situação actual e encontrar uma resposta 
adequada aos problemas que se levanta111 ao 
Pais. (Entrev ista gravada) - A. M. 

Mário Soares: ''Penso que vai haver uma larga coor
denação de todas as forças democráticas e não ape· 
nas entre as da esquerda. Com efeito. não vejo razões 
para que os liberais e os católicos progressistas não 
façam parte dessa grande união de coordenação de 
todas as forças democráticas, em ordem a apoiar o 
esforço das Forças Armadas e do Movimento Militar ." 
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ALVARD CUNHAL: 
TORNAR IRREVERSIVEIS 

AS CDNOUISTAS ALCANCADAS 

Após catorze anos de 
exílio, Álvaro Cunhal, 
secretário-geral do Par
tido Comunista Por
tuguês, regressou ao 
País, agora libertado 
do regime fascista . 
Uma multidão deli
rante aclamou à sua 
chegada ao aeroporto 
de Lisboa, o respon
sável da mais ·antiga e 
sacrificada organização 
de resistência à dita
dura. Militantes e sim
patizantes do P. C. P., 
saídos do mais rigo
roso silêncio e clan
destinidade em que se 
e ncontravam, sauda
r am no "leader" 
regressado esta manhã 
de libe rdade. 

Sobre um blindado do Exér
cito Álvaro Cu nhal fala à mui· 
t idão que o recebeu delira n· 
t emen te , no aeroporto de 
Lt<boa. Á DIREITA - Um im
pressionante cordão de segu
rança rodeou à chegada o "lea
der" do P. C. P. 

1 
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À sa rda do autocarro que trouxe Cunhal do avião até 
à sala reservada às altas personalidad es e as primeiras 
imagens obt idas por fo169rafos e rep6r1eres. À 
ESQUERDA - Nos arquivos da P. 1. O. E.·D. G. S., 
constavam as fo1os de Álvaro Cunh al. como também 
de Hennque Galvao. Francisco Duarte e Santos 
Soares. 

N
O dia 3 de Janeiro de 1960 a P. 1. D. E.· 
D G S "arquivou" um dos maiores 

dissabores de toda a sua fatídica his· 
to11a Álvaro Cunhal evadira-se da cadeia de 
Peniche com mais dez companheiros. Cunhal 
volta agora. com 60 anos de idade para pros· 
seguir a luta a que se uniu todo o povo por
tugués o extermínio total do fascismo que 
agrilhoou uma nação durante quase 50 anos, e 
a reconstrução de um país em novas bases de 
liberdade, de direitos, de progresso e desenvol· 
v1mento econômico. 

Álvaro Cunhal nasceu em Coimbra em 
1913. Desde os dezasseis anos, tor nou-se um 
militante convicto e esclarecido das file iras da 
Federação das Juventudes Comunistas, d e que 
foi nomeado secretário-geral aos dezoito anos. 
Liccnciou·se em Direito com elevad a elas· 
sificação na Un iversidade de Lisboa. Apenas 
com vinte anos, havia sido eleito para o "Co· 
m1té" Central do Part ido Comunis ta. Dois 
anos depois entrava para o Secretar iado. o 
mais alto organismo da estrutura do partido. 

A sua primeira prisão verifica-se em 1936. 
No entanto, completa, por duas vezes. doze 
anos na prisão. sete dos quais são passados nas 
celas da Cadeia Penitenciária de Lisboa. Quan· 
do se evadiu do forte de Peniche contava aí 
dez anos de prisão. Cunhal tinha sido preso, 
no Luso com o seu companheiro Militão que 
veio a sucumbir devido às torturas a que for 
submetrdo durante os interrogatórios pela 
P 1 D E D G S. Em 1961 foi eleito secre · 
tárro geral do p c p 

Álvaro Cunhal recebeu em Praga, onde se 
encontrava a not icra do golpe de estado leva· 
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ALVARO CUNHAL: 
ºUNIDOS 
PODEMOS IMPEDIR 
OUE O FASCISMO VOLTE11 

do a cabo pelo Movimento das Forças Arma
das. As fronteiras abriram-se aos patriotas 
lutadores. Vieram muitos. Mário Soares entre 
eles. Depois Cunhal, precisamente na véspera 

·· do primeiro de Maio, a grande jornada de con
sagração da libertação do povo português. 

Na sala. de entrada reservada às grandes per
sonalidades' foi recebido por uma delegação da 
Comissão Central do P. C. P. Representações 
de outras organizações políticas presentes 
através das suas figuras ma is conhecidas. Mas 
foi a massa do povo, em que se integravam os 
simpatizantes e militantes comunistas, que 
ergueu o delirante grito de vitória quando ÁI· 
varo Cunhal subiu a um carro blindado do 
Exército, em frente à aerogare. Nos parques 
de estacionamento comprimia-se a multidão. 
Nos braços erguidos, bandeiras nacionais, car
tazes de partidos, cravos, rosas. etc. 

O Partido Comunista deseja desempenhar 
as transformações democráticas que se im-

8 

põem na vida politica, social e económica da 
nossa Pátria. A classe operária, as massas tra
balhadoras, a juventude, todo o nosso povo, 
todos os democratas e patriotas, todos os mili
tantes do 25 de Abril podem estar certos, 
absolutamente certos, que nas novas con
dições do Pais os comunistas continuarão a 
dar todas as suas energias e a vida, se neces
sário, pela luta pela liberdade, pela paz, pela 
verdadeira independência nacional, pelas pro
fundas reforrnas democráticas que estão ao 
nosso alcance - disse o secretário-geral do 
P. C. P. 

Frequentemente as palavras de Álvaro 
Cunhal foram interrompidas pelos aplausos da 
multidão. 

Neste momento - continuou - é neces
sário consolidar e tornar irreversíveis os resul

tados alcançados pelo Movimento das Forças 
Armadas de 25 de Abril e nos cinco dias desde 
então decorridos; alcançar todas as liberdades 
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Milhares de pessoas aguardaram na aorogare do aero
porto de Lisboa num ambiente de entus1as1no e delf · 
rio, para verem o ouvirem Cunh3I, 

democráticas, 1nclu1ndo a da acção legal dos 
partidos políticos e assegurar o seu exerc/cio; 
pôr fim imediato à guerra colonial, alcançar 
satisfação nas reivindicações rnais 11nediatas 
das massas trabalhadoras; assegurar a rea· 
lização de eleições verdadeiramente livres para 
a Assembleia Constituinte. São estes os objec
tivos essenciais da hora presente. Afirmamos 
que a melhor garantia para a realização de elei· 
ções livres seria a constituição de um GoVJ!rno 
Provisório com a representação de todas as 
forças e sectores políticos democráticos e libe· 
rais. Reafirmamos que o Partido Comunista 
Porruouês está pronto a assumir as responsa· 
bil1dades respectivas. 

Cunhal apelou depois para a unidade da 
classe operária e para a cooperação fraternal 
entre as massas populares e os oficiais, sargen
tos, soldados e marinheiros de sentimentos de
mocráticos, reafirmando que "pela nossa par
te, tudo faremos para que se torne 1rreversi'vel 
essa aliança se lada desde o dia 25 de Abri l até 
hoje". 

Uma das passagens mais vibrantemente 
aplaudidas do seu discurso foi aquela em que 
saudou todos aqueles que lutarom pela queda 
da ditadura fascista: 

"Camaradas, cinco dias passados alceraram 
radicalmente a situação politica no nosso pals. 
Daqui quero saudar o Movimento das Forças 
Armadas pela sua decisiva intervenção para o 
restabelecimento das liberdades essenciais e a 
Junta de Salvação Nacional que, neste mo
mento, dirige a política da nossa Pátria. Daqui 
quero saudar em vds, e por vosso interrnédio o 

faço, a classe operária, as massas trabalhadoras 
que nunca se vergaram à ditadura fascista. 
Daqui quero saudar rodos os antifascistas e 
anticolonialistas nossos leais aliados. Daqui 
quero saudar todos aqueles que sofreram per· 
seguições, foram presos, torturados, passaram 
muitos anos nas prisões e nas severas con
dições de clandestinidade, todos aqueles luta· 
dores que consagraram as suas energias e os 
seus esforços à luta contra a tirania fascista e 8 
causa da liberdade. Daqui quero lembrar aque· 
les muitos que ficaram pelo caminho que luta· 
ram a vida inteira, mas não viram o sol da 
liberdade, muitos assassinados com torturas 
ou a tiro pelo odioso bando da P. 1. D. E.· 
-D. G. S., agora dissolvida e exrinta. É neces
sário tudo fazer para que tais dias negros não 
voltem. Se soubermos unir-nos e lutar, não 
voltarão." 

A multidão repetiu num grito uni'ssono: 
"Não voltarão! Não voltarão." Por fim, o "lea
der" do Partido Comunista lembrou a neces
sidade da união e vigilância para se fazer face 

às forças reaccionárias: 
À classe operária, a todos os trabalhadores. 

a todo o povo português, à juventude, às mu· 
lheres, aos oficiais, sargentos, soldados e mari
nheiros fazemos um apelo: unidos como os 
dedos da mão, firmes, confiantes. vigilantes 
em relação à reacção que pode vir do passado, 
olhando o futuro. adiante para a conquista de· 
finitiva da liberdade. Adiante para o fim pron· 
to da guerra colonial, adiante para a realização 
de eleições livres e instauração em Portugal de 
um regime democrático escolhido pelo pró· 
prio povo. 

Antes de ter aparecido aos milhares de pes
soas que se aglomeravam no exter ior da aero· 
gare. Álvaro Cunhal respondeu numa breve 
conferência de 1 mprensa a algumas perguntas 
dos jornalistas. 

Sobre a situação actual do País disse o "lea· 
der" dos comunistas. 

Tenho confiança que o povo, em união 
íntima com os militares de 25 de Abril, con
duzirá o nosso pals no caminho da Liberdade 
e da Paz, através de um regime democrático 
em que todas as correntes progressistas pos
sam expressar-se. 

Quanto à América latina: Votos para que 
o povo da América Latina se liberte rapi
damente da exploração imperialista e possa 
autodeterminar·se livremente. 

O pai's vizinho mereceu de Álvaro Cunhal a 
seguirtte declaração: A Espanha é um pais com 
o qual o Governo Português tem mantido rela· 
ções rnoito estreitas. Essas relações devem 
continuar, dentro dos princr'pios da coexis
tência pacifica e da não intervenção nos as
suntos internos de outros par'ses. 

Comentár io sobre o problema dos territó· 
rios colonia is: Trata-se de u1n problema grave. 
Espero que o problema dos territórios colo· 
niais seja resolvido com rapidez. Sabe-se o que 
o Partido pensa desta matéria: fim da guerra, 
paz, independência dos povos coloniais. Pro· 
curaren1os, dentro dos nossos pontos de vista, 
juntamente com as outras forças progressistas 
do nosso país, encontrar uma solução para o 
imediato, ou seja, o reconhecimento dos po· 
vos à independência. 

Uma preocupação e aviso: A maior preo· 
cupação que renho neste momento é que não 
saibamos, que não tenhamos forÇ<J bastante 
para evitarmos. nós mesmos, o regresso aos 
métodos fascistas. Essa é a minha preocu
pação. Só unidos poderemos impedir que o 
fascismo volte. A . A. 
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A alegria da libertação está estampada não só em 
Palma Inácio e Manuel Serra. mas em quantos os 
aguardavam. 

Hermlnio da Palma Inácio 
agiu sempre da forma que lhe parecia 
mais eficaz e correcta 
para a libertação do povo 
português do regi me fascista 
que durante tantos anos o oprimiu. 
Contou-nos a sua vida e expôs 
as razões da sua actuação 
revolucionária 
de uma forma simples. 
Porque ele é um homem simples, 
um homem do povo, 
que tentou libertar o povo. 
A sua coerência não pode 
deixar de nos impressionar. 

E LE é um homem de acção: desde que 
pela primeira vez foi preso (1947) e, 
após a sua fuga, foi obrigado a viver no 

estrangeiro. Mas por variadíssimas vezes 
entrou em Portugal, clandestinamente, para 
organizar uma infra·estrutura de apoio que lhe 
permitisse levar a cabo acções armadas. Che· 
fiou algumas e participou noutras, preparadas 
aqui e no estrangei ro. 

i; um homem alto, sereno. Fala relativa
mente baixo e sorri raras vezes. Tem 52 anos, 
dos quais 30 - disse-nos - foram ded icados à 
acção revolucionária. 

Pedimos-lhe que nos falasse das acções em 
que participou. 

Participei no 10 de Abril de 1947, (tinha 
então 25 anos), movimento militar, que 
abortou, diz-nos Palma Inácio, o qual explica 
as razões desse insucessó: 

Havia coisas feitas que não podiam serdes
feitas. Tinha sido co1nbinado adiar o movi· 
1nento, 1nas o seu in leio - a sabotagen1 de 
vários aviões da Base Aérea de Sintra - não se 
p6de evitar e por isso o Governo, alertado, 
mandou prender os responsáveis do movi
mento - o general Godinho e o almirante Ca
beçadas - antes que ele se tivesse efectuado. 
Também fui preso então, durante nove meses, 
no Aljube, donde acabei por fugir, para o es
trangeiro. Ai trabalhei na 1ninha profissão , até 
1967. 

Palma 1 nâcio tem a profissão de mecânico 
de aviões e trabalhou também como instrutor 
de pilotagem, nos Estados Unidos, onde viveu 
durante três anos. Devido aos seus conheci· 
mentos, participou no chamado caso do avião 
da TAP, que em Outubro de 1961 sobrevoou 
Lisboa lançando panfletos sobre esta cidade e 
outras, nomeadamente do Alentejo, que 
também foram sobrevoadas. Esta acção, que 
seria preparatória de um movimento insurrec
cional que foi aba ndonado por divergências 
entre o general Delgado e o capitão Galvão, 
foi-nos contada por Palma 1 nácio; 

O avião fazia a carreira entre Lisboa e Casa· 
bianca e eu e os companheiros que nele en
trámos tinhamos comprado os bilhetes em lu· 
gares diferentes, para não suspeitaren1 de nós. 
Entrámos em Casablanca, e instalámo-nos nos 
nossos lugares, mas a 1neio do caminho, sobre 
o Atlântico, eu e outro companheiro entrámos 
na cabina do avião e dissemos ao piloto que 

• 
• 

Palma Inácio: ''A L.U.A.R. não queria matar n1n · 
guém. Tinha. sim, do conduiir uma luta armada que 
captasse a simpatia do povo. Nós nunca matámos 
ninguém. Atentados pessoais. mortes, não é pro
cesso.·· 

31 



32 

fazíamos parte de um comando revolucionário 
que ia tomar conta do avião. Propusemos-lhe 
escolher entre dar·me os comandos a mim ou 
pilotar o avião ele próprio, caso cumprisse as 
ordens que lhe íamos dando. Ele ficou um 
bocado aflito - apavorado mesmo - mas fez 
o que qualquer piloto faria - continuou a pi· 
lotá-lo. Assim, sobrevoámos Lisboa durante 
cerca de dez minutos, lançando panfletos pela 
janela de emergência, e o mesmo f izemos 
sobre o Barreiro, Beja, Faro ... O avião voltou 
para Marrocos e deixámo·lo em Tânger, tal 
como tínhamos prometido ao piloto. 

Como reagiram os passageiros? 
O nosso interlocutor sorri: Oh, explicámos· 

·lhes o que se passava e eles pedira1n-nos pan· 
fletas 1<ur1bén1, que lera1n tal como a popula· 
ção, das cidades por onde passán1os. Até a 
P. 1. D. E., andou a apanhar panfletos!, diz 
com ironia. 

A profissão de Palma 1 nácio possibilitou
·lhe fugir rapidamente de Portugal, em 17 de 
Abril de 1967, após ter realizado o assalto ao 
banco da Figueira da Foz. Nessa altura já a 
Liga da Unidade e Acção Revolucionária se 
tinha constituído, no ano anter ior em Paris • • 
tendo ramificações em vários países onde 
viviam trabalhadores portugueses emigrados. 
O chefe da L. U. A. R. expl ica·nos a razão do 
assalto: 

A L. U. A. R. tinha por objectivo criar con
dições para derrubar o regime fascista pela 
violência, visto que estáva1nos convencidos 
que atravtis de eleições o regirne não poderia 
cair. E, real1nente, foi a força que o derrubou, 
tal como agora verificámos. Mas, para uma 
luta aonada ti preciso ter dinheiro - não bas· 
tava quotizarmo-nos entre amigos, tal como 
até então tinha acontecido. Só havia um pro
cesso: era ir buscá-lo a um banco. A agência 
do Banco de Portugal, na Figueira da Foz, que 
nós observámos durante três meses, para 
conhecer os hábitos dos seus funcionários, es
tava perto de um aeroporto, o que nos fac ili· 
tava a fuga. No dia 17 de Abril de 67 nós -
tiramos quatro pessoas armadas - en triimos no 
banco. pedimos a chave aos e1npregados e en· 
cerrámo·los no cofre-forte, avisando·os de que 
só podiam dar o alarme dali a duas horas. En· 
tretanto, jd outro companheiro cortara o cabo 

telefónico subterrâneo que ligava a Figueira da 
Foz ao resto do País. Depois fomos calma· 
rrente até ao aeroporto. A1narrdmos com 
cordas o guarda do aeroporto, o mecânico e a 
mulher e dissemos que depois de duas horas 
vo/tarla1nos. "'?as embora contássemos de
morar quinze minutos no aeroporto de 
Coimbra, estivemos lá quase hora e meia. 

E Palma Inácio explica·nos, com um olhar 
quase receoso, a razão dessa demora: 

A mulher do mecânico começou a chorar e 
a dizer que tinha um bebti e estava na hora de 
cuidar dele ... E por isso nós desiJmarrámo-la e 
ajudámo-la a tratar do bebti. Assim fomos 
obrigados a seguir para o Algarve, não lan
çando panfletos sobre Lisboa, como que
ríamos. Aterrámos no Algarve e seguimos de 
carro até à fronteira. 

Palma 1 nácio não deve ter escolhido o AI· 
garve por acaso: conhece-o bem, pois nasceu 

PAIMA INÁCIO: 
110 POVO 
ESTAVA FARTO 
DE OUVIR 
CONVERSAS 
E DE LER 
PANFLETOS'' 

em Ferragudo, de uma familia de nove irmãos. 
Um de les viu-o na hora da sua libertação, pela 
primeira vez em 25 anos, diz-nos uma pessoa 
da sua famí lia, que nos conta também as suas 
palavras por altura da vis ita que lhe fez em 
Janeiro deste ano, após a sua prisão em No
vembro: "Sabe, ele disse assim - sim, foi 
mesmo isto: os ladrões deram-me tanta por
rada que me iam matando. E nessa altura 
disse o guarda da P. 1. D. E. : Já lhe tinha dito 
lá dentro que não podia falar. Não faz mal - é 
para saberem e irem contar lá fora." 

Perguntámos ao próprio Palma 1 nác io as 
torturas que sofreu, ãs mãos da P. 1. D. E. Ele 
disse-nos que tinha sido torturado durante os 
interrogatórios das duas primeiras vezes em 
que fora preso. Mas desta vez - concluiu -
massacraram-me. "Que lhe fizeram?", pergun· 
támos. Mas não tivemos coragem de insistir 
depois da sua resposta.Prefiro não falar nisso. 

Mas Palma 1 nácio diz· nos que não sente 
ódio àqueles homens que o torturaram. Fui 
selvaticamente torturado por eles. Quase atti à 
morte. Mas não desejo que agora sejam tor
turados, tal como me fizera1n e a tantos presos 
que calram nas mãos deles. Desejo que sejam 
interrogados na presença de um advogado, tal 
como deveria ter acontecido connosco. 

Lembrámo·nos de que a 8. 8. C. inglesa 
chegou a noticiar a sua morte, em Dezembro 

O '911resso à liberdade: ··Fui selva11camente tor
turado por eles. Quase até à mone. Mas não desejo 
quo agora sejam torturados. tal como me fizeram e a 
tantos presos que ca íram nas mãos deles. Desejo que 
sojam interrogados na presença de um advogado, tal 
como deveria ter ac.ontecido connosco." 

do ano passado. Depois de um comunicado da 
polícia política ter desmentido a notícia da 
rádio inglesa, correu em Lisboa a versão que 
co locava a origem da notícia na própria 
P. 1. D. E .. dado que Palma Inácio esteve em 
estado de coma, mesmo ã morte. i: muito pro
vável que a polícia política não visse meio de 
dominar Palma Inácio senão matando·o. Ele é 
um homem que não se deixa dominar pelas 
circunstâncias, pensamos ao ouvi-lo contar as 
suas fugas, apôs as duas primeiras prisões. 

Estive preso no Aljube, em 1947 e fugi de 
lá ao fim de nove meses. Fugi de um terceiro 
andar para un1 pdtio, através de uma janela 
que era a única da prisão que não tinha grades. 
Formei uma corda com quatro lençóis que 
tinha arranjado e saltei para o chão. Os guar
das não me conseguiram agarrar, foi tudo 
muito rápido. E como fugiu da segunda vez? , 
perguntámos nós com curiosidade. Ah, serrei 
as grades. Levei três semanas, mais ou menos, 
a fazer isso. la tapando os buracos com pasta 
de pão amassada com cinza de cigarro, para se 
não ver a cor. E numa noite de chuva fugi para 
França, donde salra com trinta companheiros, 
dos quais sete tinham sido presos comigo. 

Esta fuga de Palma 1 nácio da cadeia da 
P.l.D.E. do Porto deu-se exactamente no dia 
em que no Tribunal leram a sentença que o 
condenava a vinte anos de prisão, por activi· 

/ 
dades revolucionárias. A causa próxima deste 
seu segundo encarceramento foi uma avaria do 
automóvel em que Pa lma 1 nácio e seis compa· 
nheiros seus da L.U.A.R. se transportavam, a 
caminho da Covilhã. Foram obrigados por isso 
a fazer a viagem de dia, quando pensavam che· 
gar ã Covilhã ainda de noite. Perderam tempo. 
E, em Moncorvo, quando tinham parado para 
se abastecer de gasolina, um guarda da P.S.P. 
pediu-lhes os documentos. Como Palma Inácio 
não tinha bilhete de identidade foi preso, e 
com ele outros membros da L.U.A.R. Que
riam tomar a c idade da Covilhã, "zona indus· 
triai e onde há muitos operários. que poderia· 
mos conscencializar da necessidade da luta ar· 
mada", explica Palma Inácio. 

A luta armada, ro?pete Palma 1 nácio várias 
vezes durante a nossa conversa, era a única 
forma de libertar o povo português. Havia um 
regime de violência que só poderia desaparecer 
por meio da violência. Com outros campa· 
nheiros, ainda em Portugal, antes de 1947, 
cheguei à conclusão de que o povo estava 
farto de ouvir conversas, de ler panfletos. 
Embora tivesse feito parte de grupos de estu· 
dantes, e do Movimento de Unidade Democrd
tica, concluí que a acção puramente política 
não chegava. Aliás o objecrivo da L.U.A.R. era 
a acção armada. 

A L.U.A.R. não queria matar ninguém: 

tinha, sim, de conduzir uma luta armada que 
captasse a simpatia do povo. Nós nunca ma· 
támos ninguém, diz-nos o chefe da L. V.A. R., 
que acrescenta: Atentados pessoais, mortes, 
não é processo. Queríamos, sim, destruir o 
que fizesse parte do aparelho do Estado. Em 
1968. assaltámos o quartel de !:vora para con· 
seguirmos armas: combinados com o of icial de 
dia - que depois fugiu - dois militantes da 
L.U.A.R. entraram no quartel e trouxeram 
metralhadoras, pistolas, granadas, armas, 
enfim, que nos permitissem atingir o mais de· 
pressa possível o nosso objectivo. Afinal não 
foi a L.U.A.R. que o conseguiu. Só foi pena 
não ter sido o povo armado a fazer a revolu
ção. Sabe porquê? Porque se dizia anterior· 
mente, contestando a nossa actuação violenta, 
que era preciso primeiro politizar o povo, que 
o povo ainda não estava suficientemente pre· 
parado para compreender uma acção armada ... 
E veja o que acontece actualmente nas ruas! A 
disciplina do povo mostra a sua adesio ao Mo
vimento das Forças Armadas. E nunca se viu 
uma coisa assim: de um dia para o outro apa· 
recem todas as liberdades ao mesmo tempo: os 
presos políticos são libertados, a imprensa é 
livre, o povo manifesta-se livremente. Nunca 
aconteceu na história, um d ia bastar para que 
a 1 iberdade seja restaurada. Mas é preciso que 
o povo esteja vigilante, para que as forças reac
cionárias não possam entrar pela janela. 

Porqt1e até agora, continua Palma Inácio, 
só a estrutt1ra do Estado foi destrt1íd,1. O ca· 
pirai ainda não foi neutralizado. Este n1ovi· 
menta é, afinal, unia primeira etapa de um 
processo longo, que terá de terminar quando o 
povo tiver na sua mão o poder. Isto significa 
que a sociedade em que vivemos, em que se dá 
a exploração do homem, terá de ser substi· 
ruída por uma sociedade mais justa, mais 
igual, mais livre. E o primeiro passo é pór em 
prdtica uma solt1ção pol ,.tica para o problema 
da guerra colonial. A guerra desgasta o Pais e 
não há dinheiro. Os jovens oficiais que leva
ram a efeito o Movimento fizeram uma análise 
do problema da guerra colonial e viram que só 
uma solução po/itica seria viável. Por isso fi· 
zeram o Movimento das Forças Armadas, para 
derrubar o Governo. A L.U.A.R. está de 
acordo com o Movimento e brevemente os 
seus membros se reunirão, para decidirem 
então de qt1e fof/na participarão na actt1ação 
política que é a forma actual de acruaçlio pos· 
sível, pois a via revolucionária da L.U.A. R. já 
não tem actualmente sentido. O que que· 
ríamos fazer está feito. 

Não deixará, certamente, Palma Inácio de 
lutar pelos objectivos que sempre o nor· 
tearam, bem como aos seus companheiros, pa
lavra que ele gosta de empregar quando fala 
daqueles que com ele lutaram tantos anos. 
Preso três vezes em Portugal, uma em França e 
outra em Espanha (tendo sido libertado pelos 
Governos destes dois últimos países, pois re· 
conheceram que a sua actuação era unica
mente polltica), diz-nos que não está cansado: 
agiu sempre animado por ·um propósito que 
nunca o deixou sentir-se cansado. - T .S. 
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U MA numerosa multidão 
convergiu espontanea· 
mente para o Estádio da 

F. N. A. T., agora Estádio 1'. de 
Maio. Muitos não conseguiram 
entrar por faltâ de espaço, o que 
não impediu que se manifes 
tassem, gritando "slogans", er· 
guendo dísticos, empunhando 
cravos. Entusiasmo, emoção in· 
comensuráveis. Lágrimas incon· 
táveis. Durante dezenas de horas, 
o povo quis descomprimir-se dos 
milhões de horas fascistas que o 
martirizaram. 

Pela primeira vez na vida do 
povo português, o Dia do Traba
lhador pôde ser festejado sem 
que qualquer força repressiva o 

• 
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1 

impedisse. 
Ostentando cartazes com rei· 

vindicações sind ica is, palavras de 
ordem das várias corporações po-
1 íticas, "fim à guerra colonial", a 
população caminhava unida e 
freneticamente . Uns aiziam: 
"Spínola. o povo pede justiça"; 
outros recordavam · "Conver· 
gência Monárquica contra o 
colonialisrno"; terceiros reclama
vam a integração de Álvaro 
Cunhal no Governo Provisório; 
mais à frente, sublinhava-se que 
em Angola há ainda seis mil pa· 
triotas presos. 

Escritores e jornalistas em· 
punhavam a tesoura da censura, 
ela própria cortada. Dizia·se que 

1 
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"as nossas armas são as flores"; 
exigia·se o direito à greve, en
quanto outros sugeriam: "Demos 
à P. 1. D. E./D. G. S. férias no 
Vietname". Por outro lado, em 
parangonas bem visíveis, socialis
tas espanhóis apoiavam a mani
festação, satisfeitos por terem 
vindo a Portugal, saídos dQ pais 
onde ainda existe uma repressão 
semelhante àquela que entre nós 
vigorava. 

Em contraste com as manifes· 
tações que o Governo derrubado 
organizava, um humi lde cartaz 
resumia: ''Ninguém nos pagou. 
Viemos aqui porque quisemos!" 

Logo que a manifestação 
começou a entrar, o Estádio 1. 
de Maio ficou quase cheio. Cerca 

de cento e cinquenta mil pessoas 
se encontravam dentro do es
tádio. 

Na tribuna, os chefes polí· 
ticos escutavam o hino nacional, 
cantado em coro por toda a mul
tidão. 

Depois, os "leaders" Álvaro 
Cunhal, Mário Soares, Francisco 
Pereira de Moura e Nuno 
Teotônio Pereira füeram dis· 
cursos, apelos, em suma, regozi· 
jaram·se, tal como o povo, com a 
queda do regime fascista. Final
mente, uma nova luz iluminava 
todos os rostos. Uma palavra 
voava de lábios para lábios: VI· 
TÓRÍA. Uma outra transparecia 
nos olhos de todos os portu
gueses: ESPERANÇA. 
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Por PETER DEELEY e JUDITH BULL 

Uma das mais célebres vítimas do fascismo, o general Humberto Delgado, candidato à presidéncia da 
República em 1958 durante a vigência de Salazar, e depois perseguido até ser encontrado morto, em 1965, em 
solo espanhol, a quatro quilómetros da fronteira portuguesa, tem, neste momento, o seu processo reaberto. O 
dr. Joaquim Pires de Lima, um dos membros da comissão de juristas constituída em 1965 com o fim de apoiar 
as investigações criminais e que, nesse mesmo ano, foi preso quando ia assistir ao funeral do dirigente político 
português, apresentou uma participação formal na Polícia Judiciária, pedindo a abertura da instrução de um 
processo crime por homicídio do general Humberto Delgado. 

A morte do político português, que tentou implantar um sistema democrático num país totalmente domi· 
nado por um aparelho fascista, sempre permaneceu - tanto em Portugal como no estrangeiro - como um dos 
crimes mais nebulosos dos Clltimos anos. Claro que em Portugal o mistério ainda foi maior, pois o governo de 
Salazar e, mais tarde, o de Marcelo Caetano, sempre impediram que o mínimo pormenor fosse conhecido da 
opinião pública portuguesa. Sabia·se, apenas, que o general tinha morrido. Melhor, fora assassinado. As versões 
oficiosas, por aqui, t! de que os seus correligionários, sabe-se lá porquê, o teriam morto - o que mais uma vez 
vinha "provar" como as esquerdas eram "sanguinárias". 

Todavia, as investigações conduzidas pelas autoridades espanholas cedo apontaram que a solução do mis· 
tério se encontraria em Portugal. Tudo indicava que, na base do crime, estaria a sinistra P.l.D.E. No entanto, o 
governo português recusou toda e qualquer colaboração nas investigações, e o caso foi provisoriamente encer· 
rado no país vizinho, dada a atitude do governo que dominava Lisboa. Segundo o prof. Mariano Robles, 
advogado espanhol da família Delgado, Marcelo Caetano ter.Jhe·ia chegado a dizer que "a conclusão de todos 
os inquéritos conduzidos pelo meu governo não permitem inculpar qualquer cidadão português". 

Agora, o processo foi reaberto. O convencimento geral é de que há cidadãos portugueses envolvidos no 
crime. Os mesmos cidadãos que, impunemente, violentaram durante décadas toda uma população. 

Na imprensa estrangeira - na portuguesa, obviamente, a censura do governo fascista nem uma palavra 
autorizava ser lida - o caso fez correr muita tinta. Muitos foram os repórteres que se interessaram pelo 
mistério político da morte do general. Um deles foi o inglêsPeter Deeley, cujo artigo, publicado em 1970, hoje 
começamos a transcrever . 

O general Humberto Delga· 
do, poHtico e revolu· 
cionário, soldado e'pirata, 

era mais um homem para efer· 
vescênc ia da América Latina do 
que para a relativa estabi lidade 
europeia. Se a sua vida foi aven· 
turosa, o seu homicídio foi uma 
conspiração à esca la interna· 
cional: uma história com arma· 
dilhas, polícias secretas, tortura, 
mensagens codificadas, coni· 
vência política e, finalmente, 
traição na forma mais clássica. 

Morreu como certamente 
teria desejado, atingido pelas 
balas dos seus inimigos políticos 
quando preparava um golpe anti· 
governamental. Desde a sua 
morte, em 1965, três grupos dis· 
tintos de advogados e juízes ten· 
taram descobrir o mistério da 

identidade dos seus assassinos. 
Nenhum o conseguiu, por diver· 
sas razões: envolvimento político 
dos personagens principais; falta 
de poderes para obrigar as teste· 
munhas a falar; e, sobretudo, a 
dif icu ldade de uma séria investi· 
gação criminal sob um regime de 
extrema·d irei ta. 

Passados cinco anos (este ar· 
tigo foi escrito em 1970). as per· 
sonalidades envolvidas no caso 
espalharam·se pelo mundo. Em 
Londres, lisboa, Madrid, Paris, 
Roma e Rio de Janeiro, repórte
res tentaram reconstituir as 
peças do "puzzle" que conduziu 
Delgado e os seus correi ig ioná
rios à armadilha montada na 
fronteira entre a Espanha e Por
tugal, local onde foram atraídos 
para as garras da polícia política 
portuguesa, a sinistra P.1.D.E. 

Os inquéritos evidenciaram 
que mesmo entre o grupo de exi· 
lados existem profundas diferen· 
ças; era essa a situação no prin· 
cípio dos anos 60, quando Hum· 
berto Delgado tentava ser o 
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A S1mples sepultura de Humbeno 
Delgado. no cemitértO de Villanue11a 
dei Fresno. O governo fascista por· 
tuguã.s sempre recusou autorização 
para que os restos mortais do general 
viessem para Portugal. EM BAIXO -
Humberto Delgado discursa no Rio 
de Janeiro. onde tinha o seu quartel· 
general . 

agente de ligação e união entre 
todas as facções. 

Os assassinos de Delgado - e 
da sua secretária, que morreu 
com ele - são de três espécies: 
os criminosos propriamente 

ditos; o "judas" do seu lado que 
o enviou para a morte; e diversos 
contactos que foram acessórios 
- antes e depois - do crime. Os 
repórteres souberam nomes de 
homens contra os quais existem 
provas de conspiração contra 
Delgado. Parece agora certo - a 
não ser que o regime mude em 
Portugal - que nenhum deles 
jamais será acusado de um crime 
que quase não tem paralelo em 
conivências. 

Humberto Delgado não era o 
tipo de político progressista pro· 
curando derrubar um ditador. 
Ex-oficia l do Exérc ito, de 
58 anos de idade, foi durante 
muitos anos o mais distinto e 
condecorado dos militares do ar. 
Aos 20 anos, esteve ao lado de 
Salazar quando este ocupou o 
poder, em 1926. 

Delgado era filho de um 
oficial do exército convicta· 
mente republicano. Com quatro 
anos, o pai mandou·o para as 
ruas festejar a queda do rei 
Manuel 11. Mais tarde, apaixo· 
nou·se pela carreira das armas, 
tal como o pai. O seu desejo de 
acção e aventura eram evidentes. 

Delgado viu em Salazar a úni· 
ca esperança de continuidade e 

segurança de Portugal : apenas 
muitos anos depois ele sentiu , 
POI' detrás da fachada da lei 
única, os perigos da ditadura. 
Talvez se lhe tenham aberto os 
olhos em 1938, quando foi desi· 
gnado membro de uma missão 
militar para inspecção defensiva 
das colónias. Se, mais tarde, fala· 
ria de "imoralidade e degra· 
dação" nesses vastos territórios, 
to i por causa de incidentes 
ocorridos e testemunhados 
nessas viagens. 

Este processo de desencan· 
tamento prosseguiu quando 
Delgado entrou em contacto 
com os ingleses, durante a 
11 Guerra Mundial, entabulando 
com e les negociações para o esta· 
belecimento de bases aéreas nos 
Açores. Os homens que encon· 
trou e uma condecoração re· 
cebida (ele sempre se mostrou 
muito receptivo a lisonjas e ga· 
lardões) tornaram·no um apai· 
xonado do modo de viver britâ· 
nico. 

O último laço psicológico 
com o ditador foi quebrado 
quando Delgado se deslocou a 
Washington, em 1952, como 
chefe de uma missão militar. 
Mário Soares, advogado de 
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Lisboa contratado pela família 
Delgado para se ocupar da sua 
morte, disse : "Ele era um antigo 
elemento da direita e. além de 
ser adepto de Salazar, estava li· 
gado à Legião Portuguesa. Toda· 
via, alguma coisa mudou depois 
de ele ir para os Estados 
Unidos''. 

António de Figueiredo, o 
"de legado " do general em 
Londres nos últimos anos, ex· 
plica: "É muito simples, foi o 

' seu contacto com uma forma de· 
mocrática de vida que lhe abriu 
os olhos para os perigos políticos 
do seu próprio país". 

A ruptura era inadiável. Adis· 
criminação, a miséria e a injus· 
tiça sofridas pelo seu povo e im· 
postas por uma camada de privi· 
legiados, bem como a sua per· 
cepção de que a p1 eocupação de 
Salazar com a ordem se tornara 
obsessiva, fez-lhe compreender 
as iniquidades do ditador do Es· 
tado Novo. 

Quando terminou a sua 
missão em Washington, em 
1957, Delgado pôs deliberada· 
nien te a sua cabeça na boca do 
leão ao associar-se com o capitão 
Henrique Galvão, um antigo 
colaborador de Salazar que 

• 
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também abandonara o regime e, 
nessa altura, estava preso por 
conspirar contra o governo. 

Através dos seus agentes da 
P.1.D.E., Salazar deve ter feito 
ideia, pela primeira vez, das in· 
tenções do homem forte da 
Força Aérea. Delgado incum· 
biu·se do dever de derrubar Sa· 
lazar, trazendo a democracia ao 
país. Uma vez disse : "Não sou 
um político. Há 30 anos que não 
temos partidos políticos em 
Portugal. Pessoalmente, não de· 
fendo nenhum: luto apenas pela 
justiça e pela liberdade". 

1 nicia lmente, Humberto Dei· 
gado tentou o derrube por me ios 
constitucionais, apresenta ndo·se 
em 1958 contra o candidato 
oficial para a presidência - uma 
personalidade manejada pelo pri· 
meiro·ministro Salazar, mas que, 
em teoria, tinha poderes para 
afastar o ditador. Apesar de um 
registo eleitoral deficiente e dos 
contínuos boicotes da P.1.D.E., 
Delgado conseguiu 25 por cento 
dos votos populares - na reali· 
d ade, ganhou em três grandes ci· 
dades - , o que não bastou para 
derrubar o candidato salazarista, 
o almirante Américo Tomás. 

Findas as eleições, Humberto 
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QUEM MATOU DELGADO? 

A parte final da operação que levou 
Delgado i armadilha que o vitimou 
decorreu em Bed~oz. peno da fron
teira ponugues1. À Porta dos Cor· 
reios e junto de uma catedral, Hum· 
berto Delgado teve encontros com su· 
po$1os agentes do seu grupo, que se
gundo tudo leva a crer seriam agentes 
de uma organização agora extinta. Na 
rua da foto da baixo, il esquerda, fica 
o hotel onde Delgado e a sua secre
tAria bresileire passaram a última 
noite. 

Delgado acusou abertamente Sa
lazar de ter falseado as eleições, 
afirmando que, na verdade, fora 
ele o vencedor. Em Janeiro de 
1959, o general pediu asilo polí
tico na embaixada do Brasil em 
Lisboa. afirmando que a sua vida 
estava em perigo, o que foi ne
gado pelo governo português. 
Após 9B dias escondido, recebeu 
um salvo-conduto para partir 
para o Brasil. 

Galvão juntou-se-lhe no Rio 
de Janeiro e ambos começaram a 
actuar. Para conquistar " justiça e 
liberdade política" para o seu 
pais, Delgado precisava da força 
moral da causa socialista, do su
porte financeiro de liberais 
proeminentes em Portugal e no 
estrangeiro, do conhecimento 
militar do exérc ito e da organi
zação estratégica dos comunis
tas. 

O modo como, mesmo in 
absentia, Delgado era temido 
pelos governantes portugueses 
ficou patenteado quando estes 
tentaram conseguir o concurso 
de sabotadores exper ientes da 
0.A.S. para assassinarem o ge
neral. Um legionário francês 
membro dessa organização e que 
mais tarde se envolveu numa ten
tativa para abater o general De 
Gaulle contou que ele e outros 
colegas tinham recebido uma 
oferta de 13 mil contos para 
matarem Humberto Delgado du
rante uma das suas visitas à Eu
ropa. 

O plano de homicídio era 
conhecido dos participantes por 
Operação Beta - a operação 
co ntra De Gaulle em Mont 
Faron era a Operação Alfa - e o 
agente da O.A.S. disse ter voado 
de Orly para Roma para seguir o 
general e fixar o local para o 
assassínio. Mais tarde, a ope
ração foi mandada cancelar. 
Nunca se soube porquê. O 
homem da 0 .A.S apenas revelou 
que " tinha decidido desistir da
quilo" - mas o mais certo é não 
ter chegado o dinheiro de Por
tugal. 

Em 1961 . no seu quartel-ge
neral do Rio de Janeiro , a "junta 
inte rnaciona l de liberais" de Dei · 
gado atingiu Salazar com três 
golpes de audácia. Em Janeiro. o 
capitão Galvão desviou o pa
quete Santa Maria no Mar das 
Caraíbas, com 551 passageiros a 
bordo. O plano era usar o navio 
para entrar em dois territórios 
coloniais portugueses na África 
Ocidental - a ilha de S Tomé e 
Angola - e, se possível. con
trolar a capita l deste último es-
tado, Luanda, onde seria insti- ..'I 
tu ída uma "república provi 
só ria". 

Porém, temendo um ataque 
naval, o paquete navegou pacifí· 
camente até ao Recife, onde 
Galvão desembarcou os passa
geiros. Com a presenca de dois 
navios de guerra, um brasileiro e 
outro americano, Galvão não 
teve alternativa senão render-se. 
Delgado anunciou ao mundo que 
estava por detrás do rapto do 
navio, pelo que foi sentenciado, 
embora ausente de Lisboa, a 
19 anos de prisão pela justiça 
portuguesa. 

!Continua) 
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Hotel da Aldeia 
-A tranquilidade 
a ciQco minutos do bulício 

Apenas a 3 quilómetros de Albufeira, o "Hotel da Aldeia" oferece-lhe o melhor de 
dois mundos. A trepidante vida nocturna de uma vila cada vez mais internacional 
e o ambiente calmo de uma Aldeia Turistica onde o sossego dos campos é 
cuidadosamente mantido. Aqui encontrará o repouso que a vida dos nossos dias 
vai tornando cada vez mais necessário. 

Dispondo de 68 quartos e suites. o "Hotel da Aldeia" oferece-lhe ainda 
um restaurante, dois bares. duas piscinas. um snack·bar, lojas e salão 
de cabeleireiro. campo de ténis, minigolf e a maravilhosa praia da Oura a 
800 metros apenas. 

Este hotel de três estrelas integra-se num aldeamento de léroas 
constotuído por Vivendas e Apartamentos, à disposição de quem prefere 
manter a sua intimidade. 

Hotel da A Ideia - Areias de S Joêo- Albufeira · Algarve · Tele!. 5 203112 Albufeira-Telex 18 209 P 
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que ali dentro se passava não podia ser 
dito ao povo português. Outro instru· 
mento do regime fascista. a censura aos 

órgãos de informação, impedia-o. Porém, mui· 

rascos amontoam-se hoje nas celas superlota· 
das, ou (no caso dos mais "perigosos", que é 
como quem diz, dos mais ferozes) nos "isola· 
dos", para onde, durante quase cinco décadas 
de fascismo. despejaram os patriotas que qui· 
seram defender o seu país desse fascismo. Por 
isso, aqueles que li bertaram Portugal logo in i· 
ciaram, com a extinção da P. 1. D. E. (mais 
tarde D. G. S., devido às ingénuas mudanças 
de nome do Governo de Cae tano), a di ssolu· 
ção de um aparelho que se ramificava por 
todos os cantos do pais. Desse sistema depen
dia o governo. O governo sabia·o. A sua defesa 
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ta gente sabia-o. Outra, sentira--0, ao ser moral 
e fisicamente violentada pela tortura que era a 
arma preferida pelos mais de cem elementos 
da ex-P. 1. D. E./D. G. S. que ali, diariamente. 
"trabalhavam". O forte de Caxias, sinistro e 

· tenebroso, era o quartel-general da tortura da 
polícia pol(tica que guardou o Governo de 
Salazar e Caetano. 

Mais de trezentos ex-carcereiros e ex·car· 

• 
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estava entregue aos crimes que alguns portu· 
gueses cometiam, impunemente, contra todos 
os outros portugueses. 

E
NQ~~NTO, na Antó~o Maria Cardoso, 
a sinistra organ1zaçao t inha o seu 
comando, era em Caxias que, nos últi· 

mos anos, a tortura mais desabava sobre os 
acusados de "actividades subversivas" durante 
os interrogatórios que se processavam em seis 
sa las do reduto sul do forte. 

O reduto norte de Caxias é a prisão pro-

'• 
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priamente dita. Celas comuns e "isolados", 
onde envelheceram precocemente centenas de 
camaradas, alguns d os melhores dos portu· 
gueses. 

No reduto sul, para além das salas de inter· 
rogatórios, ficavam os gabinetes dos agentes, 
chefes de brigada, subinspectores, inspec tores, 
inspectores adjuntos. Também era ali o gab i· 
nete do chefe máximo do forte. o ex·inspector 
Passo, que se encontra em liberdade porque 
estava no estrangeiro quando Caxias foi 
ocupada pelas forças de libertação - contin· 
gentes de pára·quedistas e, pouco depois, de 
fuzi leiros, que continuam a controlar e aguar· 
dar o forte. 

Quando as Forças Armad as at ingi ram o 
local, encontravam-se no in terior do fort e 105 
elementos da ex-P. 1. D. E./D. G. S., portanto 
quase a lotação integral. Foram logo domina· 
dos e presos. 

Actualmente , o valioso espól io do reduto 
sul prende as atenções dos oficiais da Armada 
que dirigem as operações em Caxias. Segundo 
eles, o atento exame de toda aquela surpre· 
endente papelada poderá e deverá conduzir a 
importantes revelações. Para isso, aguardava-se 
que fosse enviado para Caxias pessoal compe· 
tente para esse estudo e inventário. 

' 

D E momento , no enta nto, só o que apare· 
ce sobre as mesas de " trabalho" dos 
agentes já chega para surp reender. Desde 

fotografias pornográficas aos ma is recentes 
livros maoistas, passando pelas armas (agora 
apenas os cold res e as caixas de munições, pois 
o "recheio" fo i logo apreendido) e por simpes 
papéis e blocos de apo ntamentos onde distrai· 
damente o cidadão escreve um endereço ou 
um número de telefone, tudo isso sa lta dos 
tampos e das gavetas das secretárias de madei· 
ra dos ex-agentes da repressão. 

O local por excelência da repressão, melhor 
da tortura, eram seis gabinetes do reduto sul 
do forte. Ai, entre quat ro paredes nuas e 
tendo como mobiliário uma pequena mesa e 
uma cadeira, d ecorriam os interrogatórios. 
Donos e senhores d o q ue naq uelas salas se 
passava, e da p rópria vida dos interrogados, os 
ex-agentes util izavam os mais violentos meios 
para obrigar as vítimas a confessar, muitas 
vezes - conforme depoimentos dos advogados 
de defesa nos arbitrários t ribunais plenários-. 
o que não tinham feito. 

Entre as salas, as quais - eram completadas 
por duas d ivisões mais pequenas (um quarto 
com um divã e uma casa de banho), uma outra 
continha seis gravadores. Na realidade, obser· 

vando·se bem as paredes nuas das salas de 
interrogatório, notavam-se, escondidos, dois 
microfones. Por eles entravam sons e palavras 
dos factos que se passavam nas outras salas. 
Tudo era registado em fita magnética. Por 
outro lado, a mesma instalação permit ia intro· 
duzir sons e rui'dos nesses compart imentos. 

A LGUNS dos mais célebres pides encon
tram-se hoje presos nas celas onde cente· 
nas de patriotas foram discricionár ia e 
cruelmente encarcerados. T inoco, Sei· 

xas, Gonçalves, Pires, e muitos outros são 
nomes que - quando aplicados aos ex-agentes 
- evocavam na memór ia dos que conheciam o 
que se passava dentro daqueles muros sangren· 
tos torturas, condenações severas, processos 
viciados. Hoje, estão nalguns casos. detidos em 
"isolados" de C<\xias. Nas manifestações que 
se multiplicaram pelo pai's depois do vitorioso 
movimento de 25 de Abril, o povo exige o 
julgamento dos ex-agentes. E dos seus chefes, 
actua is e passados. A justiça deve ser feita, as 
responsabilidades apuradas e as penas, por 
mais pesadas que sejam, cumpridas. 

Nas ce las comuns, centenas de pides - e, 
embora a lotação do forte se encontre pratica· 
mente esgotada,. continuam a chegar mais pre· 
sos diariamente - aguardam a sorte que lhes 
caberá e ainda desconhecem. Muitos, segundo 
testemunham oficiais da Armada ali em servi· 
ço, mostram como as pernas lhes tremem 
quando se põem de pé. 

Um simples espreitar para dentro das celas 
permite concluir que a reacção, ao verem que 
estão a ser observados, é, regra geral, a de se 
esconderem. Tapam a cara, voltam-se de cos· 
tas, tentanto - uma derradeira vez - ocultar 
quem são, o que são - como o fizeram duran· 
te anos de impunidade. 

Aliás, as Forças Armadas têm em seu poder 
uma re lação do quadro geral dos "funcioná· 
rios" da extinta polícia política, o que não 
deixa margens para esconderijos ... 

A humidade alastrou pelas paredes dos 
redutos de Caxias. Na parte sul, os gabi· 
netes onde trabalharam os ex-agentes, 

têm, nas paredes, símbolos do passado fascista 
{fotos de Salazar, cartazes patrióticos da pro· 
paganda marcelista, "posters" de homenagem 
a forças especiais da ex·P.1. D. E .. etc.) e. 
sobretudo, têm manchas de humidade. Local 
suturno e desconfortável, mesmo nos gabi· 
netes dos inspectores "graúdos'', onde o 
ambiente é ligeiramente mais requintado (há 
um ou outro sofá e a secretária é maior) e tem 
uma casa de banho anexa. 

Nos corredores e nalgumas salas acumulam· 
·se arquivos. Formidáveis arquivos fotográfi· 
cos e de processos. Destes, muitos ainda se 
vêem sobre as mesas onde o trabalho, pa ra 
descanso e liberdade de todo o povo portu· 
guês, já não existe. Os processos de importan· 
tes patriotas, volumosos e pormenorizados. 
serão, um dia, os melhores elementos para se 
fazer uma das mais trágicas e sinistras histórias 
da História do nosso Povo. - F. C. 
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• SSIM SE APRENDIA 
A REPRESSAO 



1 NST ALADA na Estrada de Benfica, 241, a Sete Rios, a Escola 
Técnica do extin to suporte fascista P. 1. D. E.·D. G. S., cons· 
titu ia um antro de aprendizagem para a tortura, coacção e 

esmagamento de cidadãos - todos nós portugueses - cuja liberdade 
foi, durante perto de um século, ca lcada pela prepotência e tirania de 
falsos mandatários do povo. Naquele antro eram preparados os fu· 
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turos agentes da malvadez. Em cursos de três meses, englobando 
fornadas de 20 a 30 criminosos. Ali havia de tudo: desde o projector 
de cinema a um museu de actividade repressiva, sem esquecer foto· 
grafias de reuniões maçônicas no século passado, de perseguidos 
políticos (Henrique Galvão, Álvaro Cunhal, Palma Inácio, Francisco 
Miguel Duarte, Pedro Soares, etc.), exemplares de publicações dos 
movimentos antifascistas, etc., etc. Diga·se que o Museu da Escola 
Técnica da P. 1. D. E.·D. G. S., possuía importantíssima documen
tação para a história do nosso século. E, felizmente, parece que ali 
tudo ficou intacto, ao contrário do que aconteceu noutras engre· 
nagens da máquina repressiva do fascismo - como, por exemplo, a 
Censura e a sede da P. 1. D. E.·D. G. S. 

As fotografias aqui arquivadas falam por si. No entanto, será bom 
considerar a atenção que os "pides" dedicavam a tudo quanto se 
relacionasse com o sector estudantil. 

48 

RUI ·])·~ PINE:)' 
transferido da s.
da "PIDE pGl'Q o Hos
pttQt dG Of'd•~ l•t'"dint 
cem frgs1csrp .ta c.l.\tt 
VK-hc., . o 



49 



@IB®@®IIDil~O 

_ __.-------- . , _ _. ,_ 

m\n\stro v\aiou · 
cam\nbo-de-~~!u~ 

........ ,.~doca.çdo. oo .':~~" ,, mais d~~ 

50 



Max Factor 
põe nos seus olhos 

Colour-°'1 
sombra à prova de água 

Nade com ela!... 
Apanhe sol com ela!... 
use-a em toda a parte!... 

Colour-On. Dentro ou fora de água, 
uma sombra inigualável para os 
olhos. Côres suaves e facilmente 
aplicáveis, que permanecem en
quanto você quiser ... 

Em seis tons que nunca desbotam 
nunca esborratam, nunca perdem 
a suavidade do seu brilho. 

Max Factor põe Oolour-On nos 
seus olhos. Agora já pode nadar à 
vontade!... · 

Do mundo maravilhoso da MAX FACTOR ... Naturalmente 



CRONICA 
DOS NOSSOS 

DIAS 
Por CARLOS CASCAIS 

\ 

.. . E OS NOSSOS DIAS 
SAO OUTROS 

T ÃO "outros" que pude subi r o Ch iado de automóvel, 
incorporado numa coluna de blindados, até ao Largo 
Rafael Bordalo Pinheiro, no meio do entusiasmo da 

população, e ali passar as longas horas do Carmo. Isto que 
o dever do ofício (abençoado ofício!) me fez viver será 
para mim o marco que separará a vida dos nossos antigos 

dias dos dias que estamos a viver agora. 
Hoje não posso trazer aqui a habitual crónica, ligei 

ramente irónica, glosando um caso do dia-a-dia, pela 
simples razão de que os casos vividos nestes últimos dias se 
agluti nam num só, e é esse que tem de ficar impresso nesta 
página. 

Numa idade em que o gráfico da vida começa já a 
apresentar curvas descendentes na busca de uma horizonta
lidade irremediavel, nunca se me afigurou viável poder 
chegar ainda a ver a queda do que parecia não mais ca ir. 

Recordo ainda as recomendações que ouvia a meu pai 
nos meus tempos de estudante: "Tem cuidado com o que 
dizes por aí, olha que 'eles' têm ouvidos em toda a parte !" 

Esta recomendação fez-se eco na geração seguinte, pois 
também eu a recordei a meu fi lho . 

Espero, no entanto, que o eco agora se extinga e ele já 
não precise de a repetir à minha neta. 

Foi para isso que nem fiz caso do cheiro a queimado da 
embraiagem no pára-arranca do "Fiat" atrás dos blindados 
que iam tomar posições junto ao reduto do Carmo. 

Foi para isso que ali vivi algumas horas de tensão e pude 
assistir ao vibrante entusiasmo de gentes de todas as idades. 

Foi para isso que, manhã cedo, pude testemunhar a 
tranqui lidade feita certeza dos elementos do Exército que 
guardavam o Aeroporto da Portela. 

Foi para isso que percorri L isboa e a encontrei acatando 
civicamente calma a recomendação de parar toda a sua 
actividade. 

Foi para isso que pude ver as mais vibrantes e ordeiras 
manifestações. Man ifestações sem correrias, sem polícia de 
choque, sem cães de guerra. 

Foi para isso que o povo encheu de cravos as Forças 
Armadas. 

Foi para isso que o povo, unido, cantou que jamais será 
vencido. 



r 

A amizade une-os. E além disso são técnicos 
experimentados. É com eles que ganhamos 
a esti ma dos nossos Clientes e amigos. 
Estão sempre prontos a resolver consigo 
qualquer problema. Ao falar com eles dê-lhes 
um bom-dia con fiante. E sinta também que 
o seu Bom-dia cor.ieça quando entra 
no Banco Borges & Irmão. 
Em breve vamos- lhe apresentar as nossas 
equip:is de St.• Catarina. De Braga. De Melgaço. 
Os nossos colaboradores estão à sua disposição 
oo .Pais inteiro. 
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TCHAIKOVSKY, DELfRIO DE AMOR 
KEN RUSSELL 
SAO JORGE 

HIROSHIMA MEU AMOR 
ALAIN RESNAIS 
LONDRES 

OESOUADRÃOINDOMÃVEL 
PHIL D'ANTONI 
CONDES E ALVALADE 

Genial (veja muitas vezes); 
Muito bom (veja sem falta); 
Interessante (veja); 

Ken Russell tornou-se em pouco tempo o mais conhecido realizador britânico 
através de filmes que foram facilmente aceites pela grande maioria de público, ainda 
que a divisão entre a cri'tica seja notória. 

"Tchaikovsky, Delírio de Amor" ("The music lovers"). recentemente estreado em 
Lisboa, é um dos filmes de Russell onde melhor se evidenciam as qualidades e os 
defeitos do seu polémico cinema. 

Entre as qualidades de Russell deve destacar-se a autenticidade que coloca no 
estudo de personagens famosas às quais sabe dar a verdadeira dimensão de humanos 
mergulhados nas suas contradições de homens insatisfeitos. Os defeitos de Russell 
conhecem várias origens: de um lado, um esteticismo pouco significativo, de influência 
Visconti, o qual confere aos seus filmes aquele toque de espiritualidade ligado aos 
grandes artistas sobre a vida dos quais se debruça; de outro lado, um pretensiosismo 
técnico aplicado gratuitamente na exploração das zonas interiores do cérebro, isto é, os 
sonhos, os delfrios e os traumatismos, aspecto no qua l se aproxima do pior cinema 
inglês de Peter Collinson ao famoso John Schlesinger. 

Neste estudo sobre a personal idade de Tchaikovsky, Ken Russell preocupou-se, 
sobretudo, em encontrar uma explicação para a vida sexual fa lhada do compositor 
russo, explicação que encontra na imagem sempre presente da mãe, vítima da cólera 
perante a presença impotente de Tchaikovsky-criança. Este é, sem dúvida, o aspecto 
mais conseguido do filme, que se perde, no entanto, nas deambulações estéticas e 
gratuitas com que pretende mostrar as obsessões de Tchaikovsky ou o seu idealismo no 
amor puramente p latónico por uma benfeitora. 

"The music lovers" torna-se, portanto, uma obra discutível de um real izador 
confuso no qual alguns rasgos de lucidez fazem merecer uma recomendação com 
reservas. 

Hiroshima, catorze anos depois da bomba atómica. Num espaço de um dia, o tempo 
de um amor. Um amor presente e fugidio que fará relembrar um amor passado e 
inolvidável. O amor Hsico subjugado pelo amor espiritual. A passagem definitiva do 
tempo, a fuga de um momento de felicidade, a incógnita do futuro e a submissão ao 
eterno. 

O passado como base da existência presente. A memória como parte indestrutível 
do ser humano e transporte do passado para o presente. A fusão do passado com o 
presente, os sonhos das boas e das más recordações que o tempo transformou e 
misturou definitivamente, o grito supremo da vida e do amor. Ficção e documentário, 
musicalidade e poesia, tudo isto, e ainda muito mais, acontece num só filme: "Hi· 
roshima Meu Amor".Um filme que é a reinvenção do cinema. 

No cinema Londres, portanto, a primeira oportunidade de ver em Portugal um 
marco fundamental na história do cinema, uma obra·prima cuja verdadeira dimensão se 
irá conhecendo visão após visão. Obrigatoriedade em conhecer esta obra de Alain 
Resnais enquanto se aguarda a estreia de outros seus filmes ainda desconhecidos. 

* * 

* * * * 

"O Esquadrão Indomável" tenta retomar o filão iniciado em "French connection", t 
ou seja, a lu ta da poli'cia secreta norte -amer icana na sua luta contra a corrupção. Faz 
pena, no entanto, ver as personagens destes filmes reduz idos a puros objectos desti· 
tuídos de qualquer humanidade, máquinas de matar e destruir, as qua is aparecem como 
os "bons" na tradicional divisão (em fitas desta qua lidade) entre "bons" e "maus". 

i; evidente que nada falta a este filme para aqueles que consomem a violência e as 
cenas de acção "emotivas" protagonizadas por "super-homens" e "supercarros" e 
conduzidas por supertécnicos. Mas tudo isto tem pouco a ver com cinema. Tem, sim, a 
ver com uma certa indústria que produz filmes como poderia produzir qualquer 
utensílio doméstico e que conta com os técnicos mais efic ientes, mas não com os 
cineastas verdadeiros e honestos. Em suma, mais um filme a ignorar. 

Decepcionante (escusa de ver); 
Detestável (se for ver ... é bem feito) 
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C)ualqucr- uetí()dC) 
d() mês 11()de 

ser- te1nu() de fé1·ias 
Há semanas que faz planos, 

que faz malas, na certeza de 
que o s"eu período não vai 
interferir nas suas férias. Você 
confia nos tampões Tampax. 

Com tampões Tampax, de 
uso interno, fica confortavel· 
mente protegida e pode nadar, 
viajar, calcorrear cidades. E são 
facílimos de arrumar. 

Veja, pois, tudo o que deseja 
ver, faça, pois, tudo • . 
o que durante o ano . 
planeou fazer. Com .... 
tampões Tampax na 
sua mala; é indiferente o período 
do mês em que fizer férias. 

O nosso único interesse é protegê -la. 

PROTECÇÃO HIGIÊNICA PARA uso INTERNO 
OtSTRlBVIOOR A P AGOSTtNMO - LISBOA 

LIVROS, 
AUTORES, 
Por MARIA TERESA HORTA 

MONTRA 
DE LIVROS 

RUFAM TAMBORES 
POR RANCAS - de 
Manuel Scorza 

Rufam Tambóres por Ran· 
cas, de Manuel Scorza, não 
será. certamente, um livro e>c
traordinário. se o comparar
mos, no panorama da litera
tura da América Latina, Por 
exemplo, aos livros de Gabriel 
Garcia Marques, Vargas llosa,. 
Cortazar e Cabrera Infante 
("Trés Tristes Tigres"l. No en · 
tanto, é, sem dúvida,. um inte· 
ressantfssi_mo romance. de 
estrutura não sb correctíssima, 
como originalmente bem resol· 
vida, numa linguagem ao 
mesmo tempo bela e clara, que 
a todos toca com a sua vio
léncia nimbada por uma "ne
blina poética", que assim o 
integra no chamado "realismo 
mágico .. que tanto justo entu
siasmo tem ultimamente pro· 
vocado em todo o mundo. -

Manuel Scorza, poeta pe· 
ruano. nasceu em Lima em 
1928, tendo no entanto vivido 
exilado do seu país durante 
bastantes anos. resid indo 
mesmo ainda hoje em Paris, 
onde é leitor de espanhol na 
Escola Normal Superior de 
Saint·Cloud. Todavia,os longos 
anos de afastamento do seu 
país jamais ele os esqueceu 
assim como ao seu povo; povo 
que sabe espezinhado pelo 
poder, calado, usurpado cios 
seus direitos. das suas terras e. 
qua.ntas vezes, até das suas 
vidas. Neste livro dá ele teste· 
munho desse povo, contando
-nos a solitária e desesperada 
luta dos camponeses dos An
des centrais (entre 1950 e 
1962), contra os grandes lati· 
fundiários, que acat;aram por 
os massacrar ... Impressionante 
fim dos cumuneros da peque· 
n fssima e miserãvel aldeia de 
Rancas, impotentes para impe· 
direm a voragem dos prepo· 
tentes, que dfa e noite, um 
pOuco mais os devoravam, lhes 
iam roubando as terras, as 
pastag<1ns, as casas: da boca o 
pão e da alma a alegria. 

Mas como lutar de mãos 

LEITURAS 
vazias pela liberdade que desse 
modo lhes era tirada? 

- Como ~que se pode lutar 
com a Companhia, padrezi· 
nho? São donos dos pollcias, 
dos juízes, das espingardas, de 
tudo. 

Porém o povo consegue 
arranjar fontes desconhecidas 
e inesperadas de coragem, para 
fazer frente a quem o oprime, 
mesmo que à custa do seu pró-
prio sangue ... ' 

RUFAM 
~~iÃTAMBORES 

POR 
RANCAS 

(...) Oito cavaleiros fecha· 
ram um cfrculo em torno da 
palidez do velho. Durante uma 
hora o foram entregando uns 
aos outros a ponta!)4s e socos. 
Fortunato cambaleava ago· 
niado. Quando o soltaram, não 
se lhe viam os olhps. Caiu ao 
chão como um wco vazio. 

Rufam Tambóres por Ran· 
cas é um livro que ninguém 
deve deixar de ler, e não só 
pelo seu rea' valor literário ... 
mas principalmente pela sua 
coragem e clarificação de pro· 
blemas que a todos nós nos di· 
zem respeito e que é necessário 
ter-se sempre presentes. 

Rufam Tambores por Ran
cas. mais do que um grande 
grito de revolta é um enorme e 
cruel uivo de dor: 

Crónica de um povo opri;• 
mido, humi lhado, amor· 
daçado ... 

(11 - Bertrand 

A LIGA 
DOS HOMENS 
ASSUSTADOS 
AUTOR - Rex Stout 
TRADUTORA - Fernanda 
Pinto Rodrigues 
COLECÇÃO·- Vampiro 

EDITOR - Livros 
do Brasil 
PREÇO - 20SOO 

~ 
REX STDUT 

A LIGA DOS HOMENS 
ASSUSTADOS 

Eis um livro policial de in. 

teresse inegável: inteligente, 

bem estruturado, bem escrito. 

sem demasiadas especu lações 

machistas ou demasiada vio· 
lo!ncia. 

De Erle Stanley Gardner 

publicou também Livros do 

Brasil "O Caso da Tia Apaixo · 
nada". onde mais uma vez, 

num estilo bem característico. 

o seu autor põe a astúcia e a 
inteligência a vencer a violên· 

eia e a mesquinha estupidez ... 

RUMO A UMA 
ANTIMEDICINA? 
AUTOR - Paul Miffiez, 
Henri Labout, 
Michel Foucault 
e outros 
TRADUTORA - Graça 
Cardoso 
COLECÇÃO - Século 
XX-XXI 
EDITOR - Iniciativas 
Editoriais 
PREÇO - 90500 

"Caminhamos para uma 
antimedicina? Caminhamos 
para uma industrialização da 
medicina? São as dúvidas que 
se nos põem imediatamente ao 
lermos este 1 ivro. 

Eis alguns dos temas em de · 
bate: 

O drama da medicina. a re· 
lação médico-doente, as 
doenças da civilização, os hos· 
pitais, e medicina e classes 
sociais. 



guinde a sua empresa a uma nova d~mensão 
A produÇão nacional tem agora 
uma palàvra a dizer e a capaci
dade de aquisição dos mercados 
estrangeiros é cada vez maior. 
Exportar é, pois, atitude cons
ciente de desenvolvimento econó
mico que obedece a uma sólida 
estrutura empresarial cuja estra
tégia não pode nem deve ser 
deixada ao acaso. 

Daí existirmos para o esclarecer 
e apoiar nas iniciativas que tenham 
como determinante a expansão 
da sua economia via Exportação, 
através de servicos sectoriais 
cada vez mais especializados, mais 
experientes, logo, mais seguros. 
Atente bem nas possibilidades 
da sua empresa e conte com o 
nosso apoio. Contacte-nos. 

1 
FUNDO 

DE FOMENTO 
DE EXPORTACÃO • 

Avenida 5 de Outubro. 101. A 
Telets 76 74101767520176 75 73 - Lisboa 1 

Rua Gonçalo Cnst6vào, 128 1! ·Esq. 
T elef 38 02 14 - Porto 
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sa 

OS CRIADORES • AS 
IDEIAS· OS FACIDS 

cortina 

ABRIL EM PORTUGAL 

Esta ' uma p'gina de teatro. Quer dizer: 6 uma p6gina de política. Porque o 
teatro é ume forma especifica de ajudar a olhar a vida, a compreender a vida, a 
transformar a vida. E:, pois, uma política. 

Por isso, podemos dizer que é agora que o teatro vai (re)começar em Portugal. 
Embora 10 longo de quase cinquenta anos desta longa viagem do fascismo 
portuguts tenha acontecido teatro em alguns espect•culos que, por uma ou outra 
razão. fugiram ao cerco censório, ecqnómico, analfabeto; embora recentemente 
alguns jovens actores tenham conseguido criar uma pequena raiz do que poderá vir 
a •r a 6rvore ftrtil do teatro português - s6 agora vai ser posslvel fazer do teatro 
a festa de todos. 

P1r1 isso. precisamos de pôr em questão não apena.s as estruturas em que a 
pritica tNtral 1ssenta como os próprios prindpios te6ricos e as próprias pers,. 
pectiVH est6tieas que interes.s.a defender ou recusar. 

lmp6e-se. meis do que nunca, organizar rapidamente o Congresso Nacional de 
Teatro atra_.s do qual esse debate possa realizar·st naquela liberdade que não 
tonhivamo s possível para tão breve. Relançámos essa k:leia h• duas semanas, na 
sequência da campanha feita por Carlos Albino no programa "Limite". Aqui 
estamos de novo a concitar os homens válidos do teatro português a tomar nas 
mãos os destinos do teatro português, começando por debater os caminhos a 
tscolher para esse efeito. 

contracena 

UM HAPPENING À MEDIDA DA CIDADE 

Para os menos familiarizados com 
a terminologia teatral, diremos que 
"happening" (acontecimento) é uma 
forma de espectáculo criada por um 
pintor norte·americano, Allan Ka· 
prow. Consiste essencialmente numa 
improvisação iniciada por actores mas 
em que é fundamental a participação 
dos espectadores. Trata·se de uma 
criação-destruição do contexto bur
guês, poluldo, antinatural, desumano, 
em que aqueles se situam. Num "hap
pening" aut•ntico tudo é possível. 

A partir do princípio da tarde do 
dia 25, quando os jovens ocuparam 
os blindados das Forças Armadas 
que, alids, ainda nã"o tinham comple· 
tada a sua sublime missão, Lisboa 
(ak!m de outras cidades, nomeada· 
mente Porto e Coimbra) criou/viveu 
insconscientemente um "happening" 
que terá sido possivelmente um es
pectáculo sem paralelo com qualquer 
outro em qualquer sítio porque acon· 
tecia simultaneamente com o próprio 
acto militar/polltico da libertação do 

Pais. Quase sem dar por isso, milhares 
de pessoas encontraramm-se nas ruas. 
deram·se os mãos, os olhos, os sorri· 
sos, encontraram finalmente as pala· 
vras que tinham esquecido ou que 
nunca tinham aprendido, nasceram 
desse ventre inefável e imenso que é a 
vida em liberdade e em verdade. Nos 
abraços e nos beijos que deram aos 
soldados. que se abriram num sorriso 
e num sinal de vitória como se fossem 
nossos irmb (eles que começaram 
por ser os primeiros intérpretes deste 
acto que se prolongou dia e noite no 
mais maravilhoso e longo fim-de· 
-semana que Portugal conhe.:eu) -
nesses abraços e nesses beijos se des· 
truiu a distância que nos separava. 

Ocupando os tanques - "estão 
l.'estidos de gente. Transformam·se 
em carne viva at ravés da cidade. Vão 
como se fossem para a grande festa; 
para o encontro marcado há muito" 
- Mtlrio Costrím -; oferecendo pão e 
flores aos soldados que se transfor-

~ 

maram nos guardadores da liberdade 
e da justiça; destruindo os veículos 
que eram como que animais do ódio 
(o que é mu 1to concretamente um 
gesto de "happen1ng"); correndo aos 
gritos, de "agarra, agarra"; ocupando 

' •.. tabela ... 

A ADESÃO DO TEATRO 

"Tendo tomado conhecimenro do 
programa da Junra de Salvação Na
cional; os abaixo-assinados,, apoiando 
os ponros referenres à abolição do 
examtl p~vio tJ da censura,, esperam 
peder, desde ítl, exerr:er a sua activi· 
dade proftssional e arttstica em con· 
dições de que estão prívados desde 
1926. 

Os que, entre nós, pertencem à 
geração sacrificada pelo regime ces· 
sente no pon"odo de vida de maior 
criatividtKJo, soúdom as novas gera· 
ç{Jos que começam a entrar na maw· 
ridade e fazom calorosos votos para 
que a liberdade agora conquistada 
não volte a porder-u. 

Os abaixo-<issinados esperam ainda 
"'" ouvidos. em igualdade de circuns
tâncias com todos os camaradas d.as 
suas prol1ss6es. durante a elabor~ão 
da lei que defmit1vamente regulartl a 
sua activ1dade. Ambições essas que, 
como t! dbvio, só se poderão electivar 
através de uma liberdade sindical que 
desde ítl se reivindica." 

Armando Caldas, Rogt!rio Paulo, 
Costa Ferreiro, Artur Ramos, Mário 
Jacques. Alexandre Babo, Fernanda 
Lapa, Ruí Mendes, Gliclnia Ouartin. 
Morais e Castro, Joaquim Benite. Car· 
los Porto, Lufs de Sttau Monteiro, 
Urbano Tavares Rodrigues, Sinde F i
lipe, Bernardo Santareno, Canto e 
Castro, Fernanda Alves, José Gomes, 
Mtlrio Barr«ias. Maria Em/lia Correia, 
José Peixoto, Eduarda Pimenta, Men· 
des de CJtrvalho, Jost! de Castro, Lu· 
zia María Marrms. Helena Ft!lix. Si· 
mono d a 0//Vf!ira, João Lourenço, 
Varela Silva, frena Cruz, Jorge Vale, 
Lia Gama, /nls Palma, Ângela Ri· 
beiro, Marflia Goma, Jost! Viana, 
Dora Leal, Henriqueta Maya, Orlando 
Costa, Paulo Renato, Albino Santos, 
Jorge Silva Mofo, Helena Domingos, 
Liblnio Feteíra, Armando Ventlncio, 

antros onde a vida cheirava a ratos 
!Censura, etc.); cantando as canções 
do amor claro, das madrugadas azuis, 
das mãos abertas; gritando "slogans"; 
S1mplesmente acotovelando·se, o 
povo de Lisboa (como o de outros 
sl11os) foi um actor colectivo que 
nenhum homem de teatro, nenhum 
crítico de teatro poderia conceber. 

i; certo que a tragédia marcou 
estes dias (os jovens mortos pelos as· 
sassinos ainda à solta; o poeta Pedro 
Oom com um coração demasiado de· 
sesperado para poder aguentar o peso 
de uma esperança nova e inesperada); 
é certo que o drama aflorou. por 
vezes acabando por se transformar 
em farsa (pessoas Que eram tomadas 
por aquilo que não eram). 

Um acto tão grande como este não 
podia ser um acto perfeito. Basta QU( 

tenha Sido o que foi: esta Festa que 
nos fazia rir e chorar ao mesmo 
tempo. Como todo o grande teatro. 

Pedro Osdrio, Fernando Gusmão, An· 
tónio MonttJs, Luls Cerqueira. Luls 
Santos, Maria Tavares, Aida Baptista, 
Lufs de Mascarenhas, Florbela Ouei· 
rds, Norberto do Souse, Maria Lau
rent, Lufs Mata. ldalina de Almeida. 
Anabela, Lia Sena, Vicente Galfo. 
Fernando Lima, Magda Cardoso. Ma· 
rtema, Orlando Fernandes, Maria do 
Ct!u Guerra, Franâsco Nicholson. 
Luls Alberto, Manuel Cavaco, Maria 
Alexandra, Fernando Luso Soares, 
Viry11io Macieira, Graça Lobo. Tomás 
de Mocodo, Ana Paulo, Armando 
Cortlis, Cristina CMsola, Carlos Rosa, 
Óscar Caetano, Vltor Andrtl, Fran· 
cisco Boptísto Russo, Carmen Dolo· 
res, Mdrio Sorgedas. Fernando Cu· 
rado Ribeiro, Nela Duarte, Jorge 
Bastos, HtJkJer Carlos, Isabel Moret. 
Clarissa Alves, Ftltíma Veloso, Natália 
de Sousa, Ludovma Maria, Clemen· 
tina de Jesus. J<HJI Branco, Acúrsio 
Fonseca, Fernando Paulo, Vitdria 
Mana, Vltor Mendes, Eugt!nio Salva
dor, Júlio CtJsar, Fernando Soares. 
Nicolau Breyner, Ricardo Morais. 
Rosa Vandrel, Milrio Alberto, Henri· 
que Viana, Carlos Gonçalves, Jost! 
Bravo, Jorge de Sousa. Carlos Duarte, 
Vasco Morgado Júnior, Graça Vitó· 
rla; Fernando Correla Martins;. Ivone 
Silva, Odete Antunes, Paulo Jost!. 
Barroso Lopes, Cidtllia Moreira, Hen· 
rique Santana, Maria Helena Matos, 
Akia Pmto, Ausenda Miranda. Paiva 
Gouveia, António Ribas.. 

P. S. 1. Fe110 ~bre a hora, este 
documento está longe de e>.pressar 
(supomos nós) os desejos que a gente 
de teacro alimenta em relação à ne· 
ocssid3de de criar as raízes do autên
tico teatro ponuguês. Como assinei o 
documento, es1a obse rvação é, evi· 
dentemente, urna autocrítica. 

2. Os leitores n:io sabiam que ha· 
via no nosso 1ca1ro tantos espíritos 
democratas. Nós também não. 
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(U/DI V. MESMA · f - · 1 
DA suA 11iaANtJA 11 ormacao comercia 

- USE ELANCYL 
" \ Pelo custo de um cosmético normal, 

V. tem agora a possibilidade de eli· 
minar o excesso de peso que a per· 
turba na ocasião de vestir os fatos 
leves. 

Elancyl é uma gama de produtos à 

base de extracto de hera, eficaz no com· 
bate ao aumento de peso através da auto· 

·aplicação de uma massagem, de 1 a 3 
minutos, com a "luva Elancyl" 
durante o seu banho diário. 
Uma geleia, um creme para depois 

do banho e um sabonete completam a maravilhosa gama Elancyl, os 
produtos de beleza que V. esperava. 

ELANCYLFRANCE) 

PRODUTO DOS 

LABORATÓRIOS DR. DUCRAY 
Representante em POrtugal 
POLI BEL - Sociedade de Representações, L.d• 

Rua de S. Lázaro, 174·2~ D~º telef . 51583 - Lisboa 

ESTEFÂNIA 
D 1 Se O TE e A ÚLTIMAS NOVIDADES 

NO MUNDO DO DISCO 

TODA A GAMA DE ELECTROOOM~STICOS 
A PRONTO OU A PRESTAÇÕES 

RAIO DE SOL LARGO D. ESTEFÂNIA, 12 O 

l.ISBOA 
( (; li 1 ' p 0 °1 0 \ ' 1 C' .\ ) TELEFONES, •8856·5'4516 

A HONEYWELL BULL 
ANUNCIA UMA NOVA 
StRIE DE COMPUTA· 
DORES, .INCLUINDO DEZ 
MODELOS 

A Honeywell Bull anuncia o lança
mento de uma nova série de compu 4 

tadores, a qual, segundo afirma, abre 
aos utilizadores um processo de cres· 
cimento ilimitado e progressivo, no 
campo do tratamento de dados, na 
próxima década. 

Esta nova família de sistemas, 
denominada Série 60, é constituída 
por dez modelos de computadores, 
agrupados em quatro níveis, cada um 
dos q uais optimizado para responder 
a um leque específico de necessidades 
dos utilizadores. As característ icas 
especiais do seu "hardware" e 
.. software" permitem que os progra· 
mas escritos para os actuais equipa· 
mentos Honeywell Bull pOssam ser 
executados na nova série, o que ofe· 
rece evidentes passibilidades de evo· 
lução e crescimento aos utilizadores. 

SALÃO JUVENIL DE ACTI · 
VI D ADES PLÁSTICAS E 
LITERÁRIAS - "O AUTO· 
MÓVE L". 

A avaliar pela quantidade e quali· 
dade dos trabalhos recebidos, <cerca 
de 15 000), o concurso "O Auto· 
móvel" . visto plástica e literariamente 
pela criança e organizado pela Gene
ral Motors de Por'lugal, alcançará um 
inesperado ê xito. que se prevê vir a 
exceder todas as expectativas. 

Parte dos trabalhos começaram já 
a ser apreciados p0r elementos do 

Para anular as adiposidades 

3 Adynok 
( alimentação magra) 

júri, presidido pelo dr. Calvet de Ma· 
galhães, da Escola Preparatória de 
Francisco Arruda, em Lisboa. 

Alguns dos trabalhos recebidos 
estão expostos no salão da Genetal 
Motors de Portugal, em Cabo Ruivo, 
a fim de dar a conhecer publicamente 
o êxito da iniciativa. Espera-se poder 
anuncia< os vencedores d urante a 
segunda quinzena do próximo més de 
Junho. 

Os trabalhos seleccionados serão 
mais uu·de apresentados numa grande 
exposição a realizar em Lisboa, em 
local e data ainda a designar. 

Seguidamente serão a inda agrupa
dos numa exposição itinerante que 
percorrerá as diversas concessões GM 
do País. 

DIRIGENTES 
DA GENERAL MOTORS 
EM VISITA DE TRABALHO 
EM LISBOA 

Estiveram em Lisboa os srs. R. R. 
Jensen. um dos vice-presidentes exe
cutivos da General Motors Corpara
t ion, Alexander A.Cunningham. 
recentemente nomeado d irector·geral 
desta empresa na Europa, e o seu 
director regional, Hugh M. Austin . 

Após reuniões de trabalho na sede 
da General Motors de Portuga l, em 
Cabo Ruivo. que se prolongaram por 
toda a manhã. durante as quais foi 
feita uma análise das actividades 
desta empresa em Portugal, designa
damente no que se refere à actual 
conjuntura da indústria automóvel no 
nosso pai's, os visitantes tiveram ainda 
a oportunidade de contactar aftas 
individualidades oficiais e privadas. 

PRODUTOS 
DE ALTA 
QUALIDADE 

Fornece as energias vitais ao 
organismo sem proporcionar gorduras. 
Preparação rápida, simples e prática. 
Refoicão equivalente a 250 calorias. 
Substituindo qualquer das principais 
refeições (as outras refeições podem 
ser normais) . 

AMENDOIM 

ISRAEL 
ARROZ 

TREVO 
ESPECIAR IAS 

Pedido de literaturas - APARTADO 2.142 - LISBOA TREVO 



... . 

Como vai a sua dentadura? 

Sempre limpa e brilhante, o orgulho do seu 
sorriso. Você cuida da sua dentadura com 
Steradent, claro. Porque você sabe que só 
Steradent, especialmente estudado para den
taduras, a mantém sempre branca e a con
serva corno nova durante mais tempo. 
Steradent em pó ou pastilhas efervescen
tes, 1 irnpa e protege dentaduras, pontes, e 
todos os elementos da prótese dentária. 

Steradent 
único para a limpeza 
e conservacão 
de dentaduras 
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adoça 

ATESTE NAS NOSSAS 
BOMBAS! 

Em electrodomésticos con
tinuamos a atestar de bons 
preços o público em geral. 
Veja, como exemplo, má
quinas de lavar roupa auto
máticas 4500$00, esquen
tadores 990$00, gira-discos 
pilhas e corrente 968$00, 
panelas de pressão 298$00, 
secadores d e c abelo 
147$50, máquinas de lavar 
1 ouça, frigoríficos, televi
sores, alcatifas, mobílias e 
sofás-camas aos melhores 
preços da concorrência. 
Grandes facilidades de paga
mento. A pronto descontos 
de· revenda. 

·sem engordar 
RADIO PRIMAVERA 
(Grupo Jovica) 
R. G o m e s Fre ir e, 
9 -B-Lisboa; Telefones 
49406-557152-ext. 51 

À VENDA EM TODAS AS FARMAclAS 

' 

EAU DE TOILETTE 80º 

luJanila 
MOLINAI\._D 
PARIS ~ GRASSE 

um perfume apreciado 
em wdo o mundo 

Jovens toureiros 
e o Comissariado Taurino 

A, garra iada;, pro 1110 ' idas por estudantes, :;ohretudo de :\ gro-
11omia e ele Veterinária. para além da brincadeira. da alegria 
j m (' 11i l qn<' pro por6onam , não ,ão. corno ;, primeira 'iota pod1· 
par<'C-t ... r , c::-p<'<·t;:lc·ulo:-. gra tui to~. ~··m i11l("l'('..-,St .... Pelo conlr;irío. ~o 
se1·tor da lou rada à portuguesa - <"ª' aleiro. e forcado.- - tornam
·•(· a té :11Jl<' nticos ,i, !'iro, <I<' c111lo r<'• d<' .. ao dua, man i f('sta~i'1es 

tauromáquica::. 
A garraiada lc\ ada a <'frito por grupo, <>oluclan l i~ daqu<'lrs doi; 

1•st;tl1elec i11w11 to. de cn:;ino .uperior. pr.-judicada d<'' ido ao 11H111 
te mpo e c1ue ficou a 1111•110. de me io. deu-no. enocjo de ' 'er e 
apreciar um jm·crn caH1leiro - o António Hau l Brito Pai> - . IJrm 
rnontado e a montar hc111 , a rc.o lvcr. com co11hrcimcnto, com 
deci.ão e tom arlt" o prolJll"nH1-110' ilho que tinha pda fren te. 
Tourrundo, ,;alwuclo :'acar p:rrl ido do acl' no.Írio, na hr.'ga rond i
zcn te e na percepção do ha.tado. António Raul. com , ,,gurança 
(eu ia a dizer d~ qua•<' profi,>ional . p<»<' ª º" ~··u, dezoi to ano>) e 
tranquilidad<>. colo1·a, a o nm il ho em sorte . <'. :wm jamai •• e 
desligar, 1•11 tra'a rccto para prender a frnagcm na \'ertical e,;tri
hrira. ;\,;farpas curta, for:11n de enc:111to. 

E cio> ca\•aleiros anuru·iado,. <fr,.ido ao 1) i>o lamacento e im
po,;., í, el. ficámos por aqui. O, três · ·e~pada;· an unciados - Joa
qu im \'asconcelo> Gnn'<\ J oaq11 i111 l'<' d ro Torres,. \ lan11r l Jorge 
dos Sanloo - po"'8urrn º" ('onhN·imcntos ,;ufici1'11 tc>. a planta 
toureira r o :1-,·ontade que lhe. permit iriam (.e quiseooem) >ingrar 
co rno profi>siona is. \ la, d e. ><io apcnu>- afir ionados-pr:í tico. <1'"" 
.e di, erlcm to ureando. como ou t ros jogando a bola. 

E. a propó. ito. ' ênr-rne ;, lcmhran~a dois outros jo, ens qu!', há 
scm:111ao, ' i a(' tuar por " ten taderos'- alentejano.: o Jo:;é \ 'areia 
Crujo e o Joaquim Bri to Pa io, c,ll" último irmão do An tónio l{aul. 

J o..: Crujo. l'<\\a leiro amador. no, seus qu inze auos espigado,, 
com pro ' as dadas cm <'>pcct.frulo, púh licoo, parrccu-rnr cncon
l rar-.e em pleno de.emoki111e11to. cheio de "'aíición "'. e ess<• 
,,entido de lide c1ue >C prc,.,,cnte quando há alguma coi><• lá den tro. 
Qua rrto a J oaquirn 13ri lo Pais , urprerndcu-me. po i> n~nr :;<·quer o 
s•bpei larn . que o moço lÍ\'e"-;e lan lo jeito para tourea r a pé. O 
que lamen to (pa"'e o paradoxo), bem como os casos atrás refe
rido,. é que andamo" por aí de candeia na mão em bu,ca d<• 
hipoté li('O:\ \'alorrs para o tou reio a pé... 

Q, jornaio c,panhó i, no t icia\'am há dia;: que ia ocr criado, 110 

país \'iz inho , o Corn i.sariado do E,pcct;Í ('nlo Taurino. :'-Jão é 
segredo pan1 ninguém que a. C'O rr idao de toiros. em Portugal. 
rnm imcntam por ano largo. milhareo de conto;: e dão traba lho a 
muita, crntcnas de pc,:;oa:1. além d<' ~ercrn , como tenho afirmado 
viírias \C1.es. o ún ico e.pec táculo \'Crdacleiramente nacional q ue 
possuímo~, com iruli~c-ul Í\t•I impa<'ll' turístico. 

O Regulamento do Espc«l:Ículo Taurino , que ,,urgiu tão tard ia
men te e coxo, tem de ser revisto e. por paradoxal que pareça, 
posto cm execução. A complexidade cios prob lemas decorrentes e 
a importância do sector levam-me a sugerir, não a cria\·ão de um 
Comissariado idfü1tico ao e,panhol, 111:1:, uma secção, como a do 
Cinema ou a do Teatro, que º" .olucio naosc e desse à Festa a 
dimensão naciona l e intcrnar ional a que tem solJejo d irf' ito. 

SARAI\' A ~IENDES 



• 

Tartaruguinha 
Mais que uma tinta uma decoração 

Você pretende, em tintas como em tudo, 
a melhor qualidade, a maior duração. Mas, principalmente, 
interessa-lhe o resultado final, o ambiente conseguido. 
Com Tartaruguinha, você tem a qualidade Robbialac. 
Uma tinta que cobre todas as imperfeições 
sem preparação prévia da parede e dura uma vida. 
E, principalmente, tem um acabamento moderno. 
suavemente rugoso, diferente. Em 16 cores à sua escolha. 
Por isso Tartaruguinha se impõe na pintura 
de interiores, tal como Tartaruga nos exteriores. 
Mais que uma simples tinta, Tartaruguinha 
é o harmonioso complemento na decoração da sua casa. 
Tartaruguinha é Robbialac. 

( .... ~ 
o(, ~- .., 

·L~_;,,[I ~. 
~_.,·.,.._ . 

;;;;;;-- .. 
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DECORE A SUA CASA 
E GANHE DINHEIRO 

ESTUDANDO 

DECORAÇÃO 
POR CORRESPONDtNCIA, 
A UM PREÇO MÓDICO, 
QUE LHE DARÁ DIREITO A 
RECEBER CADERNOS DE 
LIÇÔ'FS E MATERIAL COM
PLEMENTAR E A DISPOR 
DE UMA ASSISTtNCIA PE
DAGÓGICA PERMANENTE 
E COMPLETA OUE INCLUI 

- CORRECÇÃO DE EXERC1-
.: CIOS E RESPOSTA A TODAS 
-: AS DÚVIDAS E CONSULTÁS 

SOBRE A MATÉRIA, 
>,,-l__.,.,rf11r!!I~- APROVEITANDO OS TEM-

POS LIVRES, 
m~~~;;~~~;:,,.,. SIGA UM CURSO DE ALTA 

QUALIDADE QUE O CETOP 
SE ORGULHA DE OFERE
CER AO PÚBLICO. 
APR ENDA A DOMINAR 
ESTA ARTE DE PLli:NA 
ACTUALIDADE. 

Voc6 pode seguir este excepcional CURSO DE DECORAÇÃO na 
sua própria casa, beneficiando das múltiplas vantagens que o 
seu~saudo lhe proporcionará. Decorard a sua casa e , assim. al~m 
de a embelezar. estará também a adquirir prática. Provará desse 
modo o seu bom gosto e aplicará os conhecimentos aprendidos no 
curso. Poderd ganhar dmheiro logo enquanto estuda, pois du~ 
rante o curso estará já em condições de fazer projectos e arran
jos de decoração, e bastar-lhe·á o que recebe por um projecto para 
pagar totalmente o curso. Tendo o curso completo. possu1rd um 
arquivo profusional constituído por uma colecção de mais de 
600 gravuras e uma auténtica enciclopédia de 1800 páginas 
Quando for decorador - ou decoradora - terá as maiores facilt 
dadcs em conseguir bons rendimentos, pois são intimeras as opor· 
tunidades que esperam por si. Poderá, por exemplo. colaborar 
com arquirnctos, cncarregando·se da pa rtc decorativo dos pro 
jcctos e instaloções. Se preferir, poderá emprcgur se cm lugares 
com a/10 orde11ado e de trabalho agradável e interessante cm em 
presas de decoração e mobiliário ou cm outras actividadcs. Mas 
poderá tâmbém esuzoeicccr·se por 
conta própria, dedicando se a de
corar interiores de habitações, es
tabelecimentos comerciais. salas 
de espectllculos, l11gares públicos, 
etc. 
Oue ~srudard? O curso dá-lhe uma 
completa forrnaçfio técnica, de na· 
tureza muito prática, sobre todas 
as matérias de decoração. 
Ficará preparado para todos os 
trabalhos que um decorador deve 
saber rcalizor, estudando. ~m ter· 
mos práticos. c'l'eoria de Decora-

çàru e outros disciplinas, como ~llllliiiliD «Complementos Decorativos•, cCon· 
juntos o Projectos•. •Esboços e De· 
sonhos•, cT~cnico do Móvel>. •Es
tilos Arllstlcos•. 

... preer>eha com letra clara 
o cupão junto e envie~o. por favor. a 

CETCI'- Ceotro de Ensino T6cnico 
e Orientação Profissional 

Ap1rudo 7 - M lr1-Sinlr1 - Mem Mll'tÚ>l-P°""'ll 
1iJ' ..... __ _ 

Queiram envtar· m~. sem compromisso, o folheto do cuno de 

Nome=-------------------

Morada:--------------------

Localidade:-----------------
Ref.' 0-176 

e E TOP Membro do Conselho F uropeu 
de Ensino por Corrc~pu11denc:1B 

XADREZ 
A SIMPLICIDADE 
DE APROVE ITAMENTO 

So o X XX Campeonato de Por· 
tugal (individual) foi um éxito para a 
divulgação da modalidade no nosso 
país, deve-se tal facto ao ac1ivo e 
benéfico papel dos orgãos de lnfor· 
mação, por terem dado uma cuidada 
cobertura ao acontecimento. apoia· 
dos pela esforçada organização da 
prova, a cargo da nova (e dinâmica) 
Direcção da Federação, prestando 
àqueles todo o tipo de esclareci
mentos actuahzados e úteis ao seu 
trabalho, e proporcionando ao públi
co boletins contendo as partidas de 
cada sessão. 

Por seu lodo, muitos desses jogos 
corresPonderam à expectativa, tan to 
do ponto de vista competitivo como 
polo carácter técnico dos mesmos, 
alguns extremnmente didácticos com 
uma oxacta exploração de erros ou 
aprovoitamonto gradual de vantagens 
p0sicionais, prendendo interessada· 
mente os assistentes. 

Comecemos por um exemplo estra· 
u!gico. Em aprollt'1tamento ideal de 
uma linha do Sistema de Trocas 
limed1ato) da Abertura Espanhola, 
definida pelos lanc0$ iniciais de: 1.e4, 
e5; 2.Cf3, Cc6; 3 .Bb5, a6; e agora a 
variante 4.Bxc6, dxc6; 5.0-0 .... ; etc .. 
deixando as Pretas com séries debili
dades para o final, mercê dos Peões 
dobrados no flanco de Dama, numa 
partida deste articulista , com as peças 
Brancas, contra João Andresen , che
gou-se à posição do diagrama núme
ro 1 . Sendo as Brancas a jogar, como 
aproveitaria o leitor, decisivamente, a 
vantagem da sua estrutura de Peões? 

Sem mais complicaçÕO$, para 
ganhar basta a simpllficação total de 
figuras, possíllt'I de se provocar 
depois de 25.Dd2! .... : hal como o 
jogo seguiu) que obriga a 25 ... ,8e7; 
para não perder um Peão, com o 
mesmo efeito prático, com a ameaça 
de se trocar material em "d6". Agora 
o resto é fácil : 26.Cxe7+. Dxe7; 
27.Txd84, Txd8; 28.Dxd8+, Dxd8; 
29. Txd8+. Rxd8; 30. Rh2, Re7; 
3/.Rg3, R/7: 32. Rh4. Rg6; 33.g4, 
hxg4: 34.Rxg4!, e as Pretas rende
ram-se, devido a que a atenção de· 
fensiva sobre o Peão passado das 
Brancas afastará o Rei das Pretas da 

Por JOÃO COROOVIL 

defesa dos Peões centrais, enquanto 
a maioria da ala de Dama está inca· 
paci tada para contra-atacar. 

Muito interessa nte é o aproveita· 
mento láctico desta situação, surgida 
na segunda jornada. em partida deste 
articulista. com as peças Brancas, 
contra o eng. Hélder Sardinha. Numa 
posição equilibrada, depois de perfo
dos de domlnio de um e outro joga· 
dor, Sardinha acaba de cometer um 
erro de vulto. ao avançar, no lance 
que antecedeu o diagrama número 2, 
o Peão Bispo de Rei, de "f6" para 
"15". Calcu le o leitor, que isso possi
bilita ãs Brancas ganhar uma figura! 
Como continuaria? 

A resposta é 4/.c4!! .... : baseado 
n as seguin tes alterna ti vas: ai 
4 1 .... dxc 4 ; 4 2 . Rxc4+, R joga; 
43.CxeS .... ;. bl 41 .... BfG; 42.c5+. 
Rc6; 43.cxbG .... ;. A pa rt ida seguiu 
com : 41 .. .. Txb4: 42.c5+. RxcS: 
43.Cxe5 .... : e apesar de todas as difi· 
culdades técnicas surgidas. as Brancas 
acabaram Por impor a vantagem ma· 
teria! 'conquistada. Da seguinte 
forma: 43 .... Td4+? !: 44.Rc3. Te4: 
45.Cd3+. Rd6; 46.Ta2? .... : ICor
recto era 46. Tb2, com intenção de 
seguir 47.Tb4, em caso da mesma 
continuação do adversário) 46 .... lr5: 
47.Ta6+, Re7; 48.Ta7+. Rf6: 
49.Tlr7, Rg5?; !Nitidamente melho r 1 
é 49 .... Rg6; 50.ThB, e 5; com posição 
pouco clara> 50.Cf4, e5; 51.Txlr5+. 
Rg4; 52.Cxd5!. Rxlr5: 53.CJ6+. Rg5: 
54.Cxe4+, Rg4!: 55.Cf2+. Rf3; 
56.Cd3. Rg2; 57."4. Rxg3; 58.115, e4; 
59.lt6, exd3; 60.117, rendem-se. Uma 
vitória tã'o saborosa quanto difícil! 

Na última sessão, disputar-se-ia 
uma partida singular, que terá sido a 
mais curta de todos os nacionais. Pro
tagonistas, João Andresen, com as 
peças Brancas, e Manuel Brito. Veja
mo-la : l.e4, e5: 2.Cf3, d6: (Defesa 
Filidorl 3.d4, d6; 4.dxe5, dxe5; 
5.Bc4, Bel? ?; IEra nec0$sário jo
gaMe 5 .... c6; den tro do p róprio esp i· 
ri to des ta defesa> 6.Dd5. rendem-se. 
Não há defesa convincente contra a 
ameaça das Brancas sobre " f7", que 
para além de obrigar as Pretas a ceder 
material, não evita todos os perigos 
sobre o seu próprio Rei. 



Os espelhos recomendam Tokalon. 

Pretty Quick e Dermofluid - Make-ups com
pacto e creme - produtos delicados cuida
dosamente seleccionados em 8 tons 
modernos. Fabricados segundo fór
mula exclusiva - constituindo uma 
fina emulsão que permite à sua 
pele respirar livremente. Tonalida
des luminosas que se confundem 
e identificam com o tom natural da 

Naturalmente! 
Para a maquilhagem perfeita dos seus olhos: som

bras em «bâton» e «Creme-poudre». Eyeliner. 
~!IJllllllMlã~s:c:ara líquida e Lãpis para as sobrance
.. lhas. Em todos os tons da moda. 

Adopte já a linha TOKALON. Verá 
como o espelho aprovará a sua 
escolha. 

~·ll!'i_<>_ ka.I<>~ 
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UMA PELE 
FRESCA 
ESA 
com a 

cire aseptine 
Substâncias naturais - meio ideal 
para tratar o embelezar a pele Por 
isso os nossos Oermo-técn1cos cria
ram a CIRE ASEPTINE. um produto 
maravilhoso. à base de extractos de 
flores e de óleo de calêndula Para 
libenar a pele das impurezas o lho 
fornecer os elementos nutnt1vos de 
que ela carece. uso regularmente a 
CIRE ASEPTINE. O sou poder de 
penetração é excepc1onel· graças às 
substâncias naturais quo entram na 
sua composição. a CIRE ASEPTIN E 
fat desaparecer ràp1damente as man. 
chas a .... ermelhadas. imtações e bor
bulhas. regenerando e aliviando a 
pele. A CIRE ASEPTINE dá à pele 
dentro de pouco tempo a suavidade 
e o encantador aveludado da 1uven 
tude. Use d1àroamente a CIRE ASEP· 
TINE e verá a sua pele adqumr uma 
tonalidade pura e leve o tornar-se 
realmente sã. fresca e macia 

cire aseptine 
à base de substâncias naturais. 

PALAVRAS CRUZADAS 
1 
2 1--t--t--t--t--t--t--+-~ 

3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 

1--4-4--

1--4-4---1--

>---+--+---+--

>---+--+---+--

1--4-4---1--

HORIZONTAIS: 1-Retardada; can· 
sada. 2-Proviram; surgem. 3-0ue 
estão em nono lugar; digno de Panta· 
gruel; cultivava. 4-Aqueles; residis; 
espreitada; seguir. 5-Majestade Sobe
rana; campeão; preposição; doutor. 
6 - Trans1tava; pronome pessoal; es· 
carnece; contracção da preposição e 
anigo. 7- Algazarra; sacode. 8 - Es· 
paço de tempo; inundadas; parte pos· 
terior do cano de arma de fogo (pi.); 
indivisível. 9-Fraude; velhice; inf la· 
mação nos ouvidos; cultivar. 10-Vila 
ponuguesa; dispor por categorias; 
senhora. 11-Cure; guarneçam de 
asas; mau dançador; empregam. 
12- Flechas; paladar. 13- Caminha; 
maior . 14- S i lenciam; apelido. 
15-Pontífice; praticam; posição para 
tirar fotografia; menina . 16- Verda· 
deiro; repicares; curral de ovelhas. 
17- Engano; som; lavreis; veste talar. 
1 8-Cede gratuitamente; arrasais; 
nome de um famoso jogador do 
S.C.P.; pronome pessoal (pi.). 19-Fi· 
nõrio; olmeiros. 20-Apelido; con
soantes iguais; nota musical; sem
blante. 21 - ltália-Bélgica (iniciais); 
volta a mirar; descorada; idem 
(abrev.l. 23-Espécie de tambor da 
(ndia; aprumo; silllO. 24-Maldições; 
alcatifar. 25-Abrandara; isolara. . 

VERTICAIS: 1- Desognad<>s, deito· 
nam antes. 2-Nome que se d6 à 1un· 
ção das aduelas nos cascos de ma· 
deira; novidade; aéreo ; nome de 
homem. 3- llha inglesa no Mar do 
Norte; casa solarenga; estacionam; 
nome blblico. 4-Sufixo (fem.I; supli· 
ques; calosidade; prepos1çlio. 5 -
Chefe et lope; S. q. do bário; nome de 
mulher; vi ração; raer. 6-Aspecto; as· 
sassinam: semelhante; conhecer; no· 

civa. 7-Dá a guardar; camareira, 
revo ltar. 8 - 0 uerer bem a; opulentas; 
soco; ali mentação. 9 - Não; nome de 
mulher (pi.) ; cidade coreana; transi· 
t ar. 10 - Pronome pessoal; época; 
nome de uma rua que vom dos tom· 
pos primitivos do Cristianismo; Rús· 
sia· Turquia !iniciais). 11 - CampeSo; 
espécie de pato; comparei; suspiro. 
12-Segundo (abrev.) ; laços. 14 - Co · 
lorido; capitão (abrev.I. 15- Preposi· 
ção; vantajoso; estacione; letra grega. 
16-Medida 1 ti nerária chinesa; llOl to 
num banho de tinta um tecido ou 
uma meada; rezei; prefixo designatillO 
de aproximação. 17- Caminhar; pren· 
der; panir; nota musical . 18- lnstru· 
mento conante; haveres; sulfato de 
cal hidratado; jornadas. 19- Apossar; 
patrão; um .tanto ébrio. 20- Basta!. 
companheira; bondosa; nome de mu· 

PROBLEMA NÚMERO 1221 

lher; apóstolo. 21-Cõlera; plural de 
uma vogal; suplique; único; bolo de 
farmha de arroz e azeite de coco. 
22- Germânico (abrev.I; dificilmente 
tant.>; o mesmo que snobe; preposi· 
ção. 23- Mau cheiro; brisas; nome de 
homem; sufixo designativo de peque· 
nez (fem.l. 24- 0 que é justo; chu· 
peta; bagatela; acrescentar. 25-Ama· 
chucaram;aquela que alastra. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO 1220 

HORIZONTAIS: Caperotadas - pa· 
norâmicas - in - morreis - belezas 
- ga - vim - orais - satan - sob -
ima - cós - evoco - Ast - eco - loc 
- a - a - Man - i - Artur - varri -
t -- z - crime - ecoar - e - ama -
mas - curro - mil - Ari - rad -
vapar - idear - mar - ala - Simões 
- Jordão - Isa - m - sadias -
emanara - ocasos - s - bani - atar 
- ena - ord - Tona - nane - e -
roseta - Eusébio - pesa me - a -
amo - aboliu - arbois - sam - Mad 
- OlallO - laivo - cap - por - sua -
arcar - ara - ora - e - imita - pedal 

- r - a - geral - Riera - a -dou -
p - e - rad - ode - lbo - praia -
are - elo - res - Carmo - parai - sir 
- e1 - separei - patamar - c:e -
seminarista - comemorares. 



· tno seUl cabelo em btril~o e f ascítnio ... 

Hahinaar 
u--efou--çadou-- bu--ilhaíl~e 
com pu--o~ecção 
coíl~u--a a IU!z 

1 o seu cabeleireiro recomenda-lhe 
- i....,.:,. 1~...1~~ 1~~~1,,.." ff~u=A ... porque nao •IVI COJ.RJV:> uu1i1v:> por ocaso ••e• 



O direito de sair à rua e ser 
livre. De vestir minis, maxis 
ou calças. De guiar e fumar. 
De trabalhar e ter os seus caprichos. 

O direito de comprar, 
de repente, ao sabor da fantasia, 
um pullover jacquard, um 
perfume caro ou uma gravata para 
oferecer. De não contar os 

tostões que traz na carteira. 
De não ficar nunca, frustrada, 
diante da tentação, 
ali na montra, ao 
atravessar a rua, à saída 
do escritório. 

O direito indiscutível, em todas 
as ocasiões, de usar o cartão 
Sottomayor. 

Se 
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Reportagem de ANTÓNIO AMORIM, ALEXANDRE MANUEL, FERNANDO CASCAIS, 

DIONISIO DOMINGOS, ANTÓNIO XAVIER, ARMANDO VIDAL e CARLOS GIL 

25 DE ABRIL: 
O VIRAR DA PAG.INA 

Quando ao fim da tarde de quinta-feira da semana passada um 
blindado Chaimite saía do portão principal do quartel da G. N. R. do 
Carmo, transportando o prof. Marcelo Caetano e três ministros do seu 
Governo, o Pars despertava para uma nova era. Os acontecimentos 
históricos que levaram ã mais importante e decisiva tomada de posição 
das Forças Annadas dos últimos anos iniciaram-&e às primeiras horas da 
madrugada do dia 25 de Abril. Tropas do Movimento Militar das Forças 
Armadas tomaram posição e ocuparam lugares estratégicos em Lisboa e 
também no Porto. Os primeiros comunicados do Movimento, difun· 
didos, através da Rádio, despertaram a população para o que viria a ser 
uma das mais espectaculares manifestações de apoio espontâneo presen· 
ciadas na capital. Povo e soldados de mã'os dadas acabariam por ver 
conseguidos os seus objectivos com a rendição incondicional do chefe 
do Governo. Horas de impaciência e de esperança decorreram durante a 
tarde, em frente e nas imediações do quartel da G. N. R. do Carmo, que 
juntamente com a sede da Direcção-Geral de Seg.irança constitu Iram os 
últimos focos de resistência ao Movimento das Forças Armadas. O 
embarque em avião miritar do almirante Américo Tomás e do prof. Mar· 

ceio Caetano para a ilha da Madeira ficará na História da Nação 
Portuguesa como o momento da queda definitiva do Governo que 
pretendeu ser a tentativa de continuação de um regime que, durante 
quase 50 anos, se caracterizou essencialmente pelo desrespeito das 
liberdades fundamentais do homem, mercê da imposição constante de 
um forte sistema censório e policial. Consumado o êxito do golpe de 
Estado, o Movimento das Forças Armadas entregou o Governo a uma 
Junta de Salvação Nacional presidida pelo general António de Spínola 
que, segundo a lei eleitoral a elaborar pelo futuro Governo Provisório, 
decretará a eleição de uma Assembleia Nacional Constituinte por su· 
frágio universal, di recto e secreto. A reportagem deste momento 
histórico, que publicamos ao longo de várias páginas e que documenta 
alguns dos mais importantes passos da evolução dos acontecimentos nas 
ruas de Lisboa, foi o nosso primeiro trabalho realizado logo apõs o 
general António de Spínola ter declarado ao Pa Is que a Junta de 
Salvação Nacional se compromete, também, a "garantir a liberdade de 
expressão e pensamento". 



O Chaimtte ºBula" prep,tra-se pari trenSportar o ex.Presidente do Conselho que. entretanto. se tinha rendido 1ncond1C1onalmente ao General Ant6nio de Spnfnola, 
Presidente d• Junta d• S.lv•çio Nacional À ESOUE ROA - Para os populares aglomerados nas imediações do Largo do C.rmo, tudo serviu para observar a asção das 
Forças Armadas: est6tuas, Arvores, bhndados. 

11 1 
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O ASSUMIR DE UM COMPROMISSO 

F OI às primeiras horas de um novo dia, 
após cerca de vinte e quatro horas de 
operações militares, que o Pais tomou 

conhecimento da constituição da Junta de Sal 
vação Nacional nas mãos de quem o Movi 
mento das forças Armadas depositara o Go· 
verno da Nação. Milhões de portugueses viram 
então através da televisão a pr imeira imagem 
das individualidades que formam a JJnta: ca 
p itão-de-fragata António Alba Rosa Coutinho; 
capÍtâ'o-de-mar-e guerra José Baptista Pinheiro 
A1evedo; general Francisco da Costa Gomes; 
general António de Spi'nola; brigadeiro Ja ime 
Silvério Marques; coronel Carlos Galvão de 
Melo e general Manuel Diogo Neto (ausente da 
Metrópole) . Na sua qualidade de presidente da 
Junta, o general Antón io de Sp lnola proferiu 
uma breve alocução na qual enumerou os 
compromissos a que a mesma se propunha em 
ordem a encaminhar o Pais para a definição e 
consecuçao de verdadeiros ob1ect1vos nac10 
na1s. 

Algumas horas depois e já com o •jltimo 

IV 

foco d e resistência, a sede da D. G. s .. comple· 
tamente dominada e os ex ·chefes do Governo 
e da Nação exilados na Madeira, o Movimento 
das Forças Armadas Portuguesas distribuiu o 
seu programa que transcrevemos na integra 

" Considerando que, ao fim de 13 anos de 
luta em terras do Ultramar, o sistema polft1co 
vigente não conseguiu definir concreta e 
object1vamente uma polft1ca ultramarina que 
conduza d paz entre os portugueses de todas 
as raças e credos. 

Considerando que a def1n1ção daquela polí
tica só é possível com o saneamento da actual 
política interna e das suas instituições, tor· 
nando·as, pela via democrática, indiscutidas 
representantes do povo português. Conside

. rando ainda que a substituição do seu sistema 
polftico vigente terá de processar-se sem con
vulsões internas que afectem a paz, o pro
gresso e o bem-i!Star da Nação, o Movimento 
das Forças Armadas Portuguesas, na profunda 
convicção de que interpreta as aspirações e 

• 

--
• 

O general Spínola, com as indiv1duahdades que for 
mam a Junta no momento em que lia perante as . . 
cãmaras da teliev1são a histórica declaração. A ES 
OUEROA: Manter a população ao corrente da evolu · 
ção dos acontecimentos foi preocupaçilo constarlte do 
general Spínola 

• 

( 

;~ (:, \ 

• -., "-... ' tf 
• 

1 • 

Os generais Costa1Gomes e António de Spfnola. 

V 



25 DE ABRIL: 
UMA LINHA OE ABERTURA A SOLUÇÕES DE EVOLUCAO 

interesses da esmagadora maioria do povo por
tuguês e de que a sua acção se justifica ple
namente em nome da salvação da Pátria e, 
fazendo uso da força que lhe é conferida pela 
Nação através dos seus soldados, proclama e 

.. compromete-se a garantir a adopção das se
guintes medidas, plataforma que entende ne
cessária para.a resolução da grande crise nacio
nal que Portugal atravessa. 

A) MEDIDAS IMEDIATAS 

1 - Exercício do poder político por uma 
Junta de Salvação Nacional até à formação, a 
curto prazo, de um Governo provisório civil. 
A escolha do presidente e vice-presidente será 
feita pela própria .l.inta. 

2 - A Junta de Salvação Nacional decre
tará: 

a) a destituição imediata do Presidente da 
República e do actual Governo, e dissolução 
da Assembleia Nacional e do Conselho de Es
tado, medidas que serão acompanhadas do 

anúncio público da convocação, no prazo de 
12 meses, de uma Assembleia Nacional Cons
tituinte, eleita por sufrágio universal directo e 
secreto, segundo lei eleitoral, a elaborar pelo 
futu ro Governo Provisório; 

b) a destituição de todos os governadores 
civis no continente, governadores dos distri tos 
autónomos nas ilhas adjacentes e governado
res-gerais nas províncias ultramarinas, bem 
como a extinção imediata da Acção Nacional 
Popular. 

1 - Os governos-gerais das províncias ultra 
marinas serão imediatamente assumidos pelos 
respectivos secretários-gerais, investidos nas 
funções de encarregado do Governo até no
meação do novo governador-geral pelo Go
verno Provisório. 

2 - Os assuntos decorrentes dos governos 
civis serão despachados pelos respectivos subs
titutos legais, enquanto não forem nomeados 
novos governadores pelo Governo provisório. 

c) a extinção imediata da D. G. S., Legião 

Portuguesa e organizações políticas de juven· 
tude. No Ultramar, a D. G. S. será reestrutu
rada e saneada, organizando-se como polícia 
de info rmação militar enquanto as operações 
militares o exigirem; 

d ) a entrega às Forças Armadas dos indiví· 
duos culpados de crime contra a ordem polí
tica instaurada, enquanto durar o período de 
vigência da Junta de Salvação Nacional, para 
instrução de processo e julgamento; 

e) medidas que permitam uma vigi lância e 
um controlo rigorosos de todas as operações 
económicas e financeiras com o estrangeiro; 

f) a amnistia imediata de todos os presos 
políticos, salvo os culpados de delitos comuns, 
os quais serão entregues ao foro respectivo e 
reintegração voluntária dos servidores do Es
tado destituídos por motivos políticos. 

g) a abolição da censura e exame prévio; 

1 - Reconhecendo-se a necessidade de sal
vaguardar o segredo dos aspectos militares e 
evitar perturbações na opinião pública cau-



O Terreiro do Paço e o aeroPortO de Lisboa (à 

esquerda e em batxo) foram dos primeiros pontos 
estratégicos a ser ocupados pelas tropas do Movi· 
manto das Forças Armadas. A população transitou 
calmamente junto aos carros blindados. manifes· 
tando total compreensão e civismo . 

.)adas por agressões ideológicas dos meios mais 
reacciomlrios, será criada uma comissão "ad 
hoc': para "contrõle" da Imprensa, Rádio, Tele· 
visão, Teatro e Cinema, de carácter transi· 
tório, directamente dependentes da Junta de 
Salvação Nacional, a qual se manterá em fun· 
ções até li publicação de novas leis de 1 m· 
prensa, Rádio, Televisão, Teatro e Cinema 
pelo futuro Governo Provisório. 

h) medidas para a reorganização e sanea· 
mento das Forças Armadas e Militarizadas, 
G. N. R., P. S. P., Guarda Fiscal, etc.; 

i) o "contrõle" de fronteiras será das atribui· 
ções das Forças Armadas e Militarizadas, en· 
quanto não for criado um serviço próprio; 

j) medidas que conduzam ao combate 
eficaz contra a corrupção e a especulação. 

B) MEDIDAS A CURTO PRAZO 

1 - No prazo máximo de três semanas após 
a CO[!quista do Poder, a Junta de Salvação 



/ 

• 
• 

P RFEITA COORDENAÇAO NO PROCESSO DE CONTROLE 
Nacional escolherá de entre os seus membros, 
o que exercerá as funções de Presidente da 
República Portuguesa, que manterá poderes 
semelhan tes aos previst os na ac tual Constitui
ção. 

a) os restantes membros da Junta de Salva
ção Nacional assumirão as funções d e chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
vice -chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, chefe do Estado-Maior da Armada, 
chefe do Estado-Maior do Exército e chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea e farão parte do 
Conselho de Estado. 

2 - Após ass umir as suas funções o Presi
dente da República nomeará o Governo Pro· 
vi sório civi l, que será composto por persona· 
lidades representativas de grupos e correntes 
pollticas e personalidades independentes que 
se iden tifiquem com o presente programa. 

3 - Durante o período de excepção do 
Governo Provisório, imposto pela necessidade 
histórica de transformação polltica, manter· 
-se-á a Junta de Salvação Nacional, pa ra salva
guarda dos objectivos aqui proclamados. 

a) o perlodo de excepção te rininará logo 
que, de acordo, com a nova Constituição polí
tica, estejam ele itos o Presiden te da República 
e a Asse1nbleia Legislativa. 

4 - O Governo Provisório governará por 
decretos-leis que obedecerão obrigatoriamente 
ao espírito da presente proclamação. 

5 - O Governo Provisório, tendo em at en· 
ção, que as grandes reformas de fundo só 
poderão ser adoptadas no âmbito da futura 
Assembleia Nacional Constituinte, obrigar-se-á 
a promover imed iatamente: 

a) a aplicação de metiidas que garantam o 
exerc lcio formal da acção do Go...erno e o 
estudo e aplicação de medidas preparatórias 
de carácter material, económico, social e cul 
tural que garantam o futuro exe rclcio efectivo 

• 
da liberd ade política dos cidadãos; 

b) a liberdade de reunião e de associação. 
Em aplicação deste princípio, será permitida a 
formação de associações políticas, passiveis 
embriões d e fu turos partidos pollticos e garan
tida a liberdade sindical , de acordo com lei 
especial que regulará o seu exerc(cio. 

c) a liberdade de expressão e pensamento, 
sob qualquer forma; 

d) a promulgação de uma nova lei de 1 m
prensa, Rádio, Televisão, Teatro e Cinema; 

e) medidas e disposições tenden tes a asse
gurar, a curto prazo, a independdncia e a 
dignificação do poder judicial. 

1 - A extinção dos t ribunais especiais e 
dignificação do processo penal em todas as 
suas fases. 

2 - Os crimes cometidos contra o Estado, 
no novo regime. serão instru(dos por julzes de 
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Fo i longa a noite. mas às p rimeiras horas do d ia jâ a 
esperança reinava entre os m1htares. Depois. veio o 
povo e d isse o seu ••si m•· apotebt1co. O Governo cara 

âs mãos dos militares.. 

As averiguações serão cometidas à Polícia 
Judiciária. 

6 - O Governo Provisório lançará os fu n· 
damentos d e: 

a) uma nova política económica posta ao 
serviço do Povo Português. em particular das 
camadas da população até agora mais desfa
vorecidas, tendo como preocupação imediata 
a luta contra a inflação e a alta excessiva do 
custo de vida, o que necessariamente implicará 
uma estratégia antimono polista. 

b) uma nova política social, que, em todos 
os domínios, terá essencialmente como ob· 
jectivo a defesa dos interesses das classes tra
balhadoras e aumento progressivo, mas acele· 
rado, da qua lidade de vida de todos os 
portugueses. 

7 - O Governo Provisório orientar-se-á, em 
matéria de política externa pelos princípios da 
independência e da igualdade entre os Es· 
tados, da não ingerência nos assuntos internos 
dos outros pa(ses e da defesa da paz, alar· 
gando e diversificando relações internacionais, 
com base na amizade e cooperação. 

a) O Governo Provisório respeitará os com
promissos internacionais decorrentes dos tra· 
tados em vigor. 

8 - A política ultramarina do Governo 
Provisório, tendo em atenção que a sua defi · 
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O PAIS DESPERTOU COM OUTRA FACE 

-

n1çao competirá à Nação, orientar-se-ã pelos 
seguintes princípios: 

a) Reconhecimento de que a solução das 
guerras no Ultramar é política e não militar. 

b) Criação de condições para um debate 
franco e aberto a nível nacional, do problema 
ultramarino. 

c) Lançamento dos fundamentos de uma 
polftica ultramarina que conduza à paz. 

C) CONSIDERAÇÕES FINAIS 

1 - Logo que eleitos pela Nação a Assem
bleia Nacional Constituinte e o novo Presi· 
dente da República, será dissolvida a Junta de 
Salvação Nacional e a acção das Forças Ar
madas será restringida à sua missão específica 
de defesa externa da soberania naciona l. 

2 - O l\1ovimento das Forças Armadas, 
convicto de que os princípios e os objectivos 
aqui proclamados traduzem um compromisso 
assumido perante o Pars e são imperativos 
para servir os superiores interesses da Nação, 
dirige a todos os portugueses um veemente 
apelo à participação sincera, esclarecida e deci
dida na vida pública nacional e exorta-os a 

Pr1me1ro foi a ocupação (militar). depois foi a pro

clamaçlo lpOPular). Estas foram as duas imagens de 
uma revolta que, em poucas horas, mudou a face de 
um pars e fez reacender as esperanças de um povo 
desc.onhecedor, na sua quase totalidade, dos direitos 
democrit1cos. 

-
• garantirem, pelo seu trabalho e convivência 

pacífica qualquer que seja a posição social que 
ocupem, as condições necessárias à definição, 
em curto prazo, de uma política que conduza 
à solução dos graves problemas nacionais e à 
harmonia, progresso e justiça social indispen
sáveis e â obtenção do lugar a que Portugal 
tem direi to entre as nações." 

E 
esta a primeira vez que a Junta de Sal
vação Nacional entra em contacto com a 
1 mprensa. Antes de mais, desejo agra· 

decer a forma patriótica como a 1 mprensa 
acompanhou o Movimento das Forças Arma-
das e, para além desse agradecimento, formulo 
votos para que a 1 mprensa, dentro de uma 
liberdade de expressão que vai passar a ter, 
saiba efectivamente ·cumprir o alto dever que 
lhe compete para com a Pátria, no esclareci· 
mento do nosso bom povo português. A todos 
agradece o Movimento das Forças Armadas e a 
sua Junta de Salvação Nacional." 

Foi com estas palavras que a Junta de Sal
vação Nacional, através do seu general-presi
dente, iniciou a primeira conferência de 1 m
prensa, realizada no Regimento de Engenha
ria 1, na Pontinha. 

A demissão do Governo, encabeçado pelo 
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O LARGO DO CARMO 
FOI O ULTIMO REDUTO DO REGIME 
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Nos prédios c1rcundant.es do Largo do Carmo, soldados tomam PoStÇoes estratégicas nos telhados. A 
população também procurou todas as posições de onde pudesse ver os mais pequenos pormenores do 
desenrolar dos acontecimentos quo conduz.iram ã rendição incondicional do ex-Presidente do Consetho. 
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' ' ''"\ ' ... ' , r O povo sobe, com as colunas militares, a Rua Garrett, em direcção ao Largo do Carmo. O cerco ia fechar-se. 
Ã ESOUEDA: "Panhards" no Largo de Camõe~ D insólito para milhares de portu!Jjeses menores de 
47 anos ... 

prof. Marcelo Caetano, havia acontecido 15 
horas e 25 minutos antes. Anteriormente as 
estações emissoras haviam difundido uma 
mensagem de agradecimento (assinada pelo 
gen. António de Spínola) dirigida "aos bravos 
militares dos três ramos das Forças Armadas", 
por mais "este sublime acto de patriotismo a 
juntar a tantos outros praticados na defesa do 
Ultramar português, e ainda pela exemplar< 
disciplina e alta eficiência demonstradas no 
cumprimento da transcendente missão de que 
foram incumbidas a bem da Pátria". Poucos 
minutos depois, o DC 6 militar, levando a 
bordo o alm. Américo Thomaz, o prof. Mar· 
ceio Caetano, os ex-ministros Silva Cunha e 
Moreira Baptista e ainda o comandante Ben
vindo (oficial às ordens do ex·Presidente da 
República), aterrava no Aeroporto do Fun
chal, na capital da l lha, que agora, lhes vai 
servir de exílio. 

Depois, seguiram-se as perguntas e as res· 
postas. 

Para além do comunicado, então distri
buldo, os jornalistas ali presentes ficaram a 
saber que a revolta será orientada por "uma 
linha de abertura a soluções de evolução e a 
um futuro de progresso de Portugal no seu 
todo pluricontinental". 

Sobre a P. 1. D. E./ D. G. S. a polícia poli'· 
tica que serviu de sustentáculo (arbitrário) ao 
ex·rE!9ime, comentou o gen. António de 
Spi'nola: "Está prevista a sua extinção. As 
únicas restrições dirão respeito ao Ultramar e 
apenas enquanto as operações militares o exi
girem." Paralelamente, referiu também a 
abo 1 ição da Censura/ Exame Prévio, que 
conhecerá algumas restrições, mas tão so· 
mente nos "aspectos militares nesta fase que 
ainda atravessamos no nosso Ultramar". 

Merecem ainda uma referência especial as 
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UMA REACCAO AGONIZANTE 

O capitão Mala. da Escola Pràt1ca de Cavalaria (Santarém) que teve funções destacadas no cerco ao Largo do 
Carmo. anuncia aos milhares de manifestantes a iminente chegada do general Antônio de Spínola. que ah 
receberia a rendiçio de Marcelo Caetano. 

respostas à equipa de reportagem da televisão 
espanhola, no respeitante à política externa: 
"Vai ser uma linha de abertura a soluções de 
evolução a um futuro de progresso de Portugal 
no seu todo pluricontinental." Sobre as coló· 
nias, a política a seguir "será definida no con· 
senso do Pais". 

Qual, neste momento, a situação dos presos 
políticos? 

Vão ser libertados. A ideia é que o sejam 
todos os presos políticos, co1n excepção feita, 
evidentemente, àqueles que para altJm de pro· 
blemas ligados a ideologias pollticas tenham 
também cometido crimes classificados no 
Código Penal. 

(Recorda·se que a libertação dos primeiros 
presos políticos começou aos 17 minutos do 
dia seguinte, depois de uma equipa de advoga· 
dos da Comissão para a Libertação dos Presos 
Políticos, em conjunto com uma delegação da 
Junta Militar, haver procedido a uma análise 
dos vários e muitos processos.) 

Os refugiados políticos poderão regressar a 
Portugal? 
XIV 

Esses serão abrangidos pelas medidas a que 
há pouco me referi. 

E em relação aos emigrantes? 
Esse é um problema que vai entrar em 

auscultação. 
Resposta semelhante seria dada em relação 

às empresas multinacionais que, até agora, têm 
dominado de modo arbitrário a econornia', (e 
não só) nacional. 

Terminada a primeira Conferência de , lln· 
prensa, os elementos da Junta Militar, com 
excepção do gen. Diogo Neto, ainda em terras 
de Moçambique, recolheu aos seus aposentos 
para, algumas horas depois, tomar a direcção 
do edifl'cio da Defesa Nacional, na Cova da 
Moura, onde estão, actualmente, instalados. 

A protecção militar foi assegurada por um 
"jeep", duas autometralhadoras ligeiras equi· 
padas com morteiro 60 ("Vila Pery" e "Nam· 
pula"), uma Panhard de nome "Zala" e a 
chaimite "Bula" que, na véspera, serviu de 
transporte do Quartel do Carmo até ao Regi· 
mento da Pontinha, ao ex·Presidente do Con· 
selho e dos ex·minist ros do 1 nterior e da De· 

-

tesa. 
A(, uma enorme mu ltidão, esquecida das 

horas e dos empregos ("o emprego que espere, 
porque até agora esperámos nós") quis assistir 
à entrada dos vários elementos da Junta e 
aclamar, de modo especial, o gen. António de 
Spínola. L<l dentro, sucediam·se os abraços e 
saudavam·se vivamente aqueles que, há pouco, 
eram apenas elementos indesejáveis de um 
regime que nunc;a admitiu a pluralidade de 
opiniões. Naquele momento, a tentativa das 
Caldas era apenas um facto passado. 

Depois, começaram as reuniões. E en· 
quanto nos gabinetes se discutiam problemas 
graves que, necessariamente, terão de ser en· 
frentados, nos corredores aventavam.se hipó· 
teses e falava·se em nomes já contactados 
(muitos deles bastante afastados ou até repe· 

lidos pelo sistema que, durante tantos anos, 
dominou os Portugueses) para a formação do 
Governo Provisório. 

N ÃO foram necessárias mais de vinte e 
quatro horas para que o Movimento das 
Forças Armadas atingisse plenamente os 

seus objectivos. A operação foi desencadeada 
quando, ã meia noite e vinte e um minutos o 

' programa "Limite", difundido pela Rádio 
Renascença, transmitiu a senha que consistiu 
exactamente na leitura do poema e na passa· 
gem da canção "Grândola Terra Morena". 
Forças militares partiram de Santarém e de 
Tomar em direcção a Lísl5oa,· õi'\de ·se jlinta
ram a outros contingentes para tomar posição 
em pontos estratégicos da capital. 1 media· 
tamente foram ocupados importantes objec· 

A alegria dos soldados pedia meças à da população. que sempre os vitoriou como ~utêntieos libertadores. EM 

BA_f~O .. - N.os. acessos ao Largo ~o Carmo, todos se acumularam (inclusive sobre os veículos militares) para 
ass1st1r a mais importante das acçoes do Movimento. 
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DUROU NOVE HORAS A TOMADA DO CARMO 
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· Os mome ntos mais importantes da queda de um regime de quarenta e sete anos desenrolaram-se no Carmo. 
em cujo quartel da G. N. R., se refugiara o prof. Marce llo Caetano. Impaciente a mu ltidão. foi necessário 
acalm.á ·la através de megafones. 
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tivos. O comando das t ropas do Movimento 
ficou instalado nos estúdios principais do 
Rádio Clube Português. de onde emit iu o pri· 
meiro comunicado informando que desenca. 
deara uma série de acções "com vista à liber· 
tação do Pai's do regime que há longo tempo o 
domina". 

' 
Também os estúdios da Em issora Nacional • 

ficaram sob"contrôle"das forças militares. O 
Aeroporto da Portela foi cercado e ocupado, 
sendo os voos desviados para outros aero· 
portos. Cerca das três horas da manhã os es· 
túdios do Lumiar da RTP entravam em 
poder dos militares, após episódica manifes· 
tação de resistência de algu ns elementos da 
P. S. P. Outros objectivos toram sucessiva· 
mente caindo em poder das tropas do Movi· 
mento, demonstrando estas perfeita coorde· 
nação no processo da ocupação. Uma coluna 
da Escola Prática de Cavalaria foi a primeira a 
tomar posição no Terreiro do Paço, impe· 
dindo o acesso ao local com fortes dispositivos 
de hon1ens e armamento. O E stado·Maior do 
Exército e o Ouartel·General da Região Mil itar 
de Lisboa contavam·se entre os primeiros 
aquartelamentos cercados. 

Entretanto, a população de L isboa foi ·se 
apercebendo ql.!e algo se anormal se estava a 
passar: alguns ao presenciarem o desusado 
movimento de tropas, outros pelos comuni· 
cados constantemente emi tidos pelo R. C. P. 
e, depois, também pela Emissora Nacional. A 
cidade despertou quando as tropas afectas ao 
Movimento dominavam a situação, com o 
trânsito condicionado em várias zonas, o que 
originou que parte da população não se apre· 
sentasse nos seus empregos. Nos rostos de 
toda a gente estampou·se a surpresa de quem 
julgava já ser impossi'vel assist ir ao que os seus 
olhos presenciavam agora. Apesar dos insis· 
tentes comunicados em que o comando do 
Movimento pedia para a população recolher 
ou continuar nas suas residências, muita gente 
não resistiu a aproximar·Se dos pontos quentes 
onde se desenrolavam as operações. A mui· 
tidão foi engrossando cada vez mais em torno 
dos militares, acabando por se transformar 
numa apoteótica manifestação de apoio às 
Forças Armadas. 

No Porto o movimento inicou·se a partir 
do Regimento de Cavalaria 6. Às se is horas 
tropas deste aquartelamento desceram a Ave· 
nida da Boavista, fraccionando·se em vár ias 
direcções. Elementos do Exército oruparam 
o posto emissor do Rádio Clube Por tuguês, 
em Miramar, as instalações da Televisão, no 
Monte da V irgem, e a Ponte da Arrábida. Da 
surpresa inicial, provocada pelo movimento de 
viaturas mil i tares e pelos comunicados emi· 
tidos pelo R. C. P., a população portuense 
passou às manifestações de apoio que se foram 
intensificando durante a tarde. Com o encerra· 

• 

1 

' '! 

' 



Ao entardecer do dia 25 d e Abril, o general António 
de Spínola chegava ao Largo do Carmo onde foi 
desu$8damente ovacionado pela grande massa de 
p6bhco. Pouco depois de o general Spínola ter 
entrado no quartel da G. N. R., o ex-presidente sara 
do seu último reduto, rao chaimite uBulaº. sob 
custódia, rumo a instalações militares na Pontinha. 

mento dos estabelecimentos engrossaram os 
grupos que percorreram as ruas da cidade, 
dando "vivas" a Por tugal e às Forças Armadas. 
O entusiasmo popular atingiu o delírio 
quando um of icial info rmou a multidão de 
que se havia concentrado na Praça da Repú
blica da rendição do chefe do Governo. Mais 
tarde, grupos de populares manifesta ram-se 

contra as forças da P. 1. D. E./D.G.S.,enq uanto 
vários automóve is part iculares precediam as 
colunas militares que ci rcularam pelas prin
cipais artér ias da cidade. 

Desde as primeiras ho ras da madrugada do 
dia 25 de Abril o Terreiro do Paço tornou-se 
um dos principais pontos d o teat ro de opera· 
ções. À coluna vinda da Escola Prática de 
Cavalaria, de Santarém, juntaram-se forças 
militares de Tomar e de Cavalaria 7 de Lisboa. 
Após tomarem posições nas embocaduras de 
todas as artérias que ali confluem, as forças do 
Movimento destacaram um 11upo de oficiais 
que entrou no Ministério do Exérc ito sem 
qualquer oposição. Vários o ficiais foram de
tidos. E embora o comando do Movimento 
tivesse conhecimento de que ali se encontra-
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Junto do ediflcio d1 
P. 1. O. E./O. G. S., viveram•• 
longas horas de tensão antes 
que a rendiçlo fosse pedido in· 
condicionalmel\lf. 



25 DE ABRIL: 
A D.G.S. ESTREBUCHOU 
ATE REBENTAR 
vam o ministro e o subscretário do Exército 
não foi poss(vel detê-los. Ambos haviam esca· 
pado por um buraco aberto numa parede de 
tijolos de uma antecâmara do primeiro andar 
do edifício que dá para a biblioteca do Minis· 
tério da Marinha. Entretanto, forças de Lan· 
ceiros 2 e do Regimento de Engenharia 1 con· 
vergiram também para o Terreiro do Paço. 
Vindas do Sul, colunas militares concentra
ram-se no morro de Cristo-Rei, em Almada. 
Outras jâ haviam atravessado a ponte sobre o 
Tejo a caminho de Lisboa. 

As forças em operação estabeleceram cor· 
dões nas artérias limi'trofes, colocando em 
posições estratégicas carros de combate e 
autometralhadoras ligeiras. Tanques Patton 
M-47 do Regimento de Cavalaria 7, que 
haviam avançado em direcção ao Terreiro do 
Paço em oposição às tropas do Movi'llento, 
acabaram por modificar a linha de tiro ... 
Pouco depois das nove horas abar.jonaram o 
Ministério do Interior o dr. Moreira Baptista, 
o prof. Silva Cunha e o almirante Henrique 
Tenreiro. 

N O fim da manhã do já célebre 25 de 
Abril, forças do Movimento das Forças 
Armadas começaram a subir o Chiado. 

O destino era o último reduto do regime: o 
quartel do Carmo, comando·geral da Guarda 
Nacional Republicana, onde se refugiara, o 
ex-Presidente do Conselho, Marcelo Caetano. 
Ali, entre as únicas forças militares que lhe 

Aq ua rtelados na sede daquela 
que foi uma das mais teneb ro· 
sas organizações de um regime 
que durou quase meio sécu lo, 

agentes da P. 1. O. E./D. G. S .• 
faziam frente ao cerco que 
lhes era movido. Mais do que 

defender um regi me. defen
diam a pele. conscientes - por 
uma vez - da repulsa que pro

vocavam, desde sempre, na 
população que violentaram. E 

esta . pert inaz. manteve-se 
fir-me nos postos .. conquista· 
dos.. nas ruas li m ltrofes de 
ond e podia alcançar o fechar 
do cerco pelas Forças Armadas 
que terminou. felizmente .. em 
rendição. 
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A POPULACAO LEMBRAVA-SE <BEM> DA POLICIA POLÍTICA 
ficaram fiéis, a si e ao regime salazarista (mais 
ou menos evolucionado na continuidade) que 
representava, o antigo chefe do Governo 
aguardaria o que era impossi'vel acontecer: a 
continuação da posse do poder, independen· 
temente da vontade do povo. 

Ao princípio da manhã, nada de anormal 
parecia acontecer no Largo do Carmo. As 
portas do quartel da G. N. R. estavam abertas, 
a sentinela na rua, nenhum vestfgio aparente 
de sobressalto. No entanto, através das ondas 
do Rádio Clube Português os comunicados do 
Movimento sucediam-se. Pontos estratégicos 
do contrôle da cidade e do Pafs estavam domi· 
nados. Sabia-se que os trés ramos das Forças 
XX 

Armadas tinham aderido - com pequenas e 
brevemente controladas excepções - ao Movi
mento. Apenas as forças repressivas do antigo 
regime - Legião Portuguesa, Guarda Nacional 
Republicana e Direcção-Geral de Segurança 
(ex-P. 1. D. E.) - o poderiam tentar proteger. 

Entretanto, o ex-Presidente do Conselho 
chegara ao quartel. As portas fecharam-se, ten
tando evitar o inevitável. Os altos comandos 
da G. N. R. e dois ex ·ministros - o do 1 nterior 
e o dos Negócios Estrangeiros - acompanha
vam-no. 

Blindados subiram o Chiado e taparam 
todas as ruas de acesso ao Largo do Carmo, 
onde se ia desenrolar o acontecimento fulcral 

de toda a acção do Movimento: a rendição do 
governo que há quarenta e sete anos oprimia o 
Pai's. 

Tropas altamente equipadas da Escola Prá· 
tica de Cavalaria, de Santarém, às quais se 
juntariam, depois das 15 horas, efectivos do 
Regimento de Infantaria 3 de Estremoz, 
foram os protagonistas de uma cena longos 
anos esperada. Presenciaram-na milhares de 
portu!J,Jeses, na rua ou pendurados nas ár
vores. 

Cerca da uma hora da tarde, o cerco estava 
feito. No quartel, símbolo da reacção' do Go· 
verno agonizante, nada bulia. Como se esti
vesse deserto. No entanto, o seu recheio, bem 

-· '• 
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O maior foco de rosis
tência ao Movimento 
das Forças Armadas foi 
a P. 1. D. E./D. G. S .. 
por virtude da quóll foi 
derramado sanguo. Cer
c,ados por ofoctivos do 

E>eército a que se junta

ram fuzileiros da Mari· 
nha, os pollciu poll· 
ticos resistiram durante 
toda a noite do dia 25, 
continuaram pelo 

dia 26, acabando por 
render4e As primeiras 
horas de 27. A evacua· 
çllo dos agentes detidos 
não foi fácil , pois a 
população nlo arredava 
pé do local, exigindo 
vingança por suas prt>
prias mãos. 

Quem tivesse pensado que as Forças Armadas acabariam 
por ceder ao cansaço e à falta de alimento enganou..se. Em 
roda a parte onde elas estiveram. esteve também um gesto 
de carinho da população . 

valioso, agitava-se nervosamente. Os comandos 
máximos da G.N.R. atarefavam-se em redor de 
qualquer hipótese de solução que, verdadei
ramente, nunca existiu. 

Cá fora, a população começava a concen
trar-se. Ao principio, encheu as ruas conver
gentes para o largo. Mais tarde, nem no largo 
caberia um alfinete. Todos queriam ver a 
derrocada formal de um Governo que tantos 
anos o subjugara. 

Porém, pouco passava das 13 horas quando 
o receio se instalou em redor do largo. Tropas 
da G.N.R. avançavam, dispondo-se ao longo 
da Rua Nova da Trindade. O choque, porém, 
nunca resultaria, dada a desproporção de ma· 
terial e mesmo numérica. Por outro lado, os 
oficiais de Santarém mostravam-se absolu· 
tamente decididos a esmagar rapidamente 
qualquer tentativa dos fiéis do regime. 

A situaçãG tornou-se mais simples quando, 
pouco depois das 15 horas, chegou o regi
mento de Estremoz. As companhias da G.N.R. 
renderam-se. 

Ao mesmo tempo, o Largo do Carmo tor
nava-se um imenso mar de gente. Sobre os 
telhados, nas varandas e janelas, em cima das 
árvores, cujos ramos pareciam ter frutos hu
manos. Pouco a pouco, os blindados e outros 
veículos do Exército eram "assaltados" pela 
população que tentava alcançar o poiso mais 
alto possi'vel para presenciar o melhor de 
todos os momentos. Simplesmente, este tar
dava. 

"Se for preciso vamos lá nós buscá-los". 
diziam populares, enquanto a impaciência 
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PRESOS POLITICOS 
REENCONTRARAM A LIBERDADE 

crescia. Muitos gritos de protesto contra o 
Governo que ia cair {oficialmente) erg..ieram·se 
durante horas. Porém, apenas ãs cinco horas 
howe capitulação. 

Antes, depois de ter expirado sem resposta 
um prazo dado pelos sitiantes aos membros 
fiéis ao antigo regime, as forças vitoriosas ti
veram de abrir fogo sobre a fachada do quar
tel. Vários buracos na parede (alguns deles nos 
vidros, sinal de que projécteis entraram no 
quartel) são o testemunho visível da renitência 
do regirile ã rendição. Na verdade, eram 47 
anos que iam terminar num breve momento ... 

A situação, embora esperasse o epílogo in
dispensável para toda a Nação, era, nessã al
tura, muito mais tranquila para os largos mi-
1 ha res de portugueses que, também 
desobl(decendo às insistentes recomendações 
do Posto de Comando do Movimento, que
riam satisfazer a curiosidade reprimida du
rante décadas. Militarmente, reinava a tranqui
lidade no Largo do Carmo. A população, sem 
receio, aguardava. 

O capitão Maia, que desempenhou impor
tante e incansável papel no cerco do quartel 
do Carmo. anunciaria, as 17 e 30, que o gene
ral António Spínola estava a chegar. O entu
siasmo da população presente foi grande, por 
isso o capitão Maia pediu calma. 

Perto das 18 horas, o actual presidente da 
Junta de Salvação Nacional entrava, de auto
m~el, no quartel. Lá dentro, recebeu a ren
dição incondicional de Marcelo Caetano. 
tomando assim posse do governo e do 
comando das Forças Armadas do País. 

Nesse momento, Portugal via terminar uma 
negra era de quase meio século de servidão a 
interesses e a ideologias obscuras.,J;stava ini
ciada uma nova página na história do Pai's. um 
regresso à liberdade fundament~I a que qual
quer povo tem direito. 

Uma hora mais tarde, um tanque entrou no 
quartel. Destinava-se a recolher o ex-Presi
dente do Conselho e os ex-ministros que o 
acompanhavam. Muitos populares correram 
atrás do veículo bélico, extravasando o misto 
de alegria e fúria que não conseguiam conter. 

Antes, porém, registara-se um incidente 
que dá bem a medida do actual estado de 
esplrito da população: um popular, ao ver sair 
um automóvel do quartel, pensando que nele 
vinha o ex-Presidente do Conselho, lançou-lhe 
uma pedra. Simplesmente, era o general 
Spínola quem vinha dentro do carro. De ime
diato, um magote de gente se lançou sobre o 
lançador da pedra. E este, ao ver-se agredido e 
já tendo reparado no seu engano sô gritava: 
,"Mas eu sou um dos vossos. Enganei-me. Jul
~ei que era o outro ... " 

Cerca de nove horas durou o aconteci-
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mente polt'tico mais importante do Móvi
mento das Forças Armadas: a tomada do quar
tel do Carmo. Quando terminou, já ao fim da 
tarde, a população dirigiu-se ao Terreiro do 
Paço onde, apesar da chuva que entretanto 
começara a cair. se manifestou exuberante
mente. 

Entretanto, constava que o ex-Presidente 
da República, o almirante Américo Tomás, 
que ia no seu terceiro mandato consecutivo, 
estaria, com outros membros do seu Governo 
refugiado no Regimento de Lanceiros 2, em 
Belém. Na realidade, este aquartelamento foi, 
durante horas, um foco de resistência do re· 
gime. No entanto, a meio da tarde, um comu
nicado do Movimento informava da rendição 
de Lanceiros 2, que içou um pano branco. 
Porém, o presidente deposto não se encon
trava, pelo menos nessa a ltura, dentro do 
quartel. Sô na manhã do dia seguinte foi noti
ciado que se encontrava, bem como outros 
membros do ex -Governo, sob custódia. 

Entretanto, o almirante Tomás chegaria, 
com Marcelo Caetano, à ilha da Madeira, onde 
ficaram exilados. 

Q UANDO uma grande aglomeração popu· 
!acional se encontrava no Largo do 
Carmo, elementos da Direcção-Geral de 

Segurança, com sede situada na Rua António 
Maria Cardoso, disparam, tendo ferido várias 
pessoas, entre as quais três jovens. 

Comunicados sucessivos do Movimento 
Militar informavam que muitos elementos da 
G. N. R. e D. G. S. se faziam por amigos, 
quando, na verdade, eram adversos às Forças 
Armadas. 

Durante a noite, uma grande multidão de 
jovens, sobretudo estudantes.dirigiu-se para a 
sede da D. G. s .. que, entretanto, se mantinha 
vigilante, preparada para contra-atacar. Apesar 
das ameaças. dos agentes daquela instituição. 
uma massa compacta de populares gritava em 
unfssono: "Assassinos"! 

A certa altura, atiradores da D. G. S .. um 
dos grandes baluartes do antigo regime, dispa
ram, tendo morto uma jovem universitária e 
ferido mais de uma dezena de pessoas. Por 
razões de prevenção, várias ambulâncias, mate· 
rial de socorro e equipas de médicos e enfer
meiros, deslocaram-se imediatamente para as 
cercanias da sede da Polt'cia polt'tica, a fim de 
assistir a eventuais feridos. 

A meio da noite, um agente da D. G. S., é 
morto por tropas das Forças Armadas, quando 
tentava fugir, depois de saltar daquele edifício 
policial para a rua. Ao tomar conhecimento 
deste facto, muitos manifestantes rompem 

Foram longas, longas, as 
horas de espera que os fa. 
miliares dos presos pol í· 
ticos tiveram de aguardar 
junto ao forte de Caxias . 

Mas foram horas que vale· 
ram a pena. Depois viriam 
os abraços .. o recordar de 
uma lembrança antiga d• 
muitos anos.. 

' 



com os cordões m il itares e. duplicando a sua 
fúria, gritam: • 

"Vinguemos os camaradas mortos." 
Entretanto, a D. G. S. resistia ainda na pri· 

são de Caxias, constando o boato de que iriarn 
exercer represálias sobre os presos pol (ticos, o 
que não se verificou, segundo reportagens 
feitas junto daqueles presos, transmitidas pelo · 
Rádio Clube Português. 

Na madrugada de 26 de Abril, forças de 
Fuzile iros Navais, apoiadas pelo Exército, cer· 
caram o edif(cio da P. 1. D. E. /D. G. S. Mais 
de duas centenas de agentes desta pol(cia se 
encontravam entrincheir~dos durante toda a 
noite e parte do dia. 

Ao contrário das restantes instituições fiéis 
ao ex-Governo,a Polfcia pol(tica de Lisboa e 
de outras cidades, nomeadamente Porto e 
Coimbra, resistiu até ã noite de 26 de Abril. 

Entretanto. dez agentes da D. G. S., que 
haviam sido presos, seguiram para o Governo 
Civil, onde foram sujeitos a interrogatórios. 
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Em pleno dia, foram detidos mais dois agen· 
tes, quando se aproximavam da sede para en· 
trar de serviço. Foram identificados como os 
cabos Belchior e Tranca. Pouco tempo depois, 
ma is dois elementos eram presos, um dos 
quais teria sido forçado a despir-se, pois que se 
recusou a identificar com o seu verdadeiro 
cartão de identificação, o de agente da 
D. G. S. 

P O[)E-SE portanto afirmar que o maior 
foco da resistência ao Movimento das 
Forças ~rmadas, uma vez que a Legião 

Portuguesa (já dissolvida) não foi grande obs· 
táculo e uma vez dominada a G. N. R., (cujo 
actual comandante, já nomeado pela Junta,é o 
general Rosa Garoupa), foi a P. 1. D. E./ 
/D. G. S., instituição também já extinta pela 
Junta. 

A repulsa da população por esta Polícia 

política e muito especialmente pelos seus 
numerosos agentes e informadores, cujos actos 
bem conhecidos são de todo o Povo Portu· 
gués, ficou bem patente numa série de inci· 
den tes verificados no dia em que eclodiu o 
Movimento e no dia seguinte. 

Conforme alguns dos oficiais do Exército 
nos revelaram, o quartel-general da P. 1. D. E./ 
/D. G. s .. situado na Rua António Maria Car· 
doso, no Chiado, não pôde ser imediatamente 
ocupado, porque "embora sendo muitos não 
chagamos para todo o País e nós tivémos de o 
ocupar de norte a sul". No entanto, a popula· 
ção logo se voltou para aquela famosa rua. 
Como seria de prever, dado a incontida fúria 
popular, feita de anos e anos de prepotências 
inqualificáveis impostas por um organismo ao 
qual o regime deu plenos poderes (porque nele 
residia a sua grande defesa, mesmo a sua exis· 
tência), a revolta da população não se fez 
esperar. Isso dificultou a acção das Forças 
Armadas que, desde o in(cio, tinham a desacti-
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25 DE ABRIL: 
UM POSTO DE COMAN DO TRANQUILO 

vação da P. 1. D. E./D. G. S., como uma das 
medidas indispensáveis. 

A extrema cautela das Forças Armadas no 
trato com a população civ il e até mesmo para 
com as forças inimigas constituiu um facto 
particularmente notado por todos. O Movi· 
mento das Forças Armadas nunca desejou 
derramamento de sang.Je, sobretudo inocente. 
Porém, o sangue foi derramado em virtude 
(uma vez mais) de actos criminosos da 
P. 1. D. E./D. G. S. 

Na noite do dia 25 de Abril, agentes aquar
telados na sede da organização abriram fogo 
sobre civis. Três pessoas morreram e muitas 
outras ficaram feridas pelas balas assassinas. 
Mais do que defender um regime, os agentes 
defendiam a pele, conscientes - por uma vez 
- da repulsa que provocavam, desde sempre, 
na populacão que violentavam. 

A not ícia da acção criminosa cedo chegou 
ao Posto de Comando do Movimento, no 

O general Ant6nio de Splnola chega ao Quartel· 
-General da Cova da Moura. Eram 16.25 horas do d ia 
26 de Abril. 

R. C. P., e uma informação ao Pafs logo foi 
prestada, acrescentando·se que as forças mil i· 
tares seguiam para o local a fim de resolver a 
situação. 

A sede da P. 1. D. E./ D. G. S., completa
mente fechada, foi cercada por efectivos do 
Exército, aos quais se juntaram fuzileiros da 
Marinha. O cerco demorou toda a noite, até 
que na manhã do dia 26, às 9.45, oficiais das 
Forças Armadas vitoriosas penetram no edi· 
fício, depois de terem enviado dois agentes 
capturados parlamentar com os que se acoita· 
vam no edifício, instigando·os à rendição. E 
esta foi pedida, incondicionalmente. 

Cerca de trezentos a quatrocentos agentes 
estariam dentro do edifício, que durante todo 
o dia esteve cercado pelas Forças Armadas e 

por milhares de pessoas. Lá dentro foi desco· 
berto um autêntico arsenal: cerca de uma 
tonelada de material bélico, constitu (do por 
armas ultramodernas. 

Foi muito difícil para as Forças Armadas a 
evacuação dos agentes detidos, pois a popula· 
ção não arredava pé do local, exigindo vin· 
gança por suas próprias mãos. 

Entretanto, durante a noite anterior à capi· 
tulação da P. 1. D. E./D. G. S .. um agente, que 
tentava fugir por entre os automóveis estacio· 
nados na rua, foi logo abatido a tiro. Outros 
três entregaram-se às Forças Armadas, que os 
prenderam. 

Durante a manhã do dia 26, a população, 
que entretanto, segundo as indicações radio· 
fónicas do Movimento, já seguia normalmente 
para os seus locais de trabalho, era intercep· 
tada por patrulhas do Exército que pediam a 
todos para se identificarem. O objectivo era 
detectar agentes da P. 1. D. E./D. G. S., e da 
Legião, dois organismos filhos do antigo re· 
gime que foram dissolvidos, em boa hora, pelo 
Mov~~~ . 

Nas ruas da "baixa", manifestantes que 
pejavam artérias, aclamando a acção vitoriosa 
do Movimento e a queda do regime fascista, 
descobriram, misturados entre a população, 
agentes daquela Polícia política. A muito 
rusto e com todo o esforço, elementos do 
Exército conseguiram evitar que os populares 
aniquilassem, de imediato, os agentes desco
bertos, que as Forças Armadas tiveram que, 
nalguns casos, meter em blindados para os 
furtar à ira popular. 

Entretanto, eram transmitidos comunica
dos, informando da ansiada desactivação da 
P. 1. D. E./D. G. S. Mas nem por isso os popu
lares abandonavam a caça a q ue se deram, pois 
numerosos agentes ainda se estari am a mis
turar com os populares. 

No dia 25 e, muito especialmente, no dia ~ 
seguinte, enquanto "devoravam" edições suces· 
sivas dos jornais, milhares de pessoas concen
travam-se na "baixa" alfacinha. As manifes
tações que já se tinham esboçado, no mesmo 
local, na véspera, proliferaram no dia 26. 

Em virtude da situação da P. 1. D. E./ 
/D. G. S., e temendo os excessos dos manifes· 
tantes, as Forças Armadas (Exército e Mari
nha) permaneceram - e até se reforçaram -
na região. Ao fim da manhã, foi recebida uma 
comunicação, no Regimento de Engenharia 
n. 1, na Pontinha, de que havia t iros isolados 
na "baixa". Imediatamente uma companhia 
da Escola Prática de 1 nfantaria saiu para refor· 
çar o dispositivo de segurança. 

Foi nessa unidade, no limite da capital, que 
se localizou o quartel-general do Movimento 
triunfante. 

Mas na "baixa" os manifestantes, para além 
de cercarem, com os seus violentos apupos, a 
sede da. P. 1. D. E./D. G. S., alvejaram outros 
objectivos afectos ao reg ime caído. 

Assim, penetraram no diário "Época", ór· 
gão da extinta A. N. P., (dita associação cí
vica, mas equivalente a partido único); depois, 
9Jbindo um pouco na mesma rua - a da 
Misericórdia - entraram nos antigos Serviços 
de Censura da Imprensa (ultimamente cha-



Na Cova da Moura
1 

no M1n1st6reo da Defesa Nac.onal. ficou enstalado o novo Ouartel·Generat que, até ao d ia 26. funcionara no Regimento de Engenharia 11 na 
Pontinha. 
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NUNCA SE DESEJOU 
O DERRAMAMENTO DE SANGUE 
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A zona da Cova da Moura encontrava-se guardada 

por quatro carros blindados: um AML Panhard e 
três Chaimites. Naturalmente. as atenções da miu 
dagom foram despertadas. 

mados de Exame Prévio), onde - infelizmente 
- terão inuti lizado muito do arquivo que iria 
constituir precioso material para elucidação de 
todos os portugueses de quanto sofreram (eles 
e muito especialmente os jornalistas) sob o 
impiedoso lápis azul dos censores do governo 
salazarista 

Os manifestantes subiram mais ainda e, no 
Largo da Misericórdia, penetraram na sede da 
A. N. P. Entretanto .. um pouco mais tarde, 
para evitar justamente os excessos de entu· 

• 
-

1 

' 

-
• • , 

• 1 

I• " , 
• 

• 
• 

I ' • , • ~ 

' • • 

siasmo popular, elementos das Forças Ar· 
madas, sem molestar qualquer cidadão, toma· 
ram posições nesses locais assaltados, não se 
tendo registad o outros incidentes. 

No fim da tarde do dia 26, uma grande 
manifestação organi1ada pela C. O. E. - que 
desde logo emitiu diversos comunicados pai (. 
ticos, em apoio à acção das Forças Armadas -
reuniu milhares de pessoas no Rossio, tudo se 
processando sem incidentes. 

A O principio da tarde do último sábado o 
general Spínola reuniu·se com os direc· 
tores dos órgãos da 1 nformação e organ1 

zações como o C. O. E., a SEDES e a Conver· 
gência Monárquica. A reunião efectuou·se no 
Palácio da Cova da Moura, onde está instalado 
o Quartel General da Junta de Salvação Na · 
cional. O general António de Spínola. que 
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estava ladeado por todos os outros compo 
nentes da Junta, começou por p restar home 
nagem à Imprensa portuguesa e expressar o 
desejo de que ela esteja à altura d a hora cr ítica 
que o País vive. "Também sou disse dos 
q ue julgam que o País vive um momento h1s 
tórico. Todos somos poucos para colaborar na 
solução dos complexos problemas que temos 
de enfrentar". Lembrou, depois, que o País 
viveu largos anos num regime que criou um 
determinado clima de carência de conscien 
c1alização da grande massa, tradu11ndo·se a 
situação presente na necessidade de se encon 
trar novas formas de evolução Assim, e dado 
que a Imprensa terá uma al ta missão a cumprir 
nesse sentido, foi abolida a censura prévia e 
será revista a Lei de Imprensa 

" Todavia, há um aspecto que, desde já de· 
seja salientar . a alta responsabilidade com que 
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fica a Imprensa, fundamenta lmente as direc· 
ções dos jornais, pois estes têm de se tornar 
em elementos válidos. i: evidente que os jor· 
nais passarão a ter uma feição d iferente. Uns 
não farão qualquer esforço. Outros terão de se 
reajustar". O presidente da Junta de Salvação 
Nacional afirmou que não hesitava em pedir a 
colaboração da 1 mprensa, ape,sar de não pre
tender influenciar, de modo algum a orien· 
tação de cada jornal. O objectivo será o de 
"preparar um povo que não está preparado", 
devendo a Imprensa "procurar desipotecar-se 
de quaisquer atitudes demagógicas". 

Para a Junta de Salvação Nacional, con· 
forme as palavras do general António de 
Spínola, "o trabalho é o de consciencializar a 
Nação para que escolha o regime em que quer 
viver". No entanto, acentuou, "as coisas não 
podem ser feitas de um momento para o outro 
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25DEABRIL: 
Às 17.5 do d11 26 apresentaram-$e à Porta de armas do 
Ministério da Defesa duas ctas mais (infelizmente) conhecidas 
figuras da P. 1. O. E./O. G. S.: Bernardino Leitão hnspector) e 
Mortágua (chefe de brigada). Segundo soubemos terão ido 
colocar-se is ordens da Junta. teriam sido mand&dos entrar 
pelo general Splnola que teria ordenado a sua prisão. EM 
BAIXO - O Chaimite Bula que levou do quartel do Carmo o 
prof. MarCIOllo Caetano, transporta agora t rês elementos da 
P. 1. O. E./O. G. S .. reconhecidos e detidos no Bairro Alto. 

QUEM COM FERRO MATA ... 
e uma precipitação na aceleração do processo · 
poderá ser desastrosa". 

O segundo ponto abordado pelo general 
António de Spfnola foi o do problema do 
Ultramar. Disse que de há muito tempo se 
vem confundido no nosso Pafs o conceito de 
autodeterminação com o conceito de indepen· 
dência e que as suas próprias afirmações sobre 
esta distinção já não haviam sido entendidas 
pelos governantes depostos. "Sempre defendi 
- recordou - que a aceitação imediata de 
independência contraria a pureza do princ(pio 
da autodeterminação. Entendo que para que 
um povo possa escolher livremente os seus 
destino~ tem de estar consciencializado, sob 
pena de serem terceiros a aproveitar.se dele". 

O princípio de autodeterminação terá, se· 
gundo o general António de Spínola, de ser 
progressivamente conseguido, cabendo, 
depois, às populações dos territórios ultrama· 
rinos decidirem do seu destino através de um 
plebiscito: autodeterminação pela bandeira 
portuguesa ou independência." Para isso, 
temos de acelerar o processo ultramarino no 
aspecto cultural. ~ indispensável que assen· 
temos numa polftica de autenticidade, que 
tenha aceitação nos homens de boa vontade 
de todo o Mundo". 

xxx 

Q UEM com ferro mata, com ferro mor· 
re", dizia um comerciante, um dos 
poucos que abriu temporariamente o 

seu estabelecimento no dia 25 de Abril. 1 nvo· 
cava o rifão referindo-se ã P. 1. Ô. E./D. G. S., 
e ã teimosa, mas inútil, resistência (ou ago
nia?) dos seus agentes. 

A rend ição dos últimos elementos da Polí· 
eia política refugiados no seu quartel-general 
foi anunciada pelo Posto de Comando do Mo· 

vimento ao princípio da madrugada do 
dia 27. 

Paradoxo: depois de terem sido libertados 
- conforme promessa da .ltnta de Salvação 
Nacional - os patriotas detidos em Caxias, o 
que sucedeu às 0.17 do dia 27, começaram a 
ser para ali transportados os antigos donos e 
senhores daquele temi'vel forte prisional, os 
agentes da P. 1. D. E./D. G. S., presos pelas 
Forças Armadas. 



Durou nove horas a rendição do quartel do Carmo 
onde se refugiara Marcelo Caetano. Nove horas que a 
multidão seguiu sem arredar pé, esquecida da fome e 
do cansaço. Depois, pelas 18 horas, seria a explosão 
pelo momento mais ansiado durante 48 anos: a queda 
do fascismo. 




